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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 388/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3, alínea b), do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24
de Fevereiro, e dos n.os 2 e 4 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 381/97,
de 30 de Dezembro, nomeio Mohamed Diouri cônsul honorário de
Portugal em Casablanca (Marrocos).

28 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Despacho n.o 19 389/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3, alínea b), do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24
de Fevereiro, exonero, a seu pedido, Abdellatif Guerraoui do cargo
de cônsul honorário de Portugal em Casablanca (Marrocos).

28 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 19 390/2001 (2.a série):

Mário Silva Tavares Mendes, conselheiro técnico principal na Repre-
sentação Permanente de Portugal junto da União Europeia, em
Bruxelas — despacho ministerial de 28 de Agosto de 2001 deter-
minando a cessação da comissão de serviço, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 391/2001 (2.a série):

Olga Maria Macedo Calixto Morais, consultora jurídica de 1.a classe
do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, a
exercer as funções de chefe da Divisão de Vistos, da Direcção
de Serviços de Vistos e Circulação de Pessoas da Direcção-Geral
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas — despacho
ministerial de 28 de Agosto de 2001 autorizando a cessação das
referidas funções, a seu pedido, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 392/2001 (2.a série):

Álvaro Manuel Soares Guerra, embaixador do quadro I do pessoal
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal do serviço diplo-
mático — despacho ministerial de 28 de Agosto de 2001, deter-
minando que seja colocado na disponibilidade, com efeitos a partir
de 19 de Outubro de 2001, por atingir o limite de idade conforme
o fixado no n.o 1, alínea a), do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98,
de 27 de Fevereiro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 393/2001 (2.a série):

Pedro Nuno de Abreu e Melo Bártolo, conselheiro de embaixada
na situação de licença sem vencimento para o exercício de funções
com carácter precário em organismo internacional — despacho
ministerial de 28 de Agosto de 2001 determinando a cessação da
situação de licença sem vencimento, com efeitos a partir de 31
de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 394/2001 (2.a série):

João Bernardo de Oliveira Martins Weinstein, conselheiro de embai-
xada, a exercer as funções de chefe de divisão I da Direcção de
Serviços das Organizações de Defesa e Segurança, da Direcção-
-Geral dos Assuntos Multilaterais — despacho ministerial de 28 de
Agosto de 2001 determinando a cessação das referidas funções
com efeitos a partir de 25 de Julho de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 395/2001 (2.a série):

João Bernardo de Oliveira Martins Weinstein, conselheiro de embai-
xada do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal do serviço diplomático — despacho ministerial de
28 de Agosto de 2001 nomeando-o, nos termos da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril, da Presidência
da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE),
para desempenhar as funções de responsável de área no âmbito
da Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, sendo equiparado
a director de serviços, para efeitos remuneratórios, a partir de 25
de Julho de 2001, até 31 de Dezembro de 2002. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 396/2001 (2.a série):

Luís Manuel Ribeiro Cabaço, primeiro-secretário de embaixada do
quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pes-
soal do serviço diplomático — despacho ministerial de 28 de Agosto
de 2001 nomeando-o, nos termos da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril, da Presidência da Organização
de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), para desempenhar
as funções de responsável de área no âmbito da Direcção-Geral
dos Assuntos Multilaterais, sendo equiparado a chefe de divisão
para efeitos remuneratórios, a partir de 25 de Julho de 2001 e
até 31 de Dezembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 397/2001 (2.a série):

Maria Paula Rodrigues Passos de Gouveia Vieira Branco, primeira-
-secretária de embaixada do quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, pessoal diplomático — despacho ministerial
de 28 de Agosto de 2001 determinando que seja equiparada a bolseiro
fora do País, com dispensa total de funções, pelo período de um
ano, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da Repú-
blica. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 19 398/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Paulo Filipe da Paixão Melo Borges, técnico superior principal do quadro
de pessoal do Gabinete Técnico da Presidência do Governo da Região
Autónoma dos Açores — renovada a comissão de serviço no cargo
de chefe de divisão da Direcção de Serviços dos Assuntos Jurídicos
desta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 7 de Janeiro de 2002.

27 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Despacho (extracto) n.o 19 399/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Agosto de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Lénia Maria de Seabra Real, Rui Manuel de Carvalho Marques e
Maria Antónia Sampaio de Sousa Botelho Motta Carneiro — reno-
vadas as comissões de serviço nos cargos de directora de serviços
do Mercado Interno e chefes de divisão da Direcção de Serviços
de Informação, Formação e Documentação e Direcção de Serviços
das Questões da Agricultura e Pescas, respectivamente, com efeitos
a partir de 18 de Dezembro de 2001.

27 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 1529/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, exonerar o tenente-coronel de enge-
nharia (16645383) Luís Fernando Montes Palma Ferro do cargo
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S02 G4 — chefe de secção de Estado-Maior da Repartição de Logís-
tica na 3.a Divisão Italiana, em Milão, República de Itália, cargo
para o qual foi nomeado pela portaria n.o 622/98 (2.a série), de 19
de Junho, dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacio-
nal, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 2 de
Julho de 1998, por não ter havido lugar à sua substituição.

A presente portaria produz efeitos desde 7 de Julho de 2001. (Isenta
de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

Portaria n.o 1530/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, exonerar o tenente-coronel de infan-
taria (08733481) Fernando Celso Vicente de Campos Serafino do
cargo S01 G2 — chefe da Repartição de Informações na 3.a Divisão
Italiana, em Milão, República de Itália, cargo para o qual foi nomeado
pela portaria n.o 621/98 (2.a série), de 19 de Junho, dos Ministros
dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 150, de 2 de Julho de 1998, por não ter
havido lugar à sua substituição.

A presente portaria produz efeitos desde 15 de Julho de 2001.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 866/2001. — Nos termos conjugados do
disposto nos artigos 89.o, n.o 1, alínea a), e 92.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, é concedida a Artur José Marques Lou-
renço Domingos, inspector de finanças superior principal do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças, a exercer, em comissão
de serviço, as funções de especialista do Núcleo de Assessoria Técnica
da Procuradoria-Geral da República, licença sem vencimento para
o exercício das funções de administrador principal do Organismo
Europeu de Luta Anti-Fraude, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2001, inclusive.

28 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, o Secretário
de Estado do Orçamento, Rui Pedro da Conceição Fernandes.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 19 400/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea g), do despacho n.o 16 325/2001 (2.a série), 18 de
Julho, e no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo
de serviços gerais da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM:

Segundo grumete S/C SEN (305701) Edgar Alexandre Antunes Barata,
a partir de 30 de Julho de 2001, em substituição do segundo grumete
S/C SEN (201701) Bruno Miguel dos Santos Vieira, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 27 de Julho de 2001.

Segundo grumete S/C SEN (306301) Martinho Ferreira Afonso, a
partir de 30 de Julho de 2001, em substituição do segundo grumete
S/C SEN (205501) Tiago Miguel Piedade Miranda, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 27 de Julho de 2001.

Segundo grumete S/C SEN (326401) José Luciano Correia Alves,
a partir de 30 de Julho de 2001, em substituição do segundo grumete
S/C SEN (207101) Dário Miguel dos Santos Silva, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 27 de Julho de 2001.

O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Julho de
2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Instituto de Acção Social das Forças Armadas

Despacho n.o 19 401/2001 (2.a série). — Considerando as equi-
parações legais determinadas nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Estatuto
do Instituto de Acção Social das Forças Armadas (aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro), nos termos conjugados
dos artigos 25.o, n.o 4, e 27.o, n.o 2, do Estatuto do Pessoal Dirigente
(Lei n.o 49/99, de 22 de Junho) e dos artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coronel SAM António José
Ferreira Gomes, chefe da Repartição de Administração e Finanças,
as competências para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o,
n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 197/99, até ao limite de 500 000$,
quando a escolha do procedimento é em função do valor, e de
250 000$, quando é independente do valor.

11 de Junho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Frutuoso Pires Mateus, tenente-general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1531/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Estado
Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 28 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 296.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP LIC. DIREITO RC (07022493) João Manuel Dias Moreira.

29 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do major-general
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1532/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 7 de
Agosto de 2001, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os alferes em seguida mencionados:

ALF C PE RC (04859496) António José Santos Silva.
ALF C PE RC (32589593) Paulo Jorge Gabriel Marques.

29 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do major-general
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Portaria n.o 1533/2001 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 3 de Agosto
de 2001, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP I ATIRADOR RC (06348396) António dos Reis Marcos.
ASP A AA MISSIL RC (05732498) Simão Manuel de Sousa Moreira.

29 de Agosto de 2001. — Por subdelegação do major-general
DAMP, após subdelegação do tenente-general AGE, por delegação
do general CEME, o Chefe da Repartição, Manuel Cardoso Ferreira,
COR INF CMD.

Despacho n.o 19 402/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 29 de Agosto de 2001, por subdelegação de
poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE, por
delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto de
primeiro-cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, con-
tando a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir
da qual têm direito às remunerações do novo posto, por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6 do artigo 396.o,
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ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os militares,
em regime de contrato, a seguir identificados:

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 05404798, Maria de Lurdes Pereira
Sobral — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 18940595, Ricardo Manuel Batista
da Cruz — antiguidade desde 19 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 620-COZ NIM 07716195, Luís Miguel Pereira
Batista — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 19617795, Luís Gabriel de Matos
Magalhães — antiguidade desde 10 de Abril de 2001.

Segundo-cabo RC 376-TM ENG NIM 37342192, Felicidade Filipe
Travado Amaral — antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 613-REAB COM LUBR NIM 03012896, Renata
Linda Graça Pacheco — antiguidade desde 1 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 651-SEC NIM 00063798, Sónia Marisa da Silva
Costa — antiguidade desde 15 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 223-AT EXPL NIM 10275095, Bruno Miguel de
Freitas Vaz — antiguidade desde 22 de Agosto de 2001.

Segundo-cabo RC 421-OP TM NIM 07303999, Maria José Aguiar
Pinto — antiguidade desde 17 de Julho de 2001.

Segundo-cabo RC 064-SGSI NIM 05631795, Valentim Mateus Rodri-
gues Teixeira — antiguidade desde 10 de Agosto de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 403/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Julho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (07151695) Nuno Miguel Baptista
Morais — 27 de Julho de 2001.

FUR RC CAV 263 PE (10873298) Nuno Miguel Pestana Oliveira — 6
de Fevereiro de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 404/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC ENG 377 SapEng (01863696) Telmo Soeiro dos Reis — 27
de Julho de 2001.

FUR RC ENG 375 SapPont (17653597) António Carlos Marques
da Silva — 27 de Julho de 2001.

FUR RC ENG 377 SapEng (13493896) Alexandre Léria Ribeiro Auré-
lio — 27 de Julho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 405/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SMAT 725 Mec VR (17294798) Marco Nélson Coutada
Cunha — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SS 501 Socorrista (09699896) Sandra Isabel Taveira Fer-
reira — 6 de Agosto de 2001.

FUR RC ART 152 Camp (02892497) Rodrigo Gonçalo Figueira
Silva — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (14452698) Ana Maria Ferreira Santos
Martins — 27 de Julho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 406/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (12319997) Válter Hugo Sousa dos San-
tos — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (24438893) Luís Miguel Barbosa Santos
Magina — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 028 Ap Mort (05994797) Sérgio Miguel Marques Gar-
cia — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (11377896) Vítor Leonel de Sousa
Machado — 27 de Julho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (09172497) Milton César Pinto Martins —
27 de Julho de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (07214795) Rosa Maria da Costa Tei-
xeira — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SS 501 Socorrista (00133596) Carlos Manuel Garcia Basí-
lio — 27 de Julho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 407/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC SAM 624 Intendência (03364798) Maria Lúcia Gonçalves
Faria — 2 de Abril de 2001.

FUR RC SS 591 Farmácia (16889798) Fernanda da Conceição Maia
Ferreira — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SAM 609 Aliment (16978594) Sandra Cristina da Cunha
Caldas — 27 de Julho de 2001.

FUR RC SMAT 725 Mec VR (08258998) Jorge Moura — 27 de Julho
de 2001.

FUR RC INF 263 PE (00545398) Fernando Miguel Lopes Soares — 27
de Julho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 408/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Julho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC CAV 263 PE (37275793) Lino Miguel Rendeiro Vaz — 24
de Junho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.
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Despacho n.o 19 409/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Julho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de segundo-sargento, nos
termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito ao vencimento
do novo posto, os militares a seguir mencionados:

FUR RC INF 031 Atirador (06064695) Bruno Miguel Ribeiro
Reis — 15 de Junho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (18128695) Luís Manuel Cheio Vara — 15
de Junho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (02626495) Hugo Nélson Figueiredo
Pires — 15 de Junho de 2001.

FUR RC INF 031 Atirador (01487395) Armando José Lopes
Costa — 15 de Junho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 410/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento, nos termos
da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações veri-
ficadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC CAV 263 PE (18857094) Nélson Henrique Jorge Silva Ber-
nardino — 27 de Abril de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 411/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foi promovido ao posto de segundo-sargento,
nos termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que se indica, data a partir da qual tem direito ao vencimento do
novo posto, o militar a seguir mencionado:

FUR RC INF 031 Atirador (01829494) Francisco João Lopes Quei-
rós — 15 de Junho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 412/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
9 de Julho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante-general do
Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-Maior
do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento, nos
termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 031 Atirador (39740093) António Júlio Rebelo
Escada — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SGE 561 Secret (11778491) Ana Cristina Martins dos Santos
Lucas Amaral — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC SAM 609 Aliment (12271294) Mónica Cristina Carvalho
Anta — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 030 Acar Msl (11664894) Paulo Jorge Ferreira Pinto
Sequeira — 14 de Maio de 2001.

2SAR RC ART 160 Costa (39003993) Nuno Miguel Proença
Pereira — 9 de Maio de 2001.

2SAR RC SMAT 772 Reab Mat (22175893) Mário Augusto dos Santos
Simões Vaz — 10 de Junho de 2001.

2SAR RC ENG 377 Sap Eng (21342991) Gustavo César da Silva
Afonso — 10 de Maio de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 413/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
31 de Julho de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC SMAT 772 ReabMat (29278592) Maria Emília da Silva
Bessa Gervásio — 24 de Junho de 2001.

2SAR RC 651 SGE Secret (23748792) Carlos Estêvão Lima
Abreu — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC ST 669 OpTpts (06885593) Paulo Alexandre do Espírito
Santo Almeida — 26 de Junho de 2001.

2SAR RC INF 028 ApMort (31027793) Mário Jorge Pinto Fer-
reira — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 031 Atirador (34894093) Miguel Ângelo das Neves
Coelho — 22 de Junho de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret (22582392) Carla Isabel Lopes dos San-
tos — 10 de Fevereiro de 2001.

2SAR RC INF 028 ApMort (37863393) Ricardo Miguel Sardinha
Baptista — 9 de Junho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 414/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC ENG 377 Sap Eng (29045293) Luís Miguel Antunes da
Silva — 6 de Junho de 2001.

2SAR RC SS 591 Farm (31829192) Vítor José Pereira Alves — 6
de Junho de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret (12351794) Maria Elisabete Barreira
Saraiva — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC ART 108 AA (20852391) Vítor Manuel Fernandes
Ribeiro — 10 de Maio de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 415/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
2 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC ART 197 Tm Art (17700591) Rui Nuno Santos Afonso — 13
de Junho de 2001.

2SAR RC INF 031 Atirador (31180393) Carlos Manuel Lopes da
Costa — 10 de Maio de 2001.

2SAR RC INF 030 AcarMsl (08152294) Pedro Duarte Morgado — 10
de Maio de 2001.

2SAR RC SAM 609 Aliment (01981893) Jorge Manuel Caiadas
Sobral — 6 de Junho de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.
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Despacho n.o 19 416/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 028 ApMort (21580792) Francisco José Teixeira Mar-
cos — 4 de Junho de 2001.

2SAR RC SS 501 Socorrista (22441393) António Fernando da Rocha
Cardoso — 16 de Julho de 2001.

2SAR RC SS 501 Socorrista (23671793) Norberto dos Santos Caeiro
da Silva — 18 de Julho de 2001.

2SAR RC CAV 263 PE (32577693) Miguel Ângelo Silva Santos — 9
de Agosto de 2001.

2SAR RC SGE 651 Secret (07953592) António Sérgio Monteiro Gon-
çalves Henriques — 9 de Agosto de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

Despacho n.o 19 417/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Agosto de 2001, por subdelegação do director de Administração
e Mobilização do Pessoal, após subdelegação do ajudante general
do Exército, por delegação recebida do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as alterações
verificadas por força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, contando a antiguidade desde a data
que a cada um se indica, data a partir da qual têm direito aos ven-
cimentos do novo posto, os militares a seguir mencionados:

2SAR RC INF 028 ApMort (36809492) Filipe de Silva Martins — 10
de Maio de 2001.

2SAR RC INF 030 AcarMsl (22857092) Hélder Miguel Nunes Vinhei-
ras — 9 de Agosto de 2001.

2SAR RC INF 029 AP MetCan (33729293) Francisco Eduardo de
Jesus Moreirinhas — 10 de Maio de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, Manuel Cardoso
Ferreira, COR INF CMD.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 867/2001. — O Decreto-Lei n.o 50/2000,
de 7 de Abril, cria a rede nacional de apoio aos militares e ex-militares
portugueses portadores de perturbação psicológica crónica resultante
da exposição a factores traumáticos de stress durante a vida militar,
instituída pela Lei n.o 46/99, de 16 de Junho.

A Lei n.o 46/99, de 16 de Junho, dispõe no seu artigo 2.o, n.o 3,
que as organizações não governamentais (ONG) se articulam através
de protocolos com os serviços públicos na prossecução dos objectivos
da rede nacional de apoio, nomeadamente a informação, identificação
e encaminhamento dos casos e a necessária prestação de serviços
de apoio médico, psicológico e social.

De acordo com o n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 50/2000,
de 7 de Abril, a articulação dos serviços públicos com as ONG efec-
tua-se através da celebração de protocolos, nos quais são estabelecidos
os compromissos das partes, pelo que importa criar um quadro jurídico
que defina a regulamentação destes protocolos.

Assim, nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 50/2000,
de 7 de Abril, é aprovado o regulamento para celebração de protocolos
entre os Ministérios da Defesa Nacional e da Saúde e as ONG, anexo
ao presente despacho conjunto, do qual faz parte integrante.

31 de Agosto de 2001. — O Ministro da Defesa Nacional, Rui
Eduardo Ferreira Rodrigues Pena. — O Ministro da Saúde, António
Fernando Correia de Campos.

Regulamento para celebração de protocolos entre os Minis-
térios da Defesa Nacional e da Saúde e as organizações não
governamentais.

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente regulamento estabelece as condições em que podem
ser celebrados protocolos entre os Ministérios da Defesa Nacional

e da Saúde e as organizações não governamentais (ONG) cujos esta-
tutos demonstrem prosseguir fins compatíveis com os objectivos da
rede nacional de apoio instituída pela Lei n.o 46/99, de 16 de Junho.

2 — O modelo de protocolo consta do anexo n.o 1 ao presente
regulamento.

Artigo 2.o

Âmbito material

1 — Os protocolos definem os serviços a prestar pelas ONG.
2 — Estes podem inscrever-se no âmbito das seguintes matérias:

a) Promoção e divulgação de informação relevante sobre a per-
turbação psicológica crónica resultante da exposição a factores
traumáticos de stress durante a vida militar, particularmente
a informação procedente das estruturas da rede nacional de
apoio, comprometendo-se a tutela a fornecer toda a infor-
mação que considere importante para o efeito;

b) Identificação e encaminhamento dos pacientes para o Serviço
Nacional de Saúde ou Sistema de Saúde Militar através do
desenvolvimento de acções de informação individualizada e
referenciação, de acordo com os modelos de relatório médico
aprovados pelo despacho conjunto n.o 364/2001, de 23 de
Março;

c) Prestação de serviços de apoio médico, psicológico e social,
em articulação com o Serviço Nacional de Saúde e com o
Sistema de Saúde Militar, sempre que a comissão nacional
de acompanhamento, criada pelo despacho conjunto
n.o 109/2001, de 19 de Janeiro, numa perspectiva de com-
plementaridade, o considere necessário.

Artigo 3.o

Apresentação e instrução das candidaturas

1 — As ONG apresentam à comissão nacional de acompanhamento
as propostas de cooperação e os pedidos de financiamento, devida-
mente fundamentados, para cada ano económico, para estudo e deci-
são, que deverá ser proferida num prazo de 60 dias.

2 — Das propostas consta obrigatoriamente:

a) A promoção e divulgação das informações a que se refere
a alínea a) do n.o 2 do artigo anterior;

b) A reabilitação e reintegração social através do desenvolvi-
mento de acções que visam o paciente e a sua família.

3 — É obrigatório que as ONG disponham de pessoal técnico qua-
lificado nas áreas de psiquiatria, da psicologia, de serviço social e
de medicina interna ou geral com formação complementar em stress
pós-traumático.

4 — As ONG, quando da apresentação das candidaturas, devem
fazer prova das condições humanas, logísticas e técnicas que permitem
garantir a qualidade e eficiência do desempenho das funções a que
se obrigam pela celebração do protocolo.

Artigo 4.o

Formação técnica

As ONG asseguram, em articulação com as outras estruturas da
rede nacional de apoio, a formação técnica adequada aos profissionais
que com elas colaboram na prossecução dos objectivos do protocolo
firmado.

Artigo 5.o

Tabela de preços

Os cuidados de saúde a prestar pelas ONG são pagos pelos serviços
públicos, conforme o disposto nos n.os 1.o e 2.o da Portaria n.o 647/2001,
de 28 de Junho, tendo por referência máxima a tabela em anexo
n.o 2 ao presente regulamento.

Artigo 6.o

Financiamento

O financiamento das ONG segue os procedimentos fixados no n.o 4.o
da Portaria n.o 647/2001, de 28 de Junho.

Artigo 7.o

Avaliação

1 — Independentemente da apresentação do plano de actividades
e orçamento inicial de candidatura, as ONG apresentam um orça-
mento até ao final do 1.o semestre de cada ano e um relatório anual
de actividades até ao fim do 1.o trimestre do ano seguinte, a submeter
à apreciação da comissão nacional de acompanhamento.

2 — A comissão nacional de acompanhamento promove o acom-
panhamento e controlo da execução dos protocolos firmados com
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as ONG, podendo para o efeito promover visitas e auditorias aos
respectivos serviços.

3 — O incumprimento dos compromissos estabelecidos no proto-
colo por parte das ONG pode implicar a sua denúncia e a devolução
dos montantes recebidos, proporcional à parte não realizada, sem
prejuízo de outros ressarcimentos a que haja lugar.

ANEXO N.o 1

Modelo de protocolo

Entre o primeiro outorgante (Ministério da Defesa Nacional),
representado por . . . , e o segundo outorgante (ONG) . . . , repre-
sentada por . . . , é celebrado o presente protocolo, que se rege pelo
disposto no despacho conjunto n.o . . . /2001 [este] e pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

O presente protocolo tem por objecto o estabelecimento dos com-
promissos dos outorgantes no âmbito da rede nacional de apoio.

Cláusula 2.a

A prestação dos serviços por parte do segundo outorgante decorrerá
no período mínimo de um ano.

Cláusula 3.a

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar o seguinte
apoio . . .

2 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar ao segundo
outorgante o apoio financeiro correspondente às necessidades evi-
denciadas no plano de actividades no valor de . . .

3 — A verba acima referida será disponibilizada da seguinte
forma . . .

Cláusula 4.a

Da atribuição da verba referida na cláusula 3.a decorre para o
segundo outorgante o compromisso da prestação dos seguintes
serviços:

a) Promoção e divulgação de informação relevante sobre a per-
turbação psicológica crónica resultante da exposição a factores
traumáticos de stress durante a vida militar;

b) Identificação e encaminhamento dos pacientes para rede
nacional de apoio;

c) Reabilitação e reintegração social dos pacientes;
d) Prestação de serviços de apoio médico, psicológico e social.

Cláusula 5.a

Para a prestação dos serviços referidos na cláusula anterior, o
segundo outorgante afecta os seguintes meios:

a) Promoção e divulgação de informação:

Meios humanos/meios materiais . . .

b) Identificação e encaminhamento:

Meios humanos/meios materiais . . .

c) Reabilitação e reintegração social:

Meios humanos/meios materiais . . .

d) Prestação de serviços de apoio médico, psicológico e social:

Meios humanos/meios materiais . . .

Cláusula 6.a

O segundo outorgante compromete-se a assegurar a mais estreita
colaboração com o primeiro outorgante com vista ao correcto acom-
panhamento da execução deste protocolo.

Cláusula 7.a

O acompanhamento e o controlo da execução do presente protocolo
são feitos pelo primeiro outorgante.

Cláusula 8.a

As alterações ao presente protocolo seguem a forma escrita e care-
cem do acordo prévio das partes.

Cláusula 9.a

O protocolo entra em vigor na data da sua homologação, sendo
automaticamente renovável anualmente, excepto se alguma das partes
o denunciar com uma antecedência mínima de 60 dias.

Cláusula 10.a

O incumprimento do disposto no regulamento ao abrigo do qual
é elaborado o vertente protocolo ou dos compromissos estabelecidos
na cláusula 4.a pode implicar a denúncia do protocolo por parte do
primeiro outorgante e a devolução por parte do segundo outorgante
dos montantes recebidos, proporcional à parte não realizada, sem
prejuízo de outros ressarcimentos a que haja lugar.

ANEXO N.o 2

Tabela de preços

Código Designação Preço
(em euros)

Preço
(em contos)

Procedimentos de diagnóstico/avaliação psiquiátrica

82020 Triagem sem supervisão médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,72 2,15
82025 Triagem médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,72 2,55
82030 Triagem com supervisão médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,21 3,65
82040 Entrevista psiquiátrica diagnóstica inicial ou primeira consulta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,99 5,01
82050 Entrevista psiquiátrica diagnóstica de seguimento ou programada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 3,73
82070 Outros exames psiquiátricos periciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,57 22,97
82080 Entrevista psicossocial de avaliação, não médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,72 2,15
82100 Avaliação psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,63 9,95
82130 Avaliação por outros testes específicos ou escalas de observação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,87 2,78

Procedimentos psiquiátricos terapêuticos

82150 Consulta monitorização de prescrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,18 1,84
82160 Consulta psiquiatria de seguimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,60 3,73
82190 Entrevista psicológica de seguimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,33 2,07
82200 Psicoterapia individual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,60 4,13
82270 Psicoterapia familiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40,86 8,19
82320 Sessões psico-educacionais familiares em grupo, por família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,86 3,78
82330 Psicoterapia de grupo, por doente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,38 1,48
82340 Psicodrama, por doente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,48 1,90
82360 Electroconvulsivoterapia monopolar ou bipolar (acresce o custo de anestesia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,45 12,72
82370 Intervenção neuropsicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,82 2,77
82380 Terapias de medição corporal individual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,53 1,51
82390 Terapias de medição corporal de grupo, por doente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,64 0,53
82400 Terapia ocupacional individual, não especificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,43 1,49
82440 Terapia ocupacional de grupo, por doente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,44 0,89
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Código Designação Preço
(em euros)

Preço
(em contos)

Outros
82500 Intervenção social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,49 5,31
82510 Intervenções realizadas em estruturas sediadas na comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,55 12,14
82520 Intervenções domiciliárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49,33 9,89

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Chefia do Serviço de Pessoal

Aviso n.o 11 334/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 4 e
5 do artigo 98.o da Lei n.o 145/99, de 1 de Setembro (diploma que
aprova o Regulamento de Disciplina da Guarda Nacional Republi-
cana), faz-se saber a Rui Manuel Soares Aguiar, soldado de infantaria
n.o 980303, da Guarda Nacional Republicana, que se encontra pen-
dente contra si processo de dispensa do serviço.

Assim, deve apresentar a sua defesa no prazo de 45 dias a contar
da publicação do presente aviso, de acordo com o n.o 2 do artigo 99.o
do diploma supracitado.

24 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Aviso n.o 11 335/2001 (2.a série). — Por despacho do coman-
dante-geral de 24 de Agosto de 2001 (isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o
do EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho,
com a alteração que lhe foi dada pelo artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 504/99, foram promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade,
os soldados desta Guarda abaixo indicados, contando a antiguidade
e os vencimentos do novo posto desde as datas que a cada um se
indica:

INF.a n.o 760441, José Manuel da Silva Escaleira, da EPG — desde
17 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 760899, Júlio Abel dos Santos, do RI — desde 6 de Agosto
de 2001.

INF.a n.o 780765, Vítor Manuel Dias Sobreira, da Brig.a 2 — desde
4 de Agosto de 2001.

HON/COR n.o 760600, Abel Dias Leal, da Brig.a 2 — desde 4 de
Agosto de 2001.

INF.a n.o 746224, João Bento Santos Castelo Carrilho, da
Brig.a 3 — desde 26 de Agosto de 2001.

CAV.a n.o 761136, António Augusto Rêgo, da Brig.a 4 — desde 11 de
Agosto de 2001.

INF.a n.o 750564, António Joaquim, da Brig.a 4 — desde 13 de Agosto
de 2001.

INF.a n.o 760188, Alcino Lopes Luís, da Brig.a 4 — desde 17 de Agosto
de 2001.

CAV.a n.o 761596, Armando de Jesus Coutinho, da Brig.a 4 — desde
18 de Agosto de 2001.

CAV.a n.o 760530, Domingos António Branco, da Brig.a 4 — desde
18 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 750567, José Manuel Fonseca Cardoso, da Brig.a 4 — desde
18 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 761205, José Manuel Pértiga, da Brig.a 4 — desde 18 de
Agosto de 2001.

INF.a n.o 761244, Dinis João dos Santos, da Brig.a 4 — desde 18 de
Agosto de 2001.

INF.a n.o 760342, Manuel da Cunha Magalhães, da Brig.a 4 — desde
18 de Agosto de 2001.

CAV.a n.o 760222, António Maria Machado da Cunha, da
Brig.a 4 — desde 18 de Agosto de 2001.

CAV.a n.o 760640, Joaquim Nogueira Lúcio, da Brig.a 4 — desde 18 de
Agosto de 2001.

CAV.a n.o 760454, Fernando Augusto Outeiro Veiga da Brig.a 4 —
desde 18 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 750038, Sérgio Augusto Carlos, da Brig.a 4 — desde 19 de
Agosto de 2001.

CAV.a n.o 761140, Júlio Correia Pinto, da Brig.a 4 — desde 19 de
Agosto de 2001.

CAV.a n.o 761474, Manuel Dias Cardoso Coelho, da Brig.a 4 — desde
21 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 761517, José Augusto das Neves Reis, da Brig.a 5 — desde
11 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 750694, Henrique Ferreira da Costa, da Brig.a 5 — desde
16 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 760579, Francisco Manuel de Jesus Amorim, da
Brig.a 5 — desde 18 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 761031, José de Oliveira Loureiro, da Brig.a 5 — desde 19 de
Agosto de 2001.

TM/EXPL. n.o 750610, António Pereira de Figueiredo, da
Brig.a 5 — desde 19 de Agosto de 2001.

CAV.a n.o 760292, Aristides do Nascimento da Silva Veiga, da
BT — desde 11 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 746030, António Silvestre Veríssimo dos Santos, da
BF — desde 18 de Agosto de 2001.

INF.a n.o 746252, Francisco António da Silva, da BF — desde 18 de
Agosto de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José
Barbosa Monteiro de Macedo, major-general.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 19 418/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e do director nacional da Polícia de Segurança Pública, em substi-
tuição, de 24 de Julho e de 23 de Agosto de 2001, respectivamente:

Maria Amália Lopes Ferreira Nunes, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de
Gestão do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas — autorizada a transferência, na mesma categoria,
(escalão 4, índice 305) para o quadro geral da Polícia de Segurança
Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Director Nacional, em substituição,
António Alves Martins.

Despacho (extracto) n.o 19 419/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte e do director nacional da Polícia de
Segurança Pública, em substituição, de 21 de Fevereiro e de 23 de
Agosto, respectivamente:

Vanda Ribas Beltran Franco, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal do Hospital Distrital de Chaves — autorizada
a transferência, na mesma categoria (escalão 1, índice 215), para
o quadro geral da Polícia de Segurança Pública. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Director Nacional, em substituição,
António Alves Martins.

Rectificação n.o 2064/2001. — Por terem saído com inexactidão
os n.os 8 e 12 do aviso n.o 9554/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 175, de 30 de Julho de 2001, rectifica-se
que onde se lê:

«8 — Métodos de selecção — considerando as exigências corres-
pondentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, serão
utilizados como métodos de selecção a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção.»

deve ler-se:

«8 — Métodos de selecção — considerando as exigências corres-
pondentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, e não
obstante ser um concurso interno de ingresso, serão utilizados como
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métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista profissional
de selecção, não havendo lugar a prova escrita de conhecimentos.»

e onde se lê:

«12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Teresa Maria dos Santos Silva Martins, chefe da
Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Fernando Manuel Lourenço Passos, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Fernando Eurico Rodrigues Dias, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Vítor Manuel Freitas Vieira, técnico superior de 2.a classe.
Maria Alice Alves da Silva, chefe de repartição.»

deve ler-se:

«12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Teresa Maria dos Santos Silva Martins, chefe da
Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Fernando Manuel Lourenço Passos, chefe de divisão, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Fernando Eurico Rodrigues Dias, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Domingos Marques Nunes Lourenço, técnico superior
principal.

Maria Alice Alves da Silva, chefe de repartição.»

30 de Julho de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos.

Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações

Despacho (extracto) n.o 19 420/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Gabinete de Estudos e de Plaenamento de
Instalações de 30 de Agosto de 2001:

Licenciado Rui Manuel Henriques dos Santos Brás, estagiário — pro-
vido, a título definitivo, após conclusão do estágio com a classi-
ficação de Muito bom, a técnico superior de 2.a classe da carreira
de engenheiro, da área funcional de engenharia civil, do quadro
de pessoal do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações,
do Ministério da Administraçao Interna, ao abrigo do disposto no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado
com o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Director, António José Morais.

Governo Civil do Distrito de Viseu

Louvor n.o 933/2001. — A licenciada Ana Isabel Baila Madeira
Antunes acaba de cessar funções no meu gabinete por ter sido
nomeada coordenadora distrital do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência.

Zelo, competência e inteligência são qualidades que demonstrou
em todas as tarefas que lhe foram atribuídas. O seu humanismo,
franqueza e lealdade granjearam-lhe a simpatia de todos os que com
ela privaram, quer no Governo Civil, quer no distrito.

Disponibilidade permanente e diálogo fácil e franco são virtudes
que se impuseram na relação com as instituições privadas ou oficiais
do distrito.

Pelas razões apontadas entendo louvar publicamente a sua acção
no meu gabinete.

23 de Agosto de 2001. — O Governador Civil, João Luís da Inês
Vaz.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Despacho n.o 19 421/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Agosto de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Carlos Mendes Coelho Lopes Lúcio — nomeado definitivamente,
após a frequência de estágio, técnico superior de 2.a classe do quadro

de pessoal dos Serviços Centrais do Serviço Nacional de Protecção
Civil, com efeitos a partir da data da publicação do referido des-
pacho no Diário da República. (Isento de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

Despacho n.o 19 422/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Agosto de 2001 do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil:

Maria Alexandre Canhoto Gonçalves da Silva Anderson — nomeada
definitivamente, após a frequência de estágio, técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Serviço
Nacional de Protecção Civil, com efeitos a partir da data da publi-
cação do referido despacho no Diário da República. (Isento de visto
prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Presidente, Alberto A. Pinto Henriques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 423/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, obtida
a anuência do IAPMEI — Instituto de Apoio às Pequenas e Médias
Empresas e ao Investimento, requisita-se o Dr. Veríssimo José Hen-
riques Casaleiro, para o exercício de funções ligadas à sua especia-
lidade na IPE — Investimentos e Participações Empresariais, S. A.,
com efeitos reportados a 6 de Julho de 2001.

30 de Agosto de 2001. — O Ministro das Finanças, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 19 424/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e 36.o do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e ao
abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro das
Finanças n.o 18 020/2001, de 28 de Agosto, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a Futuro — Sociedade Gestora de
Fundos de Pensões, S. A., a alterar a redacção dos artigos 4.o, 5.o,
n.o 6, e 6.o, n.o 1, do respectivo contrato social, de acordo com o
projecto apresentado e que fica arquivado no Instituto de Seguros
de Portugal.

30 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Despacho n.o 19 425/2001 (2.a série). — O Banco Santander
Negócios Portugal, S. A., na qualidade de accionista único da
BSN — Sociedade Gestora de Fundos de Pensões, S. A., solicitou
autorização para proceder à dissolução e liquidação da referida
sociedade.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 475/99, de 9 de Novembro, e ao
abrigo do despacho de delegação de competências do Ministro das
Finanças n.o 18 020/2001, de 26 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Agosto de 2001, ouvido o Instituto
de Seguros de Portugal, autorizo a dissolução da BSN — Sociedade
Gestora de Fundos de Pensões, S. A.

30 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 11 336/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos, publica-se a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças do Fundão nos seus
adjuntos, tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

1.a Secção (Tributação do Património) — Francisco da Silva
Amaro, técnico de administração tributária-adjunto;

2.a Secção (Tributação do Rendimento e Despesa) — Francisco
Manuel Tonelo Crespo, técnico de administração tributá-
ria — nível 1;



N.o 215 — 15 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 627

3.a Secção (Justiça Tributária) — Fernando dos Santos Rodri-
gues, técnico de administração tributária-adjunto.

2 — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe de serviço ou seus superiores hierárquicos, bem como da
competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, que é assegurar, sob a minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

2.1 — De carácter geral:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos
de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida a enti-
dades hierarquicamente superiores, nomeadamente a dirigida
à Direcção-Geral de Finanças, à Direcção-Geral dos Impostos
e aos tribunais tributáveis;

d) Assinar os mandados de notificações a efectuar por via postal;
e) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e

exposições para apreciação e decisão superiores;
f) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal a cargo

da secção;
g) Providenciar para que sejam prestadas as respostas e infor-

mações pedidas pelas diversas entidades com a maior cele-
ridade;

h) Tomar as providências necessárias para que os contribuintes
sejam atendidos com qualidade e com a prontidão possível;

i) Decidir os pedidos de redução de coimas apresentadas nos
termos do artigo 25.o do CPT;

j) Assegurar a orientação, controlo, organização e manutenção
de todo o expediente, averbamentos e processos relativos a
cada secção;

k) Organizar e conservar o arquivo respeitante a todo o expe-
diente adstrito a cada secção;

l) Assinar as requisições de documentos de cobrança e os do-
cumentos de débito e de anulação à Tesouraria da Fazenda
Pública.

3 — De carácter específico:
3.1 — No adjunto Francisco da Silva Amaro, chefe da 1.a Secção

(Tributação do Património):

a) Resolver as reclamações administrativas, nomeadamente as
apresentadas nos termos dos artigos 32.o do Código da Con-
tribuição Autárquica e 269.o do CCPIIA;

b) Resolver os processos de inquilinato, de isenção de contri-
buição autárquica, de avaliação nos termos do Código do
Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões
e Doações e Avaliações nos termos do CCPIIA;

c) Conferir e assinar as liquidações do imposto municipal de
sisa;

d) Praticar os actos respeitantes a avaliação nos termos do
Código da Contribuição Predial, incluindo a elaboração das
folhas de salários e transportes dos louvados;

e) Instruir e informar quaisquer petições, exposições e recla-
mações;

f) Informar recursos hierárquicos em matéria tributável;
g) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal;
h) Promover a requisição de impressos e a sua organização.

3.2 — No adjunto Francisco Manuel Tonelo Crespo, chefe da
2.a Secção (Tributação do Rendimento e da Despesa):

a) Organizar os processos individuais dos sujeitos passivos rela-
cionados com IVA/IRS/IRC;

b) Instruir e informar quaisquer petições, exposições e recla-
mações;

c) Informar recursos hierárquicos sobre matéria tributável;
d) Orientar e controlar a recepção e visualização das declarações

de IR, bem como a recolha das mesmas no sistema infor-
mático;

e) Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de isenção à
concessão de dísticos especiais do Imposto Municipal sobre
Veículos e dos Impostos de Circulação e de Camionagem;

f) Propor acções de fiscalização sobre o IVA e selo face às
contas correntes dos mesmos;

g) Proceder às rectificações das declarações de IVA, nos termos
do artigo 82.o do código respectivo;

h) Controlar as notas modelos n.os 382 e 383, promovendo a
organização dos respectivos processos;

i) Decidir sobre os pedidos de destruição de mercadorias apre-
sentados pelo sujeito passivo;

j) Promover a conferência da receita eventual, das operações
de tesouraria e do arquivamento dos respectivos documentos;

k) Substituição do chefe do serviço, nos seus impedimentos
legais.

3.3 — No adjunto Fernando dos Santos Rodrigues, chefe da 3.a Sec-
ção (Justiça Tributária):

a) Ordenar a instauração dos processos de reclamação graciosa,
execução fiscal e outros (embargos, oposição, impugnação,
anulação da venda, reclamação de créditos) e praticar as dili-
gências necessárias à sua tramitação até:

À proposta da decisão, nos processos de reclamação
graciosa;

Ao envio dos processos de impugnação à DF/Tribunal;
À fixação de coima, quando os processos de contra-or-

denação forem da competência do chefe do serviço;
À marcação da venda em processos de execução fiscal;

b) Controlar o serviço externo de justiça fiscal;
c) Coordenar e controlar todo o serviço relacionado com o

número fiscal de contribuinte;
d) Coordenar e controlar as guias de receitas não liquidadas

pela administração fiscal nos termos do artigo 117.o do CPT;
e) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do

Tesouro da relação dos pedidos de emissão de cheques do
Tesouro nos termos do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro;

f) Controlar as entradas e saídas da correspondência.

Observações. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito
de delegação de competências, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da
tarefa de resolução de assuntos que entender conveniente,
sem que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do
presente despacho;

Direcção e controlo sobre os actos do delegado.

Em todos os actos praticados no exercício transferido da compe-
tência, o delegado fará a menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe de Finanças, o Chefe
de Finanças-Adjunto» ou outra equivalente.

Este despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelos funcionários aqui delegados.

8 de Junho de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças do Fundão,
João Alberto Veiga Freire.

Aviso n.o 11 337/2001 (2.a série). — Despacho de delegação de
competências. — Para os devidos efeitos, publica-se a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças de Santarém nos seus
adjuntos, tal como se indica:

Chefia de secções:

1.a Secção, da Tributação do Património — José Batista Mendes
Curado;

2.a Secção, da Tributação do Rendimento e da Despesa, Francisco
Manuel Faustino Simões; e

3.a Secção, da Justiça Tributária — Luís Manuel Graça Batista.

Atribuição de competências — aos chefes das secções, e sem pre-
juízo das funções que pontualmente lhes venham a ser atribuídas
pelo chefe do Serviço de Finanças ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhes atribui ao artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 Maio, que é assegurar, sob minha
orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer a
adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

I — De carácter geral:

a) Assinar, distribuir e despachar documentos que tenham a
natureza de mero expediente;

b) Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a entidades hierarquicamente superiores ao chefe do serviço
de finanças e a outras entidades de nível superior ou
equivalente;

c) Despachar e distribuir os pedidos de certidões de confor-
midade com os critérios que forem estabelecidos, exceptuando
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os casos em que haja motivo para indeferimento, os quais,
mediante sua informação e parecer, serão submetidos a meu
despacho;

d) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados, quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

e) Controlar a produção dos serviços a seu cargo de forma a
serem cumpridas as metas previstas nos planos de actividade;

f) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

g) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário
e do artigo 29.o do Regime Geral das Infracções Tributárias;

h) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

i) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
j) A competência, a que se referem os artigos 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, 187.o, alínea g), do Código
de Processo Tributário e 59.o, alínea l), do Regime Geral
das Infracções Tributárias, para levantar autos de notícia;

k) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

l) Promover a extracção e assinar as certidões de dívida para
cobrança coerciva dos impostos e outras receitas que não
sejam pagas nos prazos legais, da responsabilidade da res-
pectiva secção e cuja competência esteja por lei atribuída
ao chefe do serviço de finanças;

m) A responsabilidade pela organização e conservação do arquivo
dos documentos respeitantes aos serviços da sua secção;

n) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas e outros res-
peitantes ou relacionados com os serviços respectivos, de
modo que seja assegurada a sua remessa atempadamente às
entidades destinatárias;

o) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

p) Tomar providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com prontidão e qualidade;

q) Assegurar que o equipamento informático da sua secção não
seja utilizado abusivamente e que a sua gestão seja eficaz,
quer ao nível da informação quer ao nível da segurança, não
esquecendo o sigilo;

r) Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a
disciplina na secção a seu cargo e controlar a assiduidade
dos respectivos funcionários, podendo dispensá-los por peque-
nos lapsos de tempo, conforme o estritamente necessário;

s) Informar e dar parecer sobre os pedidos de férias, faltas,
licenças, horários, dispensas ao abrigo do regime de traba-
lhador-estudante e outras situações legalmente previstas dos
funcionários da respectiva secção;

t) Propor, sempre que se mostre necessário e ou evidente, as
rotações de serviço dos respectivos funcionários;

u) Providenciar a adequada substituição de funcionários nos res-
pectivos impedimentos, bem assim os reforços que se mostrem
necessários por aumentos anormais de serviço e ou campa-
nhas; e

v) Verificar e distribuir diariamente todo o expediente entrado.

II — De carácter específico:
1 — No adjunto de chefe de finanças José Batista Mendes Curado,

que chefia a 1.a Secção (da Tributação do Património):

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-
cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos de sisa;

b) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações e da Contribuição Predial e
Imposto sobre a Indústria Agrícola e de discriminação de
valores patrimoniais, incluindo a fiscalização e extracção de
cópias dos termos de declaração de sisa e assinatura de ordens
de serviço à fiscalização para efeitos de pedido de autorização
para avaliação nos termos do artigo 57.o do CIMSISSD;

c) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com eles
relacionados, com excepção dos referentes à apreciação de
garantias para assegurar o pagamento do imposto;

d) Coordenar, assinar os protocolos e praticar todos os actos
necessários à nova forma de cobrança do imposto sobre as
sucessões e doações;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo a apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos, e praticar
todos os actos necessários para o efeito;

f) Coordenar e controlar todo o serviço a cargo das comissões
permanentes de avaliação e segundas avaliações, com excep-
ção da nomeação de louvados e peritos cuja competência
seja do chefe do serviço de finanças;

g) Coordenar e controlar a elaboração das folhas de salários
e documentação relacionada com transporte dos louvados;

h) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
e não sujeição a contribuição autárquica, incluindo os res-
pectivos averbamentos e sua fiscalização;

i) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da lei
do inquilinato e do artigo 36.o do Regime do Arrendamento
Urbano (RAU) e praticar todos os actos a eles respeitantes;

j) Despachar pedidos de segundas vias de cadernetas prediais;
k) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-

tos quando a competência é do serviço local de finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente
na falta ou vício destas e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

l) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registos na Conservatória do Registo Pre-
dial, devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26, ela-
boração de mapas anuais e a coordenação e controlo de todo
o serviço, com excepção das funções que por força de cre-
dencial sejam da exclusiva competência do chefe do serviço
de finanças;

m) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação
e controlo de todo o serviço depósito de valores abandonados
e a elaboração das respectivas relações e mapas;

n) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a
sua distribuição pelos serviços e funcionários, prevenindo a
sua racional utilização e a elaboração dos mapas de cadastro
e seus aumentos e abatimentos;

o) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e toda a organização e funcionalidade perma-
nente da biblioteca;

p) Promover a elaboração de todo o expediente respeitante ao
economato;

q) Promover a elaboração de todos os mapas respeitantes ao
plano de actividades, coordenar e controlar todo o serviço;
e

r) Controlar o livro a que se refere a Resolução do Conselho
de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro, procedendo à
remessa das reclamações nos termos do n.o 8 da referida
resolução.

2 — No adjunto de chefe de finanças Francisco Manuel Faustino
Simões, que chefia a 2.a Secção (da Tributação do Rendimento e
Despesa):

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA), promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à sua exe-
cução e fiscalização;

b) Coordenar e controlar a recepção, visualização, recolha,
remessa a outras entidades e ligação ao arquivo de todas
as declarações do imposto referido na alínea anterior;

c) Coordenar e controlar o serviço de cadastro único, tanto de
identificação de contribuintes como de actividades, incluindo
o arquivo ou remessa dos respectivos documentos ao serviço
competente;

d) Controlar as liquidações da competência do Serviço de Finan-
ças, bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações ofi-
ciosas, adicionais, pagamentos em falta), promovendo a orga-
nização dos respectivos processos;

e) Controlar as notas modelos n.os 382 e 383, promovendo a
organização dos respectivos processos;

f) Promover a rápida devolução à Direcção de Finanças dos
verbetes de fixação do IVA por métodos indirectos, após a
respectiva fixação;
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g) Coordenar e controlar a recolha dos movimentos rectificativos
da base de dados do IVA, incluindo os processos adminis-
trativos para sua restituição oficiosa, quando forem da com-
petência do Serviço de Finanças;

h) Coordenador e controlar todo o serviço respeitante ao
imposto sobre o rendimento (IRS/IRC), praticando todos os
actos necessários à sua execução e propondo acções de
fiscalização;

i) Coordenar e controlar a recepção, visualização e recolha ou
remessa, conforme superiormente determinado, das declara-
ções apresentadas pelos sujeitos passivos de IRS/IRC;

j) Assinar os termos de abertura e de encerramento e rubricar
as respectivas folhas dos livros a que se refere o n.o 2 do
artigo 115.o do Código do Imposto sobre o Rendimento de
Pessoas Colectivas;

k) Promover a remessa célere à Direcção de Finanças das recla-
mações e recursos hierárquicos apresentados pelos sujeitos
passivos contra fixações ou alterações de rendimento colec-
tável;

l) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal sobre veículos e aos impostos de circulação e camio-
nagem, incluindo o fornecimento de dísticos especiais e a
concessão de isenção quando da competência do chefe do
serviço de finanças;

m) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo, praticando todos os actos necessários à sua execução
e fiscalização, incluindo a organização do respectivo processo
administrativo para liquidação, quando a competência for do
Serviço de Finanças;

n) Coordenar e controlar o serviço referente ao depósito, registo
e detenção de acções, assinar os termos de abertura e encer-
ramento dos respectivos livros;

o) Controlar o serviço de certidões, incluindo a passagem da
guia de emolumentos, seu pagamento e organização do
arquivo dos respectivos triplicados;

p) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às guias de receita do Estado cuja liquidação não seja
da competência dos serviços da Direcção-Geral dos Impostos,
bem como a extracção e assinatura das respectivas certidões
de dívida nos termos do n.o 3 do artigo 95.o do Código do
Procedimento e de Processo Tributário;

q) Coordenar e controlar a organização e funcionalidade do
arquivo geral;

r) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro da relação do pedido de emissão de cheques do
Tesouro para reembolsos, a que se refere o n.o II do ofí-
cio-circular D-1/94, de 13 de Janeiro;

s) Elaborar e registar os processos administrativos de restituição
de receita orçamental que tenha entrado nos cofres sem
direito a essa arrecadação — artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

t) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a pessoal,
designadamente promover a elaboração do plano de férias
e do mapa de férias, faltas e licenças dos funcionários, jus-
tificação de faltas, comunicações de início de férias e pedidos
de alterações do plano, propostas sobre pedidos de facilidades
de horários, verificação domiciliária da doença, pedidos de
apresentação a junta médica e acidentes em serviço;

u) Promover a requisição de impressos conforme estiver supe-
riormente determinado, controlar os stocks; e

v) Coordenar e controlar todo o serviço de correio, telecomu-
nicações e entradas, incluindo a organização e actualização
permanente do classificador geral.

3 — No adjunto de chefe de finanças Luís Manuel Graça Batista,
que chefia a 3.a Secção (Justiça Tributária):

a) Assinar despachos de autuação e registo de processos de recla-
mação graciosa, promover a instrução dos mesmos, praticando
todos os actos com eles respeitantes ou com eles relacionados,
com vista à sua preparação para decisão superior;

b) Proferir proposta de decisão, devidamente fundamentada, nos
processos de reclamação graciosa que, por força de delegação
de competências, devam ser decididos pelo chefe do serviço
local de finanças;

c) Mandar autuar e registar os processos de contra-ordenação
fiscal, dirigir a investigação e instrução dos mesmos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
incluindo a execução das decisões neles proferidas e excluindo
a decisão de aplicação das coimas, a decisão de arquivamento
do processo, a revogação do despacho de aplicação e a inqui-
rição de testemunhas;

d) Promover a remessa rápida ao Tribunal Tributário de 1.a Ins-
tância das petições de impugnação que sejam apresentadas
no serviço local de finanças, bem como a organização e
remessa dos respectivo processo administrativo, quando
necessário;

e) Ordenar a instauração e o registo dos processos de execução
fiscal, proferir os despachos para sua instrução e praticar todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, incluindo
a assinatura dos mandados de citação, a extinção por paga-
mento, anulação ou declaração em falhas, e o levantamento
das penhoras nos casos de pagamento voluntário ou anulação
da dívida exequenda, excluindo-se a autorização para paga-
mentos em prestações, a apreciação e fixação de garantias,
a fixação dos valores base para venda, a decisão respeitante
a venda sobre uma das modalidades extrajudiciais previstas
no Código de Processo Civil e por negociação particular, os
despachos a designar dia para a venda dos bens penhorados,
a abertura das propostas em carta fechada, a decisão sobre
os valores obtidos pelos encarregados da venda dos bens por
negociação particular e a restituição de sobras;

f) Coordenar e controlar todo o processo de transferência de
documentos de cobrança virtual em dívida na Tesouraria de
Finanças, incluindo a respectiva condução com vista a um
controlo permanente e efectivo da dívida executiva e res-
pectivo processo de execução fiscal;

g) Mandar autuar e registar os processos de oposição à execução
fiscal, embargos de terceiro e reclamação de créditos e praticar
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados;

h) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais;
i) Coordenar e controlar o serviço externo relacionado com a

justiça tributária e outros serviços, bem como as notificações
pessoais;

j) Ordenar a passagem das certidões de dívidas à Fazenda Nacio-
nal em que tenha havido pedido ou citação do chefe do serviço
de finanças e promover o rápido envio às entidades com-
petentes ou oficiar em conformidade, quando não houver
lugar à sua passagem;

k) Controlar e coordenar todo o serviço de cheques da Direc-
ção-Geral do Tesouro emitidos pelos serviços centrais (IR,
CA e IVA), referentes a reembolsos ou restituições a favor
de contribuintes com dívidas em execuções fiscais; e

l) Coordenar a movimentação das contas existentes na Caixa
Geral de Depósitos, promover a rápida aplicação dos valores
nelas depositados através do pagamento de dívidas ou do
reembolso a quem de direito e manter a informação per-
manentemente actualizada sobre a proveniência do respectivo
saldo.

III — Substituições — nos casos de impedimento, as substituições
serão efectuadas em conformidade com o disposto no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

IV — Excepções — para além das situações já referidas no local
próprio, são também excluídos da presente delegação de competências
todos os casos em que haja lugar a indeferimento.

Observações

1 — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito de dele-
gação de competência, designadamente o disposto no artigo 39.o do
Código do Procedimento Administrativo, o delegante conserva, entre
outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades,
da tarefa de resolução de assuntos que entenda convenientes,
sem que isso implique delegação, e ainda que parcial, deste
despacho; e

b) Direcção e controlo sobre os actos praticados pelo delegado,
bem como a sua modificação ou revogação.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Agosto de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelos funcionários delegados, e revoga o anterior despacho [aviso
(extracto) n.o 12 137/99 (2.a série), in Diário da República, 2.a série,
n.o 180, de 4 de Agosto de 1999].

13 de Agosto de 2001. — O Chefe de Finanças de Santarém, Ana-
cleto Santos Fernandes Costa.

Aviso (extracto) n.o 11 338/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças da Covilhã 1 nos seus
adjuntos tal como se indica:

I — Chefia da Secção de Justiça Tributária:
II — Competências gerais — sem prejuízo das funções que pon-

tualmente lhe venham a ser atribuídas pelo chefe de finanças ou
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seus superiores hierárquicos, bem como da competência que lhe atribui
o artigo 93.o do Decreto Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio,
que é assegurar, sob minha orientação e supervisão, o funcionamento
da Secção e exercer a adequada acção formativa e disciplinar relativa
aos funcionários, competirá:

1.o Proferir os despachos de mero expediente, incluindo os pedi-
dos de certidão, englobando os referidos no artigo 37.o do
CPPT;

2.o Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

3.o Assinar a correspondência expedida, com excepção da dirigida
a instâncias hierarquicamente superiores;

4.o Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

5.o Instruir e informar os recursos hierárquicos;
6.o Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-

tuar por via postal e ordens de serviço e controlar a sua
execução;

7.o Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as competentes rela-
ções FP mod. 27;

8.o Assinar os documentos de cobrança e de operações de tesou-
raria e extracção das certidões de dívida, nos termo do
artigo 88.o do CPPT;

9.o Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, nomea-
damente a elaboração de relações, mapas contabilísticos e
outros, respeitantes ou relacionados com os serviços respec-
tivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atempada
às entidades destinatárias;

10.o Velar pela organização e conservação do arquivo dos docu-
mentos respeitantes aos serviços adstritos à respectiva Secção;

11.o Decidir os pedidos de redução de coimas apresentados, nos
termos do artigo 29.o do RGIT;

12.o Levantar autos de notícia, tendo em atenção o disposto na
alínea l) do artigo 59.o do RGIT;

13.o Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações solicitadas pelas diversas entidades;

14.o Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade.

III — Competências específicas:

1.o Assinar despachos de registo e autuação de processos de recla-
mação graciosa, promover a instauração dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados com vista à sua preparação para a competente deci-
são, incluindo a elaboração da proposta de decisão;

2.o Organizar e instruir os processos administrativos a que se
refere o artigo 111.o do CPPT, praticando todos os actos
a eles respeitantes;

3.o Assinar despachos de registo e autuação dos processos de
contra-ordenação fiscal, dirigir a instrução e investigação dos
mesmos e praticar todos os actos a eles respeitantes, com
excepção da aplicação de coimas, afastamento excepcional
das mesmas e inquirição de testemunhas;

4.o Mandar registar e autuar os processos de execução fiscal,
orientar a sua tramitação e praticar todos os actos a eles
respeitantes, com excepção da autorização para pagamento
em prestações, apreciação de garantias, fixação do valor base
dos bens para venda, decisão respeitante à venda dos bens
penhorados sob qualquer das formas previstas, abertura de
propostas em carta fechada, adjudicação dos bens e restituição
de sobras;

5.o Mandar autuar os processos de oposição a execução fiscal
e de embargos de terceiros e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

6.o Coordenar e controlar todo o serviço externo a realizar quer
na área da justiça fiscal quer na área da inspecção tributária;

7.o Coordenar e promover a execução de todo o serviço res-
peitante ao pessoal, com exclusão da justificação de faltas
e concessão de férias;

8.o Promover a elaboração dos mapas respeitantes ao plano de
actividades e controlo do respectivo serviço;

9.o Promover a requisição de impressos e sua organização e coor-
denação e controlar todo o serviço de entradas e saídas;

10.o Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e a organização e funcionalidade permanente
da biblioteca.

Produção de efeitos: esta delegação de competências produz efeitos
desde a sua assinatura, ficando ratificadas todas as decisões entretanto
produzidas pelo delegado até à sua publicação.

16 de Agosto de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças da Covi-
lhã 1, Alípio Prata Quaresma.

Aviso (extracto) n.o 11 339/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — Para os devidos efeitos se publica a delegação de
competências do chefe do Serviço de Finanças de Chaves nos seus
adjuntos tal como se indica:

I — Armando dos Anjos Ruivo, chefe do Serviço de Finanças do
concelho de Chaves tendo em conta o disposto no artigo 62.o da
Lei Geral Tributária e no n.o 2 do artigo 37.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, atendendo à dimensão e complexidade dos
serviços e tendo em vista uma maior disponibilidade para a realização
de tarefas concernentes à gestão e organização dos mesmos, delega
no adjunto Hélder José Carriço Vila Nova as seguintes competências
específicas para a prática de actos que se inserem no âmbito das
funções de chefia que exerce na Secção de Tributação II:

1) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
municipal de sisa e praticar todos os actos com o mesmo
relacionados, nomeadamente promover a extracção de cópias
para efeitos de avaliação de prédios omissos à matriz;

2) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de avaliação,
nos termos do Código do Imposto Municipal de Sisa e do
Imposto sobre as Sucessões e Doações, incluindo as liqui-
dações adicionais;

3) Orientar e controlar todo o serviço relacionado com a liqui-
dação do imposto sobre as sucessões de doações, nomea-
damente o andamento e conferência dos processos, excluin-
do-se da sua competência a apreciação das garantias para
assegurar o pagamento do imposto e de pedidos de pror-
rogação do prazo para apresentação da relação de bens;

4) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo os pro-
cedimentos informáticos, apreciação e decisão de reclamações
administrativas apresentadas, nos termos dos artigos 32.o do
Código da Contribuição Autárquica e 269.o do CCPIIA,
incluindo a rectificação de áreas e discriminação de prédios
e valores patrimoniais, com excepção dos casos em que haja
motivo para indeferimento;

5) Orientar e fiscalizar todo o serviço a cargo das comissões
permanentes de avaliação e o relacionado com pedidos de
segundas avaliações, além de praticar os actos necessários
que sejam da competência do chefe do serviço, bem como
assinar documentos, termos e despachos, com excepção das
folhas de despesa e mapas-resumos e a nomeação de louvados
e peritos;

6) Praticar todos os actos relativos aos pedidos de isenção de
contribuição autárquica, incluindo os respectivos despachos,
excepto se houver motivo para indeferimento;

7) Mandar autuar os processos de avaliação, requerida nos ter-
mos da lei do inquilinato e do artigo 36.o do Regime do
Arrendamento Urbano e praticar todos os actos com eles
relacionados;

8) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado, cuja liquidação não seja da com-
petência da Direcção-Geral dos Impostos:

9) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos correspondentes;

10) Promover a conferência de toda a receita eventual;
11) Praticar todos os actos subordinados aos pedidos de dísticos

especiais de isenção de imposto municipal sobre veículos, de
circulação e camionagem, incluindo o despacho nas respec-
tivas requisições, excepto se houver motivo para indeferi-
mento, além de coordenar todo este serviço em geral.

II — Este despacho substitui, na parte respectiva, o meu despacho
de 29 de Agosto de 1997, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 224, de 27 de Setembro de 1997, conforme o aviso n.o 6877/97
(2.a série), mantendo-se as delegações aí conferidas aos adjuntos
Manuel da Silva Ferreira e João Manuel Cruz.

III — Este despacho entra em vigor após o conhecimento da auto-
rização da entidade competente, considerando-se legitimados os actos
praticados anteriormente pelo agora delegado.

23 de Agosto de 2001. — O Chefe do Serviço de Finanças de Chaves,
Armando dos Anjos Ruivo.
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Aviso (extracto) n.o 11 340/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 9 de Julho de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

Agostinho de Gouveia, assessor principal do quadro da Direcção-
-Geral dos Impostos, colocado na Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira — autorizado a passar à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 9 de
Julho. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 341/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 13 de Agosto de 2001, por delegação de com-
petências do director-geral dos Impostos:

José Carlos Gomes Ruivo, técnico de administração tributária-ad-
junto — nomeado, em regime de substituição, adjunto de chefe de
Finanças de Alcanena, enquanto durar o impedimento do titular
do cargo, com efeitos reportados a 1 de Julho de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 342/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 27 de Agosto de 2001:

Cláudia Sofia Mendes Caldeira Santos, técnica profissional de
2.a classe, do quadro da DGCI, a exercer funções na 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa — exonerada, a seu pedido, com efeitos a
partir de 30 de Agosto de 2001. (Isento fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 343/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Impostos de 29 de Agosto de 2001:

Nomeados, precedendo concurso limitado de acesso, para a cate-
goria de assistente administrativo especialista do grupo de pes-
soal administrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral
dos Impostos, os funcionários abaixo indicados, ficando colo-
cados nos respectivos quadros de contingentação:

1 — Susana Cordeiro Valente Vasconcelos Moita.
2 — António José Ramos.
3 — Matilde Julião Calado.
4 — Umbelina Jesus Viana Paixão Franco Santos.
5 — Maria Manuela Correia Nóbrega Silva.
6 — Rita Isabel Leca Montes Matos.
7 — Maria Fernanda Cabrita Fernandes Meira Gomes.
8 — Maria Henriqueta Conceição Figueiredo Conduto Moreira Car-

valho.
9 — Maria Elisa Campos Amaral.
10 — Armandina Conceição Ferreira Cruz.
11 — Fernando Augusto Sobral.
12 — Maria Emília Saraiva Mello.
13 — Maria Isabel Conceição Saldanha.
14 — Olinda Darnell Tavares Melo Silva Pinto.
15 — José Graça Porto Carita Temudo.
16 — Maria Luísa Conceição Simão.
17 — Maria Helena Pereira Guerreiro.
18 — Maria Anjos Carvalho Mendes Morim.
10 — Célia Maria Silva Pereira Caetano.
20 — Luciano Carretas Ponte.
21 — Alexandrina Brito Ramos.
22 — Maria Filomena Madeira Dias Ferreira Carrilho.
23 — Maria Laura Pires Nunes Rodrigues.
24 — Maria Fátima Aveiro Gonçalves Ornelas Pereira.
25 — Manuel Fernando Cebolinho Silva Freitas.
26 — Aires Servulo Leopoldino Vás.
27 — João Carlos Martinho Brandão.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 11 344/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral João Durão de 27 de Julho de 2001, por delegação
de competências do director-geral:

Maria Manuela Soares Santos Peyroteo — nomeada, em regime de
substituição, chefe de divisão de Justiça Tributária da Direcção

de Finanças de Faro, com efeitos reportados a 2 de Abril de 2001,
nos termos do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de
17 de Dezembro.

Jorge Sousa Guerreiro — nomeado em regime de substituição, chefe
de divisão de Inspecção Tributária II da Direcção de Finanças de
Faro, com efeitos reportados a 2 de Abril de 2001, nos termos
do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de
Dezembro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 19 426/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 e 24 de Agosto de 2001, respectivamente, do presidente
do conselho de direcção do Instituto de Informática e da subdirectora-
-geral, em substituição da directora-geral do Tesouro:

Joaquim Rodrigues Coutinho, motorista de ligeiros do Instituto de
Informática — transferido para idêntico lugar do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Directora-Geral, em substituição, Maria
Augusta Sousa Bolina.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 11 345/2001 (2.a série). — Conversão de valores mobi-
liários titulados em escriturais e sua integração na Central de Valores
Mobiliários. — O Instituto de Gestão do Crédito Público informa que,
após deliberação do conselho directivo de 20 de Julho de 2001, foi
decidida a conversão, de titulada em escritural, e a sua integração
na CVM — Central de Valores Mobiliários, das seguintes emissões
de dívida pública:

GRA 1995/2011, 2.a emissão:

Pagamento de juros — semestral, em 10 de Janeiro e Julho de
cada ano;

RAM 1990/2002, série A:

Pagamento de juros — semestral, em 30 de Junho e Dezembro
de cada ano.

Os detentores das referidas obrigações deverão, nos termos do dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 50.o do Código de Valores Mobiliários,
proceder ao depósito dos títulos em sua posse, até ao próximo dia
21 de Agosto de 2001, inclusive, no Instituto de Gestão de Crédito
Público, sito na Avenida da República, 57, 6.o, em Lisboa. Os títulos
entregues deverão ser acompanhados por uma listagem detalhando
a numeração, quantidade e agrupamento desses mesmos títulos.

A conversão efectiva das referidas emissões ocorrerá a 23 de Agosto
de 2001, sendo integradas na CVM no dia imediato, ou seja a 24
de Agosto de 2001.

A partir de 27 de Agosto poderão as instituições financeiras con-
sultar o sistema da CVM e confirmar o saldo registado na(s) sua(s)
conta(s).

Informa-se ainda que, nos termos do n.o 3 do artigo 50.o do Código
de Valores Mobiliários, as obrigações não convertidas em valores escri-
turais apenas legitimam os titulares para solicitar o registo a seu favor,
não podendo as mesmas ser validamente transaccionadas nem objecto
de recebimento de juros ou de reembolsos.

Assim sendo, os juros e reembolsos devidos por estes empréstimos
passarão a ser processados no âmbito do sistema da CVM.

1 de Agosto de 2001. — Pelo Instituto de Gestão do Crédito Público,
(Assinatura ilegível.)

Instituto de Informática

Aviso n.o 11 346/2001 (2.a série):

Licenciada Maria Fernanda Ribeiro Matias, assessora principal de
nomeação definitiva, do quadro de pessoal deste Instituto de Infor-
mática, a exercer, em comissão de serviço, o cargo de directora
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de serviços do mesmo Instituto — dada por finda a referida comis-
são de serviço, com efeitos a 18 de Junho de 2001, por ter sido
nomeada, também em comissão de serviço, subdirectora-geral da
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde. (Não
carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de
Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
J. A. Castro Correia.

Aviso n.o 11 347/2001 (2.a série). — Por despacho da vogal do
conselho de direcção de 30 de Agosto de 2001:

Licenciado José Joaquim Mendes Alves — provido em regime de con-
trato administrativo de provimento para estágio na carreira de espe-
cialista de informática deste Instituto. (Não carece de visto ou decla-
ração de conformidade do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 19 427/2001 (2.a série). — O estabelecimento da
ligação ferroviária através da Ponte de 25 de Abril abre novas pers-
pectivas ao serviço ferroviário entre Lisboa e o Sul do País, permitindo
também a ligação por comboio sem descontinuidades entre o Norte
e o Sul, via Lisboa.

O projecto de ligação ferroviária entre Lisboa e Faro pretende
assim prosseguir a valorização dos padrões oferecidos nos principais
eixos da Rede Ferroviária Nacional, reduzindo os tempos de percurso,
através do aumento de valocidade de circulação e aumentando o con-
forto do passageiro, aliados ao aumento de segurança e de fiabilidade
da circulação ferroviária.

Pelo despacho n.o 2055/2001 (2.a série), de 27 de Dezembro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de
Fevereiro de 2001, foi declarada a utilidade pública, com carácter
de urgência, da expropriação de determinados bens imóveis e direitos
a eles inerentes, considerados necessários para a construção do res-
tablecimento da passagem inferior ao quilómetro 129,006, na linha
do Sul.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar este projecto, veri-
fica-se que o despacho acima referido terá de ser igualmente rec-
tificado, devido à divisão e à criação de uma nova parcela, cuja expro-
priação foi declarada de utilidade pública pelo despacho acima citado.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos, sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de
14 de Março, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização da referida obra é indis-
pensável a expropriação de terreno para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo do disposto nos artigos 1.o,
3.o, 14.o e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação
dos trabalhos, declaro a rectificação, com carácter de urgência, da
declaração de utilidade pública, constante do referido despacho
n.o 2055/2001 (2.a série), de 27 de Dezembro de 2000, na medida
das alterações agora introduzidas no mapa das áreas, cuja publicação
se promove em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo
desenho n.o 7225, nas partes correspondentes, pelo desenho n.o 8113,
que se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

1 de Agosto de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 19 428/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de 7 de Setembro
de 2001:

Nomeados auditores de justiça, para frequentar o XX Curso
Normal de Formação do Centro de Estudos Judiciários, que
se inicia a 17 de Setembro de 2001, os licenciados em Direito
admitidos e a seguir mencionados:

José Joaquim Fernandes Oliveira Martins.
Nuno Miguel Correia Raposo.
Ana Isabel Canha Machado.
Maria Octávia Rodrigues Pereira Marques.
Marta Dias Alves Domingues de Carvalho.
Rita Fabiana de Figueiredo e Castro da Mota Soares.
Ana Margarida Ambrósio Frazão Gavancha.
Maria Manuela Botelho Guedes.
Paulo José Moreira de Sousa Pinheiro da Mota.
Miguel José Agostinho Figueiredo Rodrigues.
Paulo Miguel Santa Bárbara de Almeida Rolim.
Sandro Renato Oliveira Lopes Ferreira.
Carlos Miguel Ferreira Vaz.
Mariana Azevedo Salvador dos Santos.
Fernando Hugo Loureiro Cardoso.
Catarina Isabel Vasco Pires.
Fernando Jorge Prata dos Santos Andrade.
Telma Sofia Antunes Capucha Capa de Brito.
Carlos Miguel Pereira Neves.
Teresa Margarida Gomes Martins Dias Ambrósio.
Pedro Roberto Fernandes Nunes.
Dora Daniela Mendes Fernandes.
Carla Maria Parente de Matos.
Maria Isabel Lema Nogueira.
Maria Joana Sousa Teixeira da Silva.
Ana Cristina Dias Chambel Matias.

Idalina Maria dos Santos Pereira Ribeiro.
Paula Helena Aires dos Santos Arede Duarte.
João Carlos Pires de Moura.
Helena Margarida da Luz Leitão.
Jorge Manuel Alves de Oliveira.
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos.
Carla Cristina Carvalho da Costa e Abreu.
Susana Maria Pacheco Ribeiro.
Eduardo Jorge Paiva das Neves.
Ana Rita Pessoa Lopes Laureano Pinto.
José António Claro Nunes.
Ana Elisabete da Costa Ramos.
Marlene Maria Pinhal Pereira Almeida.
Alexandre Santos Costa Monteiro de Macedo.
Eugénia Maria Paiva Torres Soares.
Susana Rute Ferreira de Moura.
Ana Paula da Cunha Barreiro.
Susana Peixoto Castro Guimarães.
José Henrique Delgado de Carvalho.
Maria Helena Mata Gonçalves de Barros.
Carla Maria Lopes Rafael.
Teresa Maria Paiva Barata.
Ana Mafalda de Carvalho e Sousa Reis.
Helena Isabel Correia Candeias.
Célia Maria Gomes da Cruz Farinha.
Rodolfo Santos de Serpa.
Dália Cristina Pereira da Silva Nobre Franco Roque.
João Manuel Vieira de Araújo.
Filipa Andrea Reis Santos.
Maria Emília Nunes Charro.
Sandra Luísa de Moura Gonçalves.
Ana Paula Fernandes Ribeiro Mendes Ventosa.
António Manuel Esteves Pereira.
Anabela Mochão Fontes.
Raquel Alexandra Alves da Encarnação.
Carla Maria Saraiva de Oliveira.
Sara Manuela Ferreira Maia.
Maria Madalena Domingues Frazão de Sousa Rigueiro.
Maria João Pacheco Jorge Calado.
António Pedro Ferreira da Hora.
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Ana Cristina Janeiro Valente.
Marta Patrícia de Correia Viegas Castilho dos Santos.
Sandra Maria Aleixo Patrício Cardoso.
Ana Margarida Pais Monteiro de Carvalho Vicente.
Pedro Miguel Fernandes Loureiro.
Eugénia Maria Pinheiro e Paulos Moreira.
Alexandra da Silva Marques Lopes.
Sónia Maria Pinto Vaz.
Rui Manuel Alves Jacinto Dias Loução.
Alda Luísa Fernandes Sena Pinheiro Caetano.
Gonçalo Rodrigues Alves Barreiros.
Célia Maria Silva Cardoso.
Helena Cristina Serrano Soares.
Sandra Cristina Mesquita de Araújo Moreira.
Marco António Oliveira da Conceição Águas.
Sandra Isabel Tavares dos Santos Carvalho.
Ana Sofia Bastos Wengorovius.
Rui Abel Pizarro de Sousa e Brito.
Luís Manuel Baptista Carvalho.
Marisa Cristina Silveira de Sousa.
Ricardo Manuel Rodrigues Pereira Batista.
Válter dos Santos Batista.
Maria Clarisse Araújo da Cruz Gomes.
Pedro Miguel da Silva Pinto Gomes Vieira.
Paula Alexandra Cabral Antunes da Silva Moura.
Rui Jorge Saraiva Gameiro Alves.
António Pedro Monteiro de Madureira.
Filipa Isabel Afonso Gomes Freitas Aguiar.
Maria da Ascensão Figueiras Martins Chambel Mourisco.
Ana Joaquina Carriço Ferreira da Silva.
Alfredo Jorge Fabião Candeias.
Ana Paula da Cruz Pereira.
Sónia Monteiro de Sousa Gonçalves.
Rogério Manuel Cacoa Feliciano Pereira.
Alice Andrade Moreira.
Sónia Margarida Ferreira da Silva Leite.
Susana Paula Rodrigues Achemann.
Diana Cristina Susano Rodrigues Almeida da Silva.
Ana Filomena de Pompeia Viegas Henriques.
Sandra Cristina Oliveira Alves Nogueira.
Jorge Miguel Abreu da Silva.
Nuno Miguel da Silva Soares de Oliveira.
Helena Maria Mó Quintas do Prado Tavares.
Ana Paula Carvalho da Cunha Correia.
Maria José Raposo Soares Peixoto.

7 de Setembro de 2001. — O Director, em regime de substitui-
ção, F. Teodósio Jacinto.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 11 348/2001 (2.a série):

Dulce Cristina Caravelas Geadas Feijão, Ana Paula Ferreira Real
Gomes, Sandra Cristina Pereira de Sousa e Elisabete da Conceição
de Sousa Marques Costa, técnicas profissionais de 2.a classe da
carreira de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Turismo — nomeadas, a título definitivo, por despacho
do director-geral do Turismo de 30 de Agosto de 2001, técnicas
profissionais de 1.a classe, da mesma carreira e quadro de pessoal.
As funcionárias ficam posicionadas no escalão 1, índice 215, do
actual estatuto remuneratório da função pública. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1534/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria da Luz Trigo Paradinha Nicolau Teixeira, a exercer o
cargo de chefe de divisão de Promoção do Gabinete de Estudos e
Prospectiva Económica, reúne os requisitos legais para provimento
na categoria de assessor principal e requereu a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal do ex-Gabinete de Estudos e Planeamento do ex-Ministério
da Indústria e Energia, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 16/90, de 8 de Junho, um lugar de assessor principal, da carreira
técnica superior, a extinguir quando vagar.

24 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro da Economia, Eduardo
Guimarães de Oliveira Fernandes, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 11 349/2001 (2.a série). — Lista de classificação final
dos candidatos ao concurso para provimento do cargo de chefe de secção
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, para a área funcional de pro-
cessamento e contabilidade, cujo aviso n.o 15 375/2000 (2.a série) foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 4 de Novembro
de 2000, homologada por meu despacho de 23 de Agosto de 2001:

1.o Maria Victória Barbado Valentim Baltazar — 15,32 valores.
2.o José Manuel Neves Barrias — 14,84 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

28 de Agosto de 2001. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 11 350/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência de despacho
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
de 13 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão de Recursos
Humanos, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 42.o
do Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um ano.
3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — compete ao chefe da Divisão de Formação
e Gestão de Recursos Humanos, nos termos do artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio, o desempenho das seguintes
funções:

Promover e assegurar, em articulação com a Secretaria-Geral
do Ministério, a formação profissional de todo o pessoal da
Direcção Regional, assim como a divulgação dos planos de
formação a todas as unidades orgânicas, e garantir e coordenar
a participação dos seus funcionários; recolher, organizar e tra-
tar a informação sócio-profissional relativa aos recursos huma-
nos, tendo em vista a sua gestão racional; organizar e manter
actualizado o cadastro de pessoal; assegurar a análise e pro-
cessamento dos elementos relativos aos vencimentos, salários
e outros abonos de todo o pessoal.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

com licenciatura adequada nas áreas de Direito, Ciências Sociais,
Economia, Gestão, Administração ou Humanidades e que reúnam
as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.
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5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Direito, Gestão de Recursos Humanos, Gestão e Administração
Pública ou Sociologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da formação profissional e gestão de
recursos humanos, e restantes atribuições definidas no artigo 6.o do
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar o documento referido na alínea a), sendo o
mesmo oficiosamente entregue ao júri pelo serviço, bem como o cer-
tificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 20 de Fevereiro e em 30 de Maio de 2001, perante a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, a que se referem as actas n.o 88/01 e 267/01, respecti-
vamente, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Prof. Doutor Carlos Alberto Falcão Marques,
director regional de Agricultura do Alentejo.

Vogais:

Dr.a Maria Augusta Rita da Silva Estrócio Martins, directora
dos Serviços de Administração da Direcção-Geral de
Desenvolvimento Rural.

Dr.a Joaquina Rosa Moura Pinheiro Ferreira, chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos da
Direcção Regional de Agricultura do Algarve.

Vogais suplentes:

Dr. João Carlos Nunes Vaz Portugal, director dos Serviços
de Administração da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

Dr. José António Marques Santos, director dos Serviços
de Administração da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

11 de Junho de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 19 429/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2001 do presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Luís Miguel Pinto Charneca Neves dos Santos, Miguel José Batista
Gaspar e Miguel José Martins Caetano, investigadores auxiliares
da carreira de investigação, ocupando, nos termos do n.o 4 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 219/92, de 15 de Outubro, lugares
supranumerários, transitam, com a mesma categoria, para lugar
do quadro de pessoal deste Instituto. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Rectificação n.o 2065/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 14 829/2001 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 163, de 16 de Julho de 2001, rectifica-se o
mesmo. Assim, na p. 11 835, relativamente à Região do Alentejo,
capitania de Setúbal, zona de produção do estuário do Sado, na col.
«Zona de apanha/cultivo», «Monte da Pedra», «Palma» e «Cachopos»
passam a constituir uma só zona, «Monte da Pedra, Palma, Cachopos»
e na mesma zona de apanha/cultivo, na col. «Espécies», a designação
«todas as espécies» deve ser substituída por «ostra-portuguesa», na
mesma página, relativamente à «Região de Lisboa e Vale do Tejo,
capitania de Peniche, zona de produção da lagoa de Óbidos, zona
de apanha/cultivo da lagoa de Óbidos, na col. «Espécies», a designação
«todas as espécies» deve ser substituída por «restantes espécies» e
na p. 11 837, na alínea C), identificação das espécies, no quadro,
na col. «Nome científico», relativamente à amêijoa-macha, onde se
lê «Venrupis senegalensis» deve ler-se «Venerupis senegalensis».

25 de Julho de 2001. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vasconcelos.
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MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1535/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Teresa Freire de Melo e Castro, assessora da carreira
de médico veterinário, a exercer o cargo de chefe da Divisão de Postos
Fronteiriços Comunitários na Direcção-Geral de Veterinária, reúne
os requisitos necessários para o acesso à categoria de assessor principal
da mesma carreira e requereu a criação do respectivo lugar, inde-
pendentemente da cessação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária,
aprovado pela Portaria n.o 536/99, de 23 de Julho, um lugar de assessor
principal, da carreira de médico veterinário, a extinguir quando vagar.

17 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Despacho n.o 19 430/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 3 do despacho n.o 17 026/2001 (2.a série),
do Ministro da Educação, delego e subdelego na secretária-geral-
-adjunta licenciada Maria José Diniz Varela Pinto as seguintes
competências:

1.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-
gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.3 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.4 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o seu
meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos de despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.5 — Autorizar despesas no âmbito do OE e do PIDDAC com
obras e aquisição de bens e serviços, com ou sem dispensa da realização
de concurso público ou limitado, e de celebração de contrato escrito,
dentro dos limites que me estão fixados;

1.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites que me
estão fixados;

1.7 — Autorizar que as viaturas cuja gestão cabe à Secretaria-Geral
sejam conduzidas, por motivos de serviço, por funcionários que não
exerçam a actividade de motorista;

1.8 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.9 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.10 — Superintender na utilização racional das instalações, bem
como na sua manutenção e conservação;

1.11 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.12 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao serviço;

1.13 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da execução.

2 — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar no
director de serviços, nos chefes de divisão e no chefe da Repartição
de Administração Geral as competências para a prática dos actos
abrangidos por este despacho e nos termos que entender convenientes
para o funcionamento dos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001,
ficando deste modo ratificados os actos praticados desde aquela data
pela secretária-geral-adjunta.

28 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Despacho n.o 19 431/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto nos artigos 35.o a 37.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 3 do despacho n.o 17 026/2001 (2.a série),
do Ministro da Educação, delego e subdelego na secretária-geral-
-adjunta licenciada Maria Etelvina Ganchas Pereira de Freitas as
seguintes competências:

1.1 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos
de pessoal do quadro único e aos mesmos directamente respeitantes;

1.2 — Admitir, nomear e promover o pessoal do quadro único cujo
provimento não seja feito por escolha, bem como praticar todos os
actos relativos à sua nomeação provisória e definitiva e à progressão
nas carreiras;

1.3 — Determinar a afectação do pessoal aos organismos e serviços
centrais regionais e tutelados do Ministério da Educação e autorizar
destacamentos, requisições, comissões de serviço, transferências e
outras formas de mobilidade previstas na lei, devendo a decisão ser
precedida de consulta ao respectivo responsável;

1.4 — Empossar todo o pessoal do quadro único, bem como o pes-
soal nomeado para cargos de chefe de divisão e equiparados, e ainda
de chefe de repartição;

1.5 — Determinar a cessação de vínculo à Administração Pública,
excepção feita às penas expulsivas;

1.6 — Conceder ao pessoal do quadro único licença sem vencimento
por períodos superiores a 30 dias e até 90 dias;

1.7 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade;

1.8 — Despachar e coordenar as questões relativas à classificação
de serviço de pessoal do quadro único;

1.9 — Autorizar a tomada de posse em local diferente, prorrogar
o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida pelo respon-
sável do serviço ou organismo a que o empossado esteja afecto;

1.10 — Despachar pedidos de desistência de concurso, de nomeação
ou de celebração de contratos de pessoal;

1.11 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.12 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual;
1.13 — Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido

por motivo de doença;
1.14 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários tenham direito, nos termos da lei;
1.15 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados na secretaria-geral, excepto quando contiverem matéria con-
fidencial;

1.16 — Autorizar funcionários e agentes a comparecerem em tri-
bunal, quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.17 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.18 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processmaento das respectivas des-
pesas, nos termos legais;

1.19 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agen-
tes arguidos em processo disciplinar;

1.20 — Autorizar despesas decorrentes de acções de formação efec-
tivadas pelo Gabinete de Formação até ao montante de 250 000$;

2 — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar no
director de serviços, no chefe de divisão e no chefe da Repartição
Financeira dos Recursos Humanos as competências para a prática
dos actos abrangidos por este despacho e nos termos que entender
convenientes para o funcionamento dos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 3 de Julho de 2001,
ficando deste modo ratificados os actos praticados desde aquela data
pela secretária-geral-adjunta.

28 de Agosto de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de D. Duarte

Aviso n.o 11 351/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard da sala de professores
a lista de antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a
31 de Agosto de 2001.
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Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

31 de Agosto de 2001. — A Presidente da Comissão Provisória,
Ivone Maria Miranda Vintém da Silva Amaro.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Fragata do Tejo

Louvor n.o 934/2001. — O conselho executivo da Escola Básica
dos 2.o e 3.o Ciclos Fragata do Tejo, Moita, na sua reunião de 11
de Julho de 2001, aprovou um voto de louvor ao presidente do conselho
executivo cessante, recentemente aposentado, Carlos José Vasques
Rodrigues, pelo seu saber, dedicação, responsabilidade e elevado sen-
tido de Justiça que sempre colocou ao serviço desta Escola, desde
a sua instalação, 1995-1996 até ao ano lectivo de 2000-2001.

Assim sendo, é da mais elementar justiça registar com enorme
satisfação este público louvor.

11 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Alina Brito Pereira.

Escola E. B. 2, 3 Luís de Sttau Monteiro

Aviso n.o 11 352/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro, é avisado Hamiltone Luís Sindique, auxiliar
de acção educativa, do quadro de vinculação do Distrito de Lisboa,
da Direcção Regional de Educação de Lisboa, com a última residência
conhecida na Rua de José Alfredo Dias, lote 2, 1.o B, Quinta das
Sapateiras, 2670 Loures, de que contra ele está a correr seus trâmites
um processo disciplinar com o n.o 1/EB 2, 3 Luís Sttau Monteiro,
Loures, sendo igualmente por esta via citado, para, querendo, apre-
sentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis contados da data de
publicação do presente aviso, podendo, durante o referido prazo, con-
sultar o processo junto da Escola EB 2, 3 Luís Sttau Monteiro, Loures,
nas horas normais de expediente.

29 de Agosto de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Albertina Neves.

Escola Secundária de Vergílio Ferreira

Aviso n.o 11 353/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de
Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
mesmo decreto-Lei.

3 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Manuela G. Azevedo C. Esperança.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 432/2001 (2.a série). — A complexidade do
tratamento da tuberculose multi-resistente, face às limitações do arse-
nal terapêutico actual e futuro, configuram este tema como um dos
mais invulneráveis problemas de saúde pública dos tempos actuais.

A Comissão Nacional de Luta contra a Tuberculose foi extinta
em Fevereiro do ano passado, por via tácita, uma vez que não foi
renovado o seu mandato bienal.

Constatando a desproporção entre este problema e a extinção do
órgão colegial que, ainda que precariamente, se dedicava a esta maté-
ria, reitero a nomeação do Prof. Ramiro Ávila como presidente,
ficando desde já incumbido de me apresentar proposta quanto aos
restantes membros da Comissão.

A Comissão é dotada da competência e das atribuições que lhe
foram cometidas pelo despacho da Ministra da Saúde n.o 3529/98,

de 4 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51,
de 2 de Março de 1998, devendo o seu funcionamento pautar-se pelas
regras ali ditadas.

28 de Agosto de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta
do Ministro da Saúde

Despacho n.o 19 433/2001 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio, em regime de requisição, a licenciada Cláudia Patrícia
Ramos Domingues para prestar colaboração de carácter técnico como
assessora do meu Gabinete.

A nomeada terá direito à remuneração mensal de 242 200$ acrescida
de despesas de representação do valor igual às auferidas pelos adjuntos
do Gabinete e de subsídios de férias, de Natal e de refeição nos
termos legais.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

20 de Agosto de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Minis-
tro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Despacho n.o 19 434/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio a licenciada Maria Inês Rodrigues dos Santos Guerreiro, asses-
sora principal do quadro da Secretaria-Geral do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, para o desempenho das funções de assessor
do meu Gabinete, no âmbito dos programas e projectos de cuidados
continuados, em regime de meio tempo.

A nomeada auferirá a remuneração e as despesas de representação
de valor igual a metade dos idênticos abonos auferidos pelos adjuntos
do Gabinete, acrescidas de subsídios de férias e de Natal de montante
correspondente a metade da remuneração de adjunto.

A nomeada beneficiará ainda de todos os direitos e regalias atri-
buídos aos adjuntos do Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

24 de Agosto de 2001. — A Secretária de Estado Adjunta do Minis-
tro da Saúde, Cármen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Rectificação n.o 2066/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho
de 2001, a p. 11 942, rectifica-se que onde se lê:

«9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da
seguinte forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos;
9.1.2 — Paginação correcta — até 0,5 pontos;
9.1.3 — Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
9.1.4 — Aspecto gráfico — até 1 ponto;
9.1.5 — Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até 3 pontos;
9.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:
9.2.1 — Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
9.2.2 — Clareza no discurso — até 2 pontos;
9.2.3 — Rigor na linguagem — até 2 pontos;
9.2.4 — Expressão e análise crítica do desempenho face às exigên-

cias das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;
9.3 — NCE (nota do curso de especialidade referenciada no

diploma) — até 20 pontos;
9.4 — HA (habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.4.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.4.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.5 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.5.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.5.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e ordem dos enfermeiros, departamentos
de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;
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b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas —
de 0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.5.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.5.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos:

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto (*);

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

9.5.3 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

a) Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
b) Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos até

à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1
até 8 pontos;

c) Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pon-

tos;»

deve ler-se:

«9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da
seguinte forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos:

a) Paginação correcta — até 0,5 pontos;
b) Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
c) Aspecto gráfico — até 1 ponto;
d) Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até
3 pontos;

9.1.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:

a) Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
b) Clareza no discurso — até 2 pontos;
c) Rigor na linguagem — até 2 pontos;
d) Expressão e análise crítica do desempenho face às exigências

das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;

9.2 — NCE (nota do curso de especialidade referenciada no
diploma) — até 20 pontos;

9.3 — HA (Habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.3.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.3.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.4 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.4.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.4.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e ordem dos enfermeiros, departamentos
de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas —
de 0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.4.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.4.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-

fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos;

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto (*);

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

9.5 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

9.5.1 — Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
9.5.2 — Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos

até à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1 até
8 pontos;

9.5.3 — Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pontos;».

2 de Agosto de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Rectificação n.o 2067/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho
de 2001, a p. 11 943, rectifica-se que onde se lê:

«9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da
seguinte forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos;
9.1.2 — Paginação correcta — até 0,5 pontos;
9.1.3 — Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
9.1.4 — Aspecto gráfico — até 1 ponto;
9.1.5 — Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até 3 pontos;
9.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:
9.2.1 — Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
9.2.2 — Clareza no discurso — até 2 pontos;
9.2.3 — Rigor na linguagem — até 2 pontos;
9.2.4 — Expressão e análise crítica do desempenho face às exigên-

cias das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;
9.3 — NCE (nota do curso de especialidade referenciada no

diploma) — até 20 pontos;
9.4 — HA (habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.4.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.4.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.5 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.5.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.5.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas —
de 0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.5.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.5.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos:

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;
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d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto (*);

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

9.5.3 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

a) Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
b) Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos até

à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1
até 8 pontos;

c) Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pon-

tos;»

deve ler-se:

«9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da
seguinte forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos:

a) Paginação correcta — até 0,5 pontos;
b) Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
c) Aspecto gráfico — até 1 ponto;
d) Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até
3 pontos;

9.1.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:

a) Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
b) Clareza no discurso — até 2 pontos;
c) Rigor na linguagem — até 2 pontos;
d) Expressão e análise crítica do desempenho face às exigências

das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;

9.2 — NCE (nota do curso de especialidade referenciada no
diploma) — até 20 pontos;

9.3 — HA (Habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.3.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.3.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.4 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.4.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.4.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e ordem dos enfermeiros, departamentos
de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas —
de 0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.4.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.4.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos;

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto (*);

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

9.5 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

9.5.1 — Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
9.5.2 — Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos

até à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1 até
8 pontos;

9.5.3 — Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pontos;».

2 de Agosto de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Rectificação n.o 2068/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho
de 2001, a p. 11 945, rectifica-se que onde se lê:

«9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da
seguinte forma:

9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos;
9.1.2 — Paginação correcta — até 0,5 pontos;
9.1.3 — Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
9.1.4 — Aspecto gráfico — até 1 ponto;
9.1.5 — Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até 3 pontos;
9.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:
9.2.1 — Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
9.2.2 — Clareza no discurso — até 2 pontos;
9.2.3 — Rigor na linguagem — até 2 pontos;
9.2.4 — Expressão e análise crítica do desempenho face às exigên-

cias das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;
9.3 — NCE (nota do curso de especialidade referenciada no

diploma) — até 20 pontos;
9.4 — HA (habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.4.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.4.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.5 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.5.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.5.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e ordem dos enfermeiros, departamentos
de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas —
de 0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.5.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.5.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos:

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto (*);

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

9.5.3 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

a) Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
b) Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos até

à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1
até 8 pontos;
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c) Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pon-

tos;»

deve ler-se:
«9 — A aplicação da fórmula de avaliação curricular será da

seguinte forma:
9.1 — AGC (apreciação geral do currículo) — até 20 pontos:
9.1.1 — Apresentação e estrutura — até 6 pontos:

a) Paginação correcta — até 0,5 pontos;
b) Anexos referenciados no texto — até 1,5 pontos;
c) Aspecto gráfico — até 1 ponto;
d) Ordenação dos conteúdos e abordagem sistematizada dos

conhecimentos, com ênfase na prestação de cuidados — até
3 pontos;

9.1.2 — Capacidade de expressão escrita — até 14 pontos:

a) Qualidade ortográfica — até 1 ponto;
b) Clareza no discurso — até 2 pontos;
c) Rigor na linguagem — até 2 pontos;
d) Expressão e análise crítica do desempenho face às exigências

das funções de enfermeiro especialista — até 9 pontos;

9.2 — NCE (nota do curso de especialidade referenciada no
diploma) — até 20 pontos;

9.3 — HA (Habilitações académicas) — até 20 pontos:
9.3.1 — Bacharelato em Enfermagem — 18 pontos;
9.3.2 — Estudos superiores especializados em Enfermagem ou equi-

valência — 20 pontos;
9.4 — FP (formação profissional) — até 20 pontos:
9.4.1 — Como formando — até 10 pontos:
9.4.1.1 — Acções de formação sobre o tema da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e ordem dos enfermeiros, departamentos
de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, considerando-se como acção de formação
de um dia cujo horário esteja omisso a contabilização de seis horas:

a) Cada acção de formação inferior a seis horas — de 0,25 até
3 pontos;

b) Cada acção de formação entre seis e vinte e quatro horas —
de 0,5 até 4 pontos;

c) Cada acção de formação superior a vinte e cinco horas —
de 1 até 3 pontos;

9.4.2 — Como formador — até 10 pontos:
9.4.2.1 — Acções de formação sobre temas da área da saúde (orga-

nizadas por escolas de enfermagem, universidades, associações pro-
fissionais de saúde, sindicato e Ordem dos Enfermeiros, departamen-
tos de formação em serviço e outras estruturas idóneas), devidamente
homologadas e assinadas, trabalhos publicados em revistas e jornais,
organização de jornadas, simpósios, congressos ou moderadores de
mesas:

a) Cada prelecção até duas horas — de 0,5 até 3 pontos;
b) Cada prelecção superior a duas horas — de 1 até 2 pontos;
c) Cada trabalho publicado — até 4 pontos;

Como autor — de 1 até 2 pontos;
Como co-autor — de 0,5 até 2 pontos;

d) Cada organização de jornadas, simpósio, congresso ou mode-
rador de mesa — de 0,5 até 1 ponto (*);

(*) Não são contabilizadas acções de formação e prelecção rea-
lizadas no âmbito do estatuto de aluno.

9.5 — EP (experiência profissional devidamente compro-
vada) — até 20 pontos:

9.5.1 — Até seis anos de exercício, inclusive — 5 pontos;
9.5.2 — Por cada ano completo de exercício, além dos seis anos

até à data da obtenção do curso de estudos superiores — de 1 até
8 pontos;

9.5.3 — Por cada módulo de seis meses de enfermeiro especialista
ou especializado — até 7 pontos:

Na área de cuidados de saúde primários — 2 pontos;
Na área de cuidados de saúde diferenciados — 0,25 pontos;».

2 de Agosto de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 11 354/2001 (2.a série). — Concurso geral externo de
ingresso para admissão a estágio da carreira técnica superior, com vista
ao preenchimento de seis lugares vagos de técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
a que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 166, de 20 de Julho de 2000. — Em cumprimento do estabelecido
nos artigos 39.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
informam-se os interessados de que, por despacho de 23 de Agosto
de 2001 do Secretário de Estado da Saúde, foi homologada a lista
classificativa final do concurso em referência, encontrando-se afixada
no Departamento de Recursos Humanos da Saúde, sito na Avenida
de Miguel Bombarda, 6, em Lisboa.

A lista de classificação final acima mencionada é passível de impug-
nação contenciosa directa para os tribunais administrativos, dentro
do prazo de dois meses.

3 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Aviso n.o 11 355/2001 (2.a série):

Dulce Maria Sequeira de Oliveira — por ter desistido do lugar foi
retirada da lista de classificação final do concurso interno de acesso
misto para provimento de quatro lugares de técnico superior prin-
cipal, da carreira técnica superior, do quadro de pessoal deste
Departamento, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Cascais

Aviso n.o 11 356/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar de assistente de anestesiolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 27.o, 30.o e 31.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15
de Outubro, e da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, por deliberação do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Cascais de 19 de Julho de 2001, e na sequência da aprovação
pela Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
do plano de concursos para a carreira médica, se encontra aberto
concurso institucional interno geral para provimento de uma vaga
de assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Hospital Condes de Castro Guimarães, aprovado pela
Portaria n.o 1222/92, de 29 de Dezembro, e integrado no Centro Hos-
pitalar de Cascais pela Portaria n.o 300/2000, de 29 de Maio.

2 — Tipo de concurso — o concurso é institucional, interno geral,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais
que se encontrem vinculados à função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Hospitalar de Cascais e suas
dependências.

5 — Regime de trabalho/vencimento — dedicação exclusiva qua-
renta e duas horas semanais, salvo se os interessados declararem a
sua opção pelo regime de tempo completo. O vencimento consta
do anexo I ao Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 19/99, de 27 de Janeiro, conjugado com
a Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da respectiva área profissional
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-
-Lei n.o 73/90, de 6 Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
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7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Cascais e entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Cascais, sito na Rua de D. Francisco d’Avilez,
2751-953 Cascais (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos
e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos) ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo legal se for expedido até ao termo do prazo fixado
no presente aviso.

7.2 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de
20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
residência e telefone, número, data e validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

Documento comprovativo da posse do grau de assistente da res-
pectiva área profissional ou equivalente;

Documento comprovativo do cumprimento dos deveres militares
ou de serviço cívico;

Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade de saúde da área de residência;

Certificado do registo criminal;
Documento comprovativo de que o candidato se encontra inscrito

na Ordem dos Médicos;
Documento comprovativo do vínculo à função pública;
Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c),
d) e e) do número anterior podem ser substituídos por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

8.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e t) do n.o 8
implica a não admissão ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no expositor dos Serviços de Pessoal que integram o Centro Hospitalar
de Cascais e a lista de classificação final será publicada no Diário
da República, 2.a série.

12 — Os critérios de avaliação curricular constam de acta de reunião
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Eulália Batista Esteves.
Vogais efectivos:

Dr.a Dália Maria da Silva Carvalho Nogueira.
Dr.a Graciete Maria Serrano dos Santos Fernandes.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Lopes Russo Esteves.
Dr. Pedro Augusto da Conceição Santos Garcia.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e ou impedimentos.

15 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,

enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

22 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando A.
Ramos.

Aviso n.o 11 357/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração em 24 de Agosto de 2001, e nos termos
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de acesso para constituição de reservas de
recrutamento para provimento de um lugar de enfermeiro-chefe, cujo
aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 2
de Novembro de 2000: Classificação

—
Valores

1.o Mário Rui Vilela Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,41
2.o Jorge Manuel da Silva Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,09
3.o Maria de Fátima Moreira Rodrigues . . . . . . . . . . . . 17,93
4.o Ana Maria Rodrigues Marques Lopes . . . . . . . . . . . 14,58
5.o Manuel Tadeu Pais Pinto Branco . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
6.o Georgina Duarte Nunes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . 12,46
7.o Fernando Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
8.o Marinha Leonor Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desistiu

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação da presente lista.

28 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 11 358/2001 (2.a série). — Concurso n.o 38/2000 —
assistente administrativo. — Para conhecimento dos interessados e no
cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o
204/98, de 11 de Julho, publica-se a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso n.o 38/2000 para assistente administrativo,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14,
de 17 de Janeiro de 2001, rectificado por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 34, de 9 de Fevereiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Acácio Luís Baptista Esteves.
Agostinha de Jesus Fonseca Fernandes.
Aldina Maria Neves dos Santos.
Alexandra Sofia Frade Lopes de Brito Abade.
Américo José Miranda Paiva.
Ana Carina Seixas Monteiro.
Ana Clara Letra do Vale.
Ana Cristina Alves Rodrigues Ferreira.
Ana Cristina Pereira Mariano Ferreira.
Ana Lúcia Fernandes Cardoso.
Ana Margarida Cardoso Alexandrino.
Ana Maria Alves de Assunção Ferreira.
Ana Maria Apóstolo da Costa.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Patrícia Duarte Gonçalves do Amaral Santos.
Ana Rita Pinto Borges Santos Nogueira Menezes Xavier.
Ana Sofia Corigo Ferreira.
Ana Sofia Fernandes Neto Tavares.
António Alexandre Ramos Batista.
António Pedro da Fonseca Cardoso.
Bernardete Maria Pinto Martins Proença.
Carina Maria Mendes Simões.
Carla Alexandra Conceição Duarte Monteiro.
Carla Isabel Alves Henriques.
Carla Maria Espírito Santo de Bastos.
Carla Maria Lopes Fonseca.
Carla Marina Marques Baptista da Silva.
Carla Sofia de Jesus Fonseca.
Carla Sofia Videira Borges.
Carlos Eduardo de Carvalho Gomes.
Carlos Manuel da Costa Roseiro.
Carlos Manuel Fortunato Pires.
Catarina Isabel de Almeida Leitão.
Catarina Isabel Fernandes Miranda Santos.
Catarina Isabel Pratas Banaco Reis dos Santos.
Catarina Maria Ferreira Eloy.
Catarina Soares Fernandes Ribeiro.



N.o 215 — 15 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 643

Cecília Manuela Carvalho Mendes.
Célia Maria Lopes Rodrigues Mota.
Célia Regina Pereira Simões.
Célia Regina Pessoa Simões Abade.
Cidália Maria da Silva Cruz.
Clarinda Maria Duarte Henriques.
Cláudia Isabel Pissarra Fernandes.
Cristina Isabel Baio Mendes.
Cristina Maria da Cruz Oliveira Cardoso.
Cristina Maria Sousa e Castro Taveira dos Santos Mendes.
Cristina Maria Ventura dos Santos.
Daniela Alexandra Cordeiro Braz.
Dora Renata de Almeida Martins Mendes.
Edite Maria Duarte Oliveira Eloy.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Emília Isabel Lopes Carvalho.
Eunice Pereira Monteiro.
Fátima Alexandrina Morim Pereira Mata.
Fátima Margarida Andrade Filipe.
Fernando Miguel Oliveira Silva.
Filipe Emanuel Ramos Gante.
Filomena Bela Correia dos Santos.
Georgina Maria Lopes Seco de Almeida.
Gonçalo Filipe da Veiga Ferreira Mendes Rodrigues.
Graça Cristina Pedro dos Santos Neves.
Gracinda Conceição Pedro Neves Vieira.
Hélder Gonçalves do Espírito Santo.
Henrique da Silva Costa.
Idalina da Purificação Dias Barata.
Isabel Maria da Silva Pereira.
Isabel Maria Meneses Costa Rodrigues.
Isolete Milenta Guina Coutinho.
João Carlos Alberto.
João Carlos de Carvalho Ribeiro.
João Carlos Santos Pinho.
João Filipe Matias Alves dos Santos.
João José Rebola Marques Quitério.
João Pedro Cardoso Martins da Silva.
João Pedro dos Santos Ferreira.
Joaquim José Rebola Marques Quitério.
Jorge Manuel Alves Pires.
José António Ramos Crespo de Carvalho.
José Luís Pereira de Moura Barreira.
José Maria Miranda Carneiro.
Lenita Marília Tarrafa dos Santos.
Licínia Isabel Carvalho Mendes.
Lília Susete da Costa Berardo.
Lina Sofia Marques Alves.
Lucília Manuela Almeida Rebouta.
Luís Filipe Pinto Santos Gonzaga e Silva.
Luísa Maria Cartaxo da Silva.
Manuel António Simões Correia.
Manuel José Pinto Simão.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Marco Hugo das Neves Aguiar.
Margarida Isabel Maló Ribeiro.
Maria Cecília Geraldes Freire dos Santos Ferreira.
Maria da Conceição Andrade Rodrigues.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Fátima Pratas de Almeida e Melo.
Maria de Lurdes Macedo Duarte Carrito.
Maria de Lurdes Rodrigues Lopes.
Maria de Lurdes Rodrigues Vieira.
Maria de Lurdes Torres Fraga.
Maria do Céu Ferreira Margalho.
Maria Dulce Seco Raimundo.
Maria Fernanda da Fonte Gonçalves.
Maria Helena Trigo Caramelo.
Maria João Marques Nogueira.
Maria José Mota Maia Oliveira.
Maria Matilde Costa Gonçalves Nobreza.
Maria Odete da Conceição Santos.
Mário Jorge Marques Simões.
Marta Sofia da Fonseca Marques.
Mónica Carla Jordão Fernandes.
Mónica Sofia Lopes Fonseca.
Nelson Gonçalves Gomes Gaspar.
Nuno Manuel Rebelo Granja Bento.
Orlando José da Silva Costa Teixeira.
Patrícia Margarida Araújo de Carvalho.
Paula Cristina de Oliveira Ferreira de Melo.
Paula Cristina Torres Bispo.
Paula Cristina Vieira de Sá.
Paula Cristina Vieira Gonçalves.

Pedro Manuel Henriques Santos.
Pedro Miguel dos Santos Almeida Pinto Magalhães.
Renata Alves Castanheira.
Ricardo Emanuel Tavares Pereira.
Rui Jorge dos Santos Rocha.
Sandra Cristina Cortesão Peixoto.
Sandra Isabel da Piedade Simões.
Sandra Isabel Sanches Pereira.
Sandra Margarida de Almeida Carvalho.
Sandra Margarida Vaz Ramos.
Sandra Maria de Jesus de Matos.
Sandra Maria Rodrigues Nogueira.
Sandra Marina Correia Antunes Rodrigues.
Sandra Teresa Simões Costa.
Sílvia Margarida Pinto da Silva.
Sónia Andrade Machado.
Sónia Cristina Oliveira dos Santos.
Sónia Margarida de Jesus Prova Brandão.
Sónia Margarida Leite Carvalho.
Susana Margarida dos Santos Colaço.
Susana Margarida José dos Santos.
Victor Manuel Simões Martins.
Vítor Emanuel Fonte das Neves.
Vítor José da Silva Cardoso.
Viviana Patrícia da Costa Berardo.
Zulmira Maria Fonte das Neves Ferro.

Candidatos excluídos por terem obtido classificação inferior a
9,5 (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho):

Adelaide Maria Cardoso da Costa.
Alda Maria Garrido Augusto.
Alda Maria Simões dos Santos Silva.
Alice Susana Ferreira Diogo Dias.
Ana Isabel dos Santos Duarte.
Ana Lídia de Sousa de Brito Salvado.
Ana Paula Félix Lopes Ribeiro.
Ana Paula Gonçalves Mourão Santos.
Ana Paula Simões Rodrigues dos Santos.
Ana Sofia Pinto Martins.
Anabela de Carvalho Gomes Caldeira.
Anabela de Sousa Rasteiro.
Anabela Fernandes Gaudêncio.
Aníbal Jorge Pinto Martins Carneiro Silva.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Berta Maria Vicente Pereira Santos.
Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos.
Camila da Conceição Videira dos Santos.
Carla Sofia Bernardes Vicente.
Carla Sofia Mascarenhas Morais Alves.
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos.
Catarina Alexandra Simões Alves.
Catarina Isabel Carvalhal Cardoso.
Catarina Isabel Serralheiro Rodrigues.
Catarina Raquel Gomes Torres.
Catarina Sofia Rodrigues Ferreira Alves.
Celeste Conceição Almeida Craveiro.
Célia Maria Barata Simões.
Célia Maria Ferreira dos Santos Veloso.
Célia Maria Rebouta Mendes.
Cília Isabel Ferreira Rodrigues.
Cláudia Isabel dos Santos Natário.
Cláudia Margarida Assunção Henriques.
Cláudia Margarida de Oliveira Pereira.
Cláudia Palricas Carrasqueira.
Cláudia Sofia do Carmo Castanheira.
Cláudia Sofia Lopes Maria.
Cláudia Sofia Marques Bom de Lima Gouveia.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria Fernandes Silva Ferreira.
Cristina Maria Oliveira Damas.
Delminda Maria de Sousa Simões Batista.
Dina Maria Neves Lourenço.
Dora Alexandra Paiva Rodrigues.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Doris Marina Garcia Marques.
Dulce Maria dos Santos Carvalho Dias.
Edite Margarida Santos Gomes.
Elisabete Canas da Silva.
Elisabete da Conceição Lopes.
Elisabete Freitas Fernandes Fontes.
Elisabete Maria Mendes Antunes.
Elisabete Maria Valada Ferreira Carvalho.
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Elsa Maria Macedo Borges Duarte.
Ema Cristina Miranda Lopes.
Emília Maria Apostolo Caçador.
Esmeralda Nazaré Arnaut Santos Dias.
Eugénia Alexandra Branco de Almeida Morais.
Fátima Cristina Videira de Sousa.
Fernanda Maria Reigado Rocha Henggeler.
Fernando Mário Baptista Arcanjo.
Florbela Paiva Carvalho.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Margarida Maia de Figueiredo.
Gracinda dos Prazeres Barata Nunes dos Santos Coelho.
Helena Margarida Eufrásio Ferreira.
Helena Maria da Costa Jegundo.
Helena Sofia da Fonseca Lapa.
Helga Cristina Domingues da Silva.
Hélio da Conceição Simões.
Herondina Maria Pereira Henriques.
Ilda Conceição Pratas Tavares.
Isabel Alexandra Soares Cruz.
Isabel Cristina Coelho da Costa Feliciano.
Isabel Margarida do Carmo Castanheira.
Isabel Maria Ferreira Brito.
Isabel Maria Ferreira Dias.
José António Faia Carvalho.
José Carlos Esteves Simões.
José Manuel Almada Marques de Carvalho Napoleão.
José Manuel Ribeiro Almeida Charneca.
Leocádia Filipa Gonçalves de Oliveira.
Lídia Maria Santos Ferreira Lemos.
Liliana Maria Cordeiro Vaz.
Lina Maria Gonçalves Galvão.
Lucília Maria Carvalho Gonçalves.
Luís Miguel Marques Duarte Castanheira.
Margarida Maria Cascalheira Feliciano.
Margarida Maria de Sousa Pereira.
Margarida Maria Silva de Sousa Seixas.
Maria Adelaide Oliveira Batista de Sousa.
Maria Alcina Dias Almeida Antunes.
Maria Amália Froufe Ramos.
Maria Celeste Leitão Rodrigues da Costa.
Maria Celeste Tomás Silva Simões.
Maria da Conceição Ferreira Alves.
Maria da Conceição Jesus Lourenço Brito.
Maria da Conceição Laborda Paiva.
Maria da Graça Ferreira Rosa.
Maria da Luz Cordeiro Carvalho Alves.
Maria da Nazaré Antunes Louro.
Maria de Fátima Carvalho dos Santos.
Maria de Fátima de Jesus Rupino.
Maria de Fátima Jacob dos Reis Panão.
Maria de Lurdes Rodrigues Nogueira da Silva.
Maria Dulce Silva Pinto.
Maria Edite da Silva Curioso Cardoso.
Maria Esmeralda Dias Figueira.
Maria Fernanda Rodrigues Baptista Coelho.
Maria Helena Barata Almeida Flor.
Maria Helena Cortez de Oliveira.
Maria Irene de Jesus Pereira Carvalho.
Maria Irene Figueiredo Brito Santos.
Maria João Carvalho Lopes.
Maria Otília Alves de Almeida Quaresma.
Maria Otília Pegado Correia Fernandes.
Maria Teresa Motas de Oliveira.
Natália Cristina Almeida Santos Correia.
Noémia Maria Nunes de Carvalho.
Nuno Miguel Sequeira Rodrigues.
Odete dos Santos Caetano.
Olga Teresa Marques Simões.
Paula Adriana dos Santos Costa.
Paula Alexandra Matias Nunes.
Paula Alexandra Silva Fernandes Lucas.
Paula Alexandre Colaço Marinho.
Paula Augusta Pinheiro da Silva.
Paula Cristina Carvalho Santos Clara.
Paula Cristina Lucas Relvão Carvalho.
Pedro Manuel da Costa Oliveira Esteves Madeira.
Pedro Miguel Correia Santiago.
Ricardo Serafim Martins Fernandes.
Rosa Maria Torres de Freitas.
Rosilene Conceição Lazzarotti Oliveira.
Rui Miguel Lopes Manaia.
Sandra Catarina das Neves Moura.
Sandra Filipa Rodrigues Lourenço.

Sandra Isabel Rodrigues Gonçalves.
Sandra Margarida Dias Correia.
Sandra Margarida Rosa Leal.
Sandra Maria Oliveira Pereira Brás.
Sílvia Isabel Moreira Lima.
Sílvia Manuela Branco Simões da Silva.
Silvina Rodrigues Ferreira Lopes.
Sofia Isabel Lameiro dos Santos.
Solamita Raquel Santos Nicolau.
Sónia Alexandra Torres Lopes.
Sónia Clarinda Paiva Carvalho Cancela.
Susana Cristina Silva Neves Pedro Simões.
Susana Isabel Domingues Pimentel.
Susana Margarida Carvalho Borges.
Susana Maria Vaz Simões.
Susete Relva Coutinho.
Telma Isabel Dias Cabo.
Vera Lúcia Rodrigues Luís.

Candidatos excluídos por não se terem apresentado à prova de
conhecimentos gerais:

Adelaide Isabel Vieira de Assunção.
Aida Maria Mano Geraldo Bento Rodrigues.
Alberto dos Santos Monteiro.
Alberto José Simões Loureiro.
Alda Maria Nunes de Oliveira.
Alexandre Miguel Pires Pereira Agreira.
Alexandrina Maria das Neves Monteiro.
Alexandrina Maria Lameira Torrinho.
Alice Paulo Escudeiro.
Álvaro Manuel Correia do Vale Ferreira.
Ana Catarina de Melo Pereira Agostinho.
Ana Catarina Ventura Pinto Ribeiro Cortez.
Ana Cristina Alves Rodrigues Carvalho.
Ana Cristina Gil Baptista Santos.
Ana Cristina Góis Leal.
Ana Cristina Trigo Caramelo.
Ana Cristina Ventura Sequeira.
Ana Filomena Fonseca de Almeida.
Ana Isabel de Carvalho Rodrigues.
Ana Isabel Pereira Nunes.
Ana Luísa Falcão Gonçalves dos Santos.
Ana Mafalda Pires Francisco.
Ana Margarida Carvalho Alves Moreira.
Ana Margarida Marques Mota.
Ana Margarida Rodrigues da Costa Peixoto.
Ana Margarida Simões Cardoso.
Ana Maria Amaral de Oliveira Sá da Costa.
Ana Maria Dias de Oliveira.
Ana Maria Ferreira Fernandes.
Ana Maria Santos Marques.
Ana Maria Simões Lapa Fachada.
Ana Marisa Gil dos Santos.
Ana Paula da Cruz Jegundo.
Ana Paula de Amaral Ventura.
Ana Paula Paiva dos Santos.
Ana Raquel Meneses Góis.
Ana Rita Duarte Leitão.
Ana Salomé Diniz Monteiro do Vale Cardoso.
Ana Sofia Mota Claro.
Anabela Antunes Henriques Simões.
Anabela da Costa Neves.
Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves.
Anabela Navarro Albuquerque Freire da Silva.
Anabela Nunes de Oliveira.
Anabela Oliveira Querido.
Anabela Rainho Roque.
Anabela Santos Coimbra.
André Craveiro Mendes.
Andrea Catarina Silveirinha da Cruz Lopes Monteiro.
Andrea Denisa de Gouveia Ramalho.
Andreia Margarida dos Santos Costa Apolinário.
Andreia Rita Paixão de Carvalho.
Andreia Sofia Ramos Pimentel.
Ângela Marta Carvalho dos Reis.
António Manuel Gonçalves Mendonça.
Arminda Maria Batista do Nascimento Baldé.
Augusto Alberto Camões de Mendonça de Oliveira e Silva.
Áurea Maria de Jesus Almeida.
Bárbara Alexandra Morais Simões Pessoa.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Branca Filomena Simões da Costa.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
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Cândida Sofia Conceição Gemelgo.
Carla Alexandra Bidarra Costa.
Carla Alexandra Martins Dias.
Carla Cristina Vieira Faria de Castro.
Carla Filipa Lopes Fernandes da Silva.
Carla Jeni da Silva Tarrafa.
Carla Luísa Gouveia Lages.
Carla Maria Dias Bordalo Oliveira.
Carla Maria Sacramento Lopes.
Carla Marisa Soares Pereira.
Carla Sílvia Travassos de Sousa.
Carla Susana Tomás Reis Santos.
Carlos Alexandre Osório Paiva.
Carlos Miguel da Silveira Armindo.
Carlos Miguel Jegundo Amado.
Carmen Ruthe Gomes da Silva Cavaleiro e Sousa.
Catarina de Oliveira Barradas.
Catarina Isabel Monteiro de Oliveira.
Catarina Maria de Oliveira Vicente Pereira.
Célia Ferreira Salteiro.
Célia Maria Ferreira Lopes Janeiro.
Celina Costa Monteiro.
Celso André Ferreira Jordão.
Cidália Maria dos Santos Vilela.
Cília Catarina Ribeiro dos Santos.
Cláudia Alexandra Mendes de Carvalho.
Cláudia Catarina Almada Marques de Carvalho Napoleão.
Cláudia Manuela Santos Macedo.
Cláudia Sofia Fonseca Roque.
Cláudio José Gomes de Barros.
Cristina Inês Ferreira Lopes Janeiro.
Cristina Margarida Girão Mendes Redondo Diogo.
Cristina Maria da Graça e Silva Ferreira.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Dália Maria Baeta Pires.
Diamantina Isabel Chaves de Figueiredo Domingos.
Dina Manuela Cardoso Afonso.
Dina Maria Figueiredo Pereira de Albuquerque Silva.
Dina Paula Duarte de Carvalho.
Diná Rodrigues do Nascimento.
Dominique Faustino Peça.
Dora Isabel Pessoa Tinoco.
Dores Margarida Martins das Neves.
Edite Catarina Ferreira Pires.
Élia do Céu Coelho Gomes.
Eliana Mónica Simões Maia.
Elisabete Beato Carlos.
Elisabete dos Santos Ventura Batista.
Elisabete Maria Santos Viegas.
Elisabete Rodrigues Barata.
Elsa Margarida Lopes de Oliveira.
Elsa Margarida Teixeira Pancas.
Elsa Maria Coutinho da Silva Coelho.
Elvira Maria Cortez Pereira Alhau dos Santos.
Emília Maria Ramos dos Santos.
Eunice Raquel Soares Cardoso.
Fátima Cristina Fernandes Jacinto.
Fátima da Conceição Rodrigues.
Fátima Maria Ferreira Pardal.
Fátima Sofia Simões Francisco.
Fernanda da Conceição Santos.
Fernanda Maria Lopes Alves Campos Lobo.
Fernanda Paula dos Santos Jacinto.
Fernando Manuel Correia dos Santos.
Filipa Maria Magalhães Gonçalves.
Filomena de Fátima Dias.
Filomena Maria Fernandes de Sousa.
Francisco Mário Fernandes Gouveia.
Georgina Maria Silva Carvalho de Sousa Branco.
Gil Fernandes Gaspar Silva.
Gina Adelaide Ferreira Dinis.
Helena Isabel Silva Simões.
Helena Margarida Serra Costa Machado Neves.
Helena Maria dos Santos Fernandes.
Helena Maria Duarte Martins.
Henrique Mendes Valente.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Alexandre Matos Dinis.
Idália Maria dos Santos Silva.
Idália Maria Monteiro Mendes.
Idalina Almeida da Silva.
Iola Sofia Pita Correia.
Irene Maria de Jesus Silva.
Íris Linhares de Freitas Pereira.

Isabel Cristina Rodrigues dos Santos Neves.
Isabel de Lurdes Panda Moura Portugal da Cruz.
Isabel Ferreira Marques.
Isabel Margarida Cunha Costa.
Isabel Maria Alves Marques.
Isabel Maria Batista Catorze.
Isabel Maria Cardoso de Loureiro Varela.
Isabel Maria Correia Coelho.
Isabel Maria do Carmo Pinto.
Isabel Maria Madeira de Almeida.
Isabel Maria Pereira Madeira.
Isabel Maria Pires de Lemos Martins.
Ivone Sofia Mourão Pinheiro Gameiro.
Joana Isabel Filipe Ferreira.
Joana Margarida da Silva Campos.
João Carlos Rodrigues Nogueira Seco.
João José Vilhena Leitão Rodrigues Pedro.
João Miguel Figueira Coelho.
João Miguel Ramos Crespo de Carvalho.
João Paulo da Silva Várzeas.
João Paulo Tomás Rosa.
João Pedro Polónio Vieira.
Jorge Alexandre Ferreira da Silva Correia.
Jorge Avelino Campos Almeida.
Jorge Manuel Maia de Oliveira.
José Alfredo da Silva Durão.
José António Fernandes Santos.
José Júlio Valente Carvalho.
Júlio José Ribeiro Lourenço.
Lénia Gabriela Ferreira Lourenço Leonardo.
Leontina Neves Tejo Alves.
Licínia Jesus Caramujo.
Licínio Crispim Gaspar Monteiro.
Liliana Isabel Fiel Valença.
Liliana Teresa Lopes Cardoso.
Lina Maria Soares Raimundo.
Liseta Maria Mendes Bernardes.
Lisete Cristina Pires Monteiro.
Lisete Sá Dias.
Lúcia Guiomar Domingues Barata.
Lúcia Maria da Veiga Antunes.
Lúcia Maria Rodrigues Esteves Ferreira.
Luís Filipe Machado Madeira.
Luís Miguel Santos Fonseca.
Lurdes Ferreira Soares Veiga.
Madalena Maria Pereira Lemos.
Madalena Sofia Costa Amaro.
Mafalda Maria Moreira Cordeiro de Carvalho Colaço.
Manuela da Cunha Tavares de Pina Almeida.
Manuela dos Santos Vieira Cordeiro.
Mara Cristiana da Costa Ferreira.
Márcia Catarina da Silva Ferreira.
Margarida Emanuela Cavalheiro Santos.
Margarida Isabel das Neves Travassos Carvalho.
Margarida Isabel dos Santos Vilela.
Margarida Isabel Duarte Nogueira Borges Ferreira.
Margarida Isabel Pereira Alves Martins Cardoso.
Margarida Isabel Romeiro Rocha.
Maria Alice de Oliveira Simões.
Maria Alice Lucas Cortesão.
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Cristina Fernandes Pimentel.
Maria Cristina França Cardoso.
Maria da Conceição dos Santos Pereira Lopes.
Maria da Conceição Morais Pereira Carreira.
Maria da Conceição Nunes Barreira.
Maria da Conceição Pereira Cardoso.
Maria da Conceição Victória Maranhoto.
Maria da Graça Baptista Ferreira da Silva.
Maria da Graça Lourenço da Silva Rodrigues.
Maria da Silva Bernardes dos Santos.
Maria de Fátima Martins Fernandes.
Maria de Fátima Monteiro de Almeida Ribeiro.
Maria de Fátima Neves Gaspar da Silva.
Maria de Fátima Pinto Barata Rodrigues.
Maria de Fátima Ribeiro Fernandes.
Maria de Lurdes Diogo da Cunha Carvalho Rodrigues.
Maria do Céu Cabral Monteiro dos Santos.
Maria do Céu de Jesus Miranda.
Maria do Céu Gomes.
Maria do Rosário Martins Ferreira.
Maria Elisabete Dias Salguinho.
Maria Fernanda de Almeida Pedro.
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Maria Filomena Jegundo Gonçalves de Sousa.
Maria Filomena Trindade Santos.
Maria Gabriela Gonçalves Pimentel.
Maria Gabriela Mendes Magalhães Maia.
Maria Helena da Silva Martins Rodrigues.
Maria Irene da Fonseca Nunes.
Maria Isabel Meco Veloso.
Maria Jacinta da Conceição Almendra.
Maria João Almeida Coelho.
Maria João Machado Meneses.
Maria João Miguel Simões de Abreu Costa.
Maria João Sousa Oliveira Fernandes Ribeiro.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Maria Lúcia Soares Duarte.
Maria Manuela Lourenço de Oliveira.
Maria Manuela Ramos Correia Torres Neves.
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva.
Maria Olinda Rodrigues Ferreira Baptista.
Maria Paula Carneiro Gamboias.
Marieta Santos Fonseca.
Mário Filipe Costa Vidinha.
Marlene Cristina Santos Cardoso.
Marta Alexandra de Miranda Pinto.
Marta Luísa Pires Perpétua.
Marta Sofia Rodrigues Alves.
Marta Susana Moreira de Araújo Campos.
Mauro Manuel Garrido Vernan.
Miguel Nuno da Silva Barbosa.
Mónica Alexandra de Oliveira Gil Santos.
Mónica Isabel Ferreira Gaspar.
Natércia Margarida Rodrigues Dias.
Nélia Armanda Faiões da Nova Pereira.
Nélia de Jesus Ramalho Piçarra Ribeiro Coelho.
Nélida Marques Mendes.
Noémia Francisco Marques.
Octávio Luís Mendes de Sousa.
Ofélia Maria dos Santos Canteiro.
Olga Manuela Santos Matos.
Olga Maria Ferreira Rodrigues da Cruz.
Olga Marlene Fonseca Marinheiro.
Olinda Brites Ramos da Silva.
Olívia Maria Vargas Duarte Bernardes.
Otília Maria Mendes Simões Rodrigues.
Patrícia Alexandra Crispim Gaspar Monteiro.
Patrícia Louzada Úria de Albuquerque.
Patrícia Maria Henriques Raimundo.
Patrícia Pereira da Silva Tavares.
Patrícia Raquel Semedo Alves.
Patrícia Sofia Gonçalves Pereira.
Paula Cristina Balhau Seiça da Graça Ribeiro.
Paula Cristina Bogalho Cardoso.
Paula Cristina Costa Cortinhas.
Paula Cristina Inácio Moreira Rodrigues.
Paula Cristina Nunes Rodrigues.
Paula Cristina Roboredo Caramelo.
Paula Cristina Santos Gonçalves.
Paula da Silva Pereira.
Paula Luísa Antunes Cerveira.
Paulo Amado de Oliveira.
Paulo António de Jesus Jorge Martinho.
Paulo Jorge Ferreira Martins.
Paulo Jorge Rebelo Bronze Canelas.
Paulo José Aguiar Lamego.
Paulo José Neto Cação.
Paulo Sérgio Ventura Dias da Costa.
Pedro Guilherme Delgado Beleza Nunes de Oliveira.
Pedro João Peça Lima Novo Silvestre.
Pedro José Neves Fernandes.
Pedro Miguel Carvalho Rodrigues.
Pedro Miguel Rodrigues da Costa Santos.
Pedro Miguel Simões Paixão.
Piedade Fátima Gomes Caetano dos Santos Silva.
Raquel Dias da Costa Fernandes Antunes.
Raquel Maria de Almeida Moniz.
Raquel Susana Santos da Fonseca.
Regina Cristina Domingues Correia Rodrigues.
Regina Maria Reis Duarte.
Ricardo Filipe Fernandes Nogueira.
Ricardo Jorge Nunes Mendes.
Rita Susana Carvalho de Oliveira.
Rosa Isabel Moreira Martins.
Rui Filipe Lucas Vagos dos Santos.
Rui Filipe Paiva Marques.
Rui Manuel da Paixão Oliveira Santos Pereira.

Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira.
Rui Miguel Coimbra Mendes.
Rui Miguel do Amaral Fernandes.
Sandra Cardoso Mendes.
Sandra Catarina Fortio dos Santos.
Sandra Catarina Pilar Francisco.
Sandra Cristina de Oliveira Fachada.
Sandra Cristina Marques de Sousa.
Sandra Isabel Amaral Figueiredo.
Sandra Isabel dos Santos Sequeira.
Sandra Isabel Raimundo Monteiro.
Sandra Isabel Ribeiro Gomes Nogueira.
Sandra Maria Coelho Ribeiro Mendes.
Sandra Maria Coutinho Leitão.
Sandra Maria da Costa Duque.
Sandra Paula Duarte Simões.
Sandra Sofia de Jesus Martins Saraiva.
Sandrina Isabel Coutinho Guerreiro.
Sandro Cláudio Ferreira Correia Dias.
Sara Eunice Gonçalves de Almeida.
Sara Isabel Filipe Martins.
Sara Nazaré da Silva Palrinhas.
Sara Raquel Duarte de Oliveira Santos.
Sérgio Chainça da Costa.
Sérgio Manuel Pessoa Coelho.
Sílvia Lopes Maço.
Sílvia Maria Gonçalves Fernandes Nogueira dos Santos.
Sílvia Maria Louro Pinheiro Pimpão.
Sílvia Raquel Ferreira Soares.
Sofia da Costa Oliveira.
Solange Esmeralda Passos dos Santos Duarte.
Sónia Alexandra Ramos Pratas.
Sónia Filipa dos Santos Pereira da Costa Rodrigues.
Sónia Isabel Martins Ferreira.
Sónia Isabel Pereira Gonçalves Mendes.
Sónia Margarida Antunes Coutinho.
Sónia Margarida Domingues Pereira Vital.
Sónia Margarida dos Santos Murta.
Sónia Margarida dos Santos Ramos.
Sónia Margarida Ferreira Gaspar Pratas.
Sónia Maria de Jesus Alves.
Sónia Maria Ramos Arneiro.
Sónia Patrícia Fernandes Pereira.
Susana Cristina Pereira Gonçalves.
Susana Margarida Duarte Oliveira Santos.
Susana Paula Alves Canas Martins.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Susete Jesus Madeira Matos.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Tânia Alexandra Miranda Gabriel.
Tânia Patrícia Martins Rendeiro.
Teresa Isabel Ferreira Brochado.
Teresa Maria Rafael Vieira.
Teresa Maria Rodrigues Esteves.
Teresa Maria Santos Morgado.
Teresa Micaela Santos Ferreira.
Tito Manuel Rodrigues Costa.
Vanda Maria Vilarinho Maciel.
Vera Luísa Rodrigues Dias.
Virgínia Maria Aires Marques.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Zulmira Maria da Costa Vidinha.

Nos termos do artigo 102.o do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
Código do Procedimento Administrativo, o júri estará disponível para
a realização da audiência dos candidatos excluídos, durante 10 dias
contados a partir do 1.o dia útil a seguir à publicação no Diário da
República da presente lista, das 14 às 17 horas, no Gabinete da Admi-
nistração da Maternidade de Bissaya Barreto, sito na Rua do Instituto
Maternal, Coimbra, com a seguinte calendarização:

1.o dia: de Adelaide Maria Cardoso da Costa a Berta Maria
Vicente Pereira Santos.

2.o dia: de Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos a Cláudia
Isabel dos Santos Natário.

3.o dia: de Cláudia Margarida Assunção Henriques a Edite Mar-
garida Santos Gomes.

4.o dia: de Elisabete Canas da Silva a Graça Margarida Maia
de Figueiredo.

5.o dia: de Gracinda Prazeres Barata Nunes dos Santos Coelho
a José Manuel Almada Marques de Carvalho Napoleão.

6.o dia: de José Manuel Ribeiro Almeida Charneca a Maria da
Conceição Ferreira Alves.

7.o dia: de Maria da Conceição Jesus Lourenço Brito a Maria
Irene de Jesus Pereira Carvalho.
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8.o dia: de Maria Irene Figueiredo Brito Santos a Paula Cristina
Carvalho Santos Clara.

9.o dia: de Paula Cristina Lucas Relvão Carvalho a Silvina Rodri-
gues Ferreira Lopes.

10.o dia: de Sofia Isabel Lameiro dos Santos a Vera Lúcia Rodri-
gues Luís.

O júri deliberou marcar a prova de conhecimentos específicos para
o dia 15 de Dezembro, pelas 10 horas, na Escola Superior de Enfer-
magem de Bissaya Barreto, sito na Rua de 5 de Outubro, São Martinho
do Bispo, Coimbra, devendo os candidatos comparecer com a ante-
cedência de 15 minutos. A prova terá a duração de 90 minutos e
poderá ser consultada exclusivamente a legislação.

28 de Agosto de 2001. — Pela Presidente do Júri, Maria Alice Simões
Ferreira Vaz.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 11 359/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico de 1.a classe da área funcional de
farmácia, da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Tor-
na-se público que, por despacho de 20 de Abril de 2001 da admi-
nistradora-delegada do Hospital de D. Estefânia, no uso de com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a partir da data da publicação do presente aviso Diário da República,
concurso de acesso limitado para o provimento de um lugar na cate-
goria de técnico de 1.a classe da área funcional de farmácia, da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
o provimento do lugar em referência, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional encontra-se
expresso no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 — Método de se1ecção — avaliação curricular, nos termos do
artigo 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4.1 — A avaliação curricular é ponderada de acordo com os ele-
mentos previstos no anexo III da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setem-
bro, resultando a avaliação final da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FT+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FT=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

4.2 — Classificação final — a resultante da aplicação do método
de selecção, conforme estabelecido no artigo 59.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4.3 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões de júri de concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

4.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os referidos, sucessivamente, nos n.o 3, 4 e 6 do
artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — no Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa.

6 — Remuneração — a remuneração é a que resulta da escala indi-
ciária fixada no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

7 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) Código do Procedimento Administrativo.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — o recrutamento para a categoria de
técnico de 1.a classe faz-se, mediante concurso de avaliação curricular,
de entre técnicos de 2.a classe com, pelo menos, três anos de serviço
na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de D. Estefânia, feito em papel de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento e docu-
mentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, para o Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, relevando, no caso de remessa pelo correio, a data
de expedição constante do aviso de recepção.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, filiação, natu-
ralidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitação académicas e profissionais;
c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicitado;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos gerais referidos no n.o 9.1 do presente
aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

f) Indicação de endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificados ou outros documentos idóneos comprovativos das

habilitações académicas e profissionais;
d) Declaração, emitida pelos respectivos serviços, da qual cons-

tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e função pública.

12.1 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas b), c) e d) determina a exclusão do candidato.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentação comprovativa de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, fixando-lhe,
para o efeito, um prazo de oito dias úteis.

13 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação de documento falso implica a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar e pessoal, conforme os
casos.

14 — A relação dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão publicitadas nos termos do artigo 62.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e afixadas no placard da Repar-
tição de Pessoal do Hospital de D. Estefânia.

15 — Composição do júri:

Presidente — Ilda de Jesus Simão Lopes, técnica especialista da
área funcional de farmácia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais efectivos:

Maria Dulce Palma Alvarez, técnica principal da área fun-
cional de farmácia do Hospital de D. Estefânia, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Justina Maria Marques Lopes, técnica principal da área fun-
cional de farmácia do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Isabel Cristina Vidal Ferreira, técnica principal da área fun-
cional de farmácia do Hospital de São José.

Anabela Lopes Machado Antunes, técnica principal da área
funcional de farmácia do Hospital de D. Estefânia.

16 — De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
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Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

23 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 2069/2001. — Concurso n.o 12/2000 — concurso
externo geral de admissão a estágio para a categoria de técnico superior
de 2.a classe de serviço social do quadro do Subgrupo Hospitalar dos
Capuchos e Desterro. — 1 — Por ter saído com inexactidão o n.o 10
do aviso de abertura n.o 2564/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2001, e rectificação
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Maio
de 2001, de novo se rectifica que onde se lê:

«10 — Métodos de selecção — [. . .]
10.3 — A prova de conhecimentos gerais versará os seguintes temas:

Orgânica do Ministério da Saúde;
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
Lei de Bases da Saúde;
Orgânica do serviço que abre o concurso;
Regulamentação e estruturação da carreira correspondente aos

lugares postos a concurso.»

deve ler-se:

«10 — Métodos de selecção — [. . .]
10.3 — A prova de conhecimentos gerais conforme programa publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999, versará os seguintes temas:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4) Deontologia do serviço público.
2) Atribuições e competências próprias do serviço.»

e onde se lê:

«10.4 — A prova de conhecimentos específicos versará os seguintes
temas:

Funções do serviço social na saúde (área hospitalar);
Humanização;
Voluntariado — coordenação e gestão;
Cidadão e saúde;
Gabinete do utente;
Planeamento de altas hospitalares e continuação dos cuidados;
Projectos de cuidados domiciliários e parcerias.»

deve ler-se:

«10.4 — A prova de conhecimentos específicos conforme programa
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, versará os seguintes temas:

Funções do serviço social na saúde (área hospitalar);
Humanização;
Voluntariado — coordenação e gestão;
Cidadão e saúde;
Gabinete do utente;
Planeamento de altas hospitalares e continuação dos cuidados;
Projectos de cuidados domiciliários e parcerias.»

É acrescentado o n.o 10.5, com a seguinte redacção:
«10.5 — É a seguinte a legislação e bibliografia necessárias à rea-

lização das provas:

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Portaria n.o 147/2001, de 2 de Março.

Prova de conhecimentos específicos:

Despacho da Ministra da Saúde n.o 26/86, de 24 de Julho;
Despacho do Secretário de Estado da Saúde n.o 13, de 16 de Janeiro

de 1993;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 28 de Novembro;
Despacho conjunto n.o 407/98, de 18 de Junho;
Lei n.o 71/98, de 3 de Novembro;
Despacho Normativo n.o 62/99, de 12 de Novembro;
‘Serviço social e saúde’, in Revista de Intervenção Social, n.o 21/2000,

de pp. 11-58;
‘Doentes crónicos e espaço profissional do assistente social’, Beatriz

Couto (1994), in Revista de Intervenção Social, ano 4, n.o 9;
‘Direitos humanos e acção social’, in Revista do Serviço Social da

Associação de Profissionais de Serviço Social;
Direitos Humanos e Serviço Social, manual para as escolas profissionais

do serviço social;
Ética no Serviço Social, Associação de Profissionais de Serviço Social,

Maio de 1996.»

2 — É concedido novo prazo de 10 dias úteis, contados da data
desta publicação, para a apresentação de candidaturas, sem prejuízo
de se considerarem válidas as candidaturas já apresentadas.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora Hospitalar, Teresa
Ribeiro.

Hospital do Conde do Bracial

Despacho n.o 19 435/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Por delegação de competências, ao abrigo do disposto no
artigo 11.o, n.o 3, do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro,
e no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na administradora de 3.a classe Ana Maria Malvar Trindade Barardo
Ribeiro a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Dirigir e tomar as necessárias providências para, no âmbito
da gestão intermédia, assegurar o correcto funcionamento do Serviço
de Aprovisionamento.

1.1 — Assinar a correspondência respeitante ao Serviço de Apro-
visionamento, com excepção da endereçada a órgãos de soberania
e gabinetes ministeriais.

2 — Autorizações:
2.1 — Autorizar despesas para aquisição de bens de consumo e

prestação de serviços, até ao limite de 500 contos, com observância
das disposições legais aplicáveis.

2.2 — Propor a constituição das comissões de escolha dos bens ou
produtos de consumo com prévia audiência dos serviços utilizadores.

Este despacho produz efeitos desde 23 de Julho de 2001, ficando
ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes delegados tenham
sido praticados pela dirigente referida.

10 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Mariana
Raposo Correia.

Hospital Distrital da Figueira da Foz

Rectificação n.o 2070/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto
de 2001, o aviso n.o 10 378/2001 (2.a série) — AP, rectifica-se que
onde se lê «1 — [. . .] Concurso externo geral de ingresso para esta-
giário de técnico superior de 2.a classe da carreira de técnico supe-
rior/área de ciências documentais — arquivo, para um lugar existente
no quadro de pessoal do Hospital Distrital da Figueira da Foz, apro-
vado pela Portaria n.o 393/98, de 11 de Julho» deve ler-se «1 — [. . .]
Concurso externo geral de ingresso para admissão a estágio na carreira
de técnico superior com vista ao preenchimento de um lugar vago
de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal do Hospital
Distrital da Figueira da Foz, aprovado pela Portaria n.o 393/98, de
11 de Julho».

Com esta publicação consideram-se válidos os actos administrativos
decorrentes da publicação do aviso inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 191, de 18 de Agosto de 2001, nomeadamente a entrega
já efectuada de candidaturas ao referido concurso.

29 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Neves.
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Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 11 360/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 41.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, são retirados da lista
de classificação final os candidatos a seguir identificados, por recu-
sarem ser providos no lugar a que têm direito de acordo com a sua
ordenação na lista de classificação final do concurso interno geral
de ingresso na categoria de enfermeiro de nível I, da carreira de
enfermagem, do quadro de pessoal do Hospital de Garcia de Orta,
aberto pelo aviso n.o 7030/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 92, de 18 de Abril de 2000, e rectificado
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 120, de
24 de Maio de 2000:

Elisabete Miguel Silva Bernardino.
Elsa Maria Nobre Vargas Neves Batoque Toscano.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Urbano.

Aviso n.o 11 361/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 64.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, são retirados da lista
de classificação final os candidatos a seguir identificados, por recu-
sarem ser providos no lugar a que têm direito de acordo com a sua
ordenação na lista de classificação final do concurso externo geral
de ingresso na categoria de técnico de 2.a classe (área de radiologia),
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do quadro de
pessoal do Hospital de Garcia de Orta, aberto pelo aviso n.o 19 268/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de
31 de Dezembro de 1999, e rectificado por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 64, de 16 de Março de 2000:

José Júlio Marques Martins Lopes.
Teresa Paula Moreira A. Silva.
Carla Manuela Antunes Mónica.
Maria de Fátima F. Gonçalves da Cunha.
Sandra Paula Carmo A. P. Leite.
Elsa Cristina Faria Alves.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Urbano.

Rectificação n.o 2071/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a deliberação n.o 482/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001, com referência à prorrogação
da licença especial de assistência a filhos menores de 2 anos, iniciada
em 15 de Maio de 1999, ao abrigo do n.o 3 do artigo 17.o da Lei
n.o 142/99, de 31 de Agosto, a partir de 15 de Novembro de 2000,
pelo período de um ano, ao auxiliar de alimentação Júlio Raimundo
Diogo Marques, rectifica-se que onde se lê «1 — Licença especial
de assistência a filhos menos de 2 anos, iniciada em 15 de Maio
de 1999», deve ler-se «1 — Licença especial de assistência a filhos
menores de 2 anos, iniciada em 15 de Maio de 2000».

31 de Agosto de 2001. — A Chefe de Secção, Maria Carmo Martins.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 11 362/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de três lugares vagos na categoria de assistente
administrativo do quadro de pessoal do Hospital de Júlio de Matos,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999 — audiência dos interessados. — Para conhecimento dos inte-
ressados, e cumprindo o estabelecido no artigo 100.o do Código do
Procedimento Administrativo (audiência escrita), divulga-se o seguinte
projecto de lista de classificação final dos candidatos ao concurso
em epígrafe:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Carla Rute dos Santos Ruivo de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
2.o Ana Paula de Jesus Baptista Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,9
3.o Alexandrina Raquel Ribeiro Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
4.o Pedro Miguel Ricardo Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
5.o Albino Manuel Ferreira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
6.o Carlos Fernando Baptista Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
7.o Sérgio Miguel Tenreiro Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
8.o Dora Patrícia Raimundo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
9.o Helena Maria Brás Alves Becho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2
10.o José Carlos Martins Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,7
11.o Maria João Moreira dos Santos Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . 12,2
12.o Maria João Domingos da Silva Franco . . . . . . . . . . . . . . . . 12,1
13.o Ilídio Rodrigues Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,9
14.o Sandra Maria Carvalho da Cruz Marques Freitas . . . . . . . 11,5

15.o Helena Maria Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,2
16.o Ana Cristina Cardoso de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
17.o Paula Cristina Ribeiro Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,6
18.o Carla Simone Fernandes da Cunha Farrace . . . . . . . . . . . . 10,4

Candidatos excluídos:

Adviges Maria Simões Abrantes (a).
Alexandra Manuela Medeiros Afonso Mendes (a).
Alexandra Margarida Nunes Pereira Manuelito (d).
Alexandra Paula Matos de Sá Gomes (b).
Alfredo José Ferreira Casaleiro Gomes da Costa (a).
Alice Isabel Elói Lopes Banza (b).
Amílcar Feliciano Costa da Conceição (a).
Ana Catarina de Melo Barradas Maurício (a).
Ana Cláudia Santos Marçal Salvado (a).
Ana Cristina Cruz da Silva Costa (a).
Ana Cristina da Rocha Alho (a).
Ana Cristina Lourenço Tomé (a).
Ana Cristina Machado Vieira (a).
Ana Cristina Pereira Ferreira Ruivo (a).
Ana Cristina Tavares Francisco (a).
Ana Lúcia Lopes Viegas (a).
Ana Margarida Parreira Oliveira (a).
Ana Maria Frutuoso Ramos (a).
Ana Maria Rodrigues Crista Gomes (d).
Ana Maria Sepúlveda Vicente (a).
Ana Paula de Oliveira Gaspar (a).
Ana Paula Paiva Bernardo (a).
Ana Paula Vieira Soares (d).
Ana Rita Calado Sabino (d).
Ana Rosa Ferreira dos Santos (a).
Ana Rosa Lopes Venda (a).
Ana Sofia Cordas Rolan Pires (a).
Ana Sofia da Silva Cunha (a).
Ana Sofia Roberto Ferreira Montez (a).
Anabela Fernandes de Almeida dos Santos (a).
Andreia Maia Faria (a).
António José Reis Fernandes (a).
António Manuel Silvestre Batista (a).
António Victor Mascarenhas Fernandes (a)
Artur Paiva da Cruz (a).
Beatriz Alexandra Torres de Campos (d).
Bernardo Gomes Monteiro (a).
Carla Alexandra Mota Lopes (a).
Carla Clara dos Santos da Silva Vieira (a).
Carla Cristina dos Santos e Sousa (a).
Carla Isabel de Oliveira Cesário Sousa (a).
Carla Maria Dias Guerreiro Delgado (d).
Carla Marisa da Silva Augusto (c).
Carla Susana Alves Prata Botelho (d).
Célia Cristina Gonçalves Duarte Alves (a).
Célia da Conceição Amante Ferreira (b).
Cláudia Alexandra Almeida Gonçalves dos Santos Martins Alves (d).
Cláudia Marília Sequeiros Sousa Leitão (a).
Conceição Guilhermina Barreiras de Oliveira (a).
Conceição Maria de Macedo da Silva Braga Carvalho (a).
Conceição Monteiro Pina (a).
Cristina Alexandra Raposo Martírio Lopes (a).
Cristina Maria Rombão Cardoso Garcia Saragoça (a).
Dulce Mariete Morais Veia (d).
Elisa Margarida Lourenço Fernandes Martins de Miranda (d).
Elisângela de Fátima da Silva Pontes (a).
Eliseu Gomes Gaspar (b).
Elsa Cristina Martins da Silva (a).
Elsa Maria da Cunha Brandão Pinto (a).
Eurizénia do Rosário Spencer Delgado (a).
Fabiana Maia da Silva (a).
Fátima da Conceição Vermelhudo Dias Gregório (a).
Filipa Alexandra Vicente de Matos Pimenta (b).
Filomena Duarte Barata Ramalho (a).
Gabriela Pinheiro da Silveira (a).
Geraldina Andreia Pereira Damas (a).
Guida Maria Monteiro (a).
Helena Isabel Almeida Pimenta (a).
Inês Alexandra Fernandes Vieira (a).
Inês Patrícia Hilário Moraes Mendes de Assunção (a).
Irineia de Carvalho Soares (d).
Jeane Barbosa de Araújo Félix (a).
Joana Fernandes Alavedra Real (b).
João Miguel Soares de Albergaria Guimarães (a).
Jorge Manuel Fernandes Ribeiro (a).
Jorge Manuel Fevereiro Correia Hormigo (d).
Jorge Mendes dos Santos (b).
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José Carlos Senra Pinto (d).
Lina Paula Mendes Nicolau de Oliveira (d).
Lisete Simões Batista Abrantes (d).
Ludovina Teresa Bastos Caldeira (a).
Luís Augusto Monteiro Romeiro (a).
Luís Daniel Pina dos Santos (a).
Luís Domingos Mascarenhas (d).
Luís Ferreira Pereira (b).
Macarena Cristina Lopez Estevão Páris (d).
Magda Sofia Sousa Filipe (a).
Manuel João Vicente Louro (a).
Maria Adelaide Verga (a).
Maria Celeste Vila Nova Costa (a).
Maria Cidália Santos Ribeiro (a).
Maria da Conceição de Freitas Gomes (a).
Maria da Conceição Fernandes e Sousa Viegas Batista (d).
Maria da Conceição Pinto Galveia (a).
Maria da Graça Ferreira Mira Duarte (a).
Maria da Graça Filipe Marques (a).
Maria de Lurdes Costa Sousa Rosa de Almeida Simões (a).
Maria do Céu da Silva Doutor Barreiros (a).
Maria do Céu de Freitas Gomes (a).
Maria do Céu Pereira Gonçalves da Silva Marques (b).
Maria Elisabete Gomes de Almeida Marques (a).
Maria Fernanda de Lima Bolota Teixeira dos Santos (a).
Maria Ivone da Conceição Pereira (d).
Maria João Mendes Rodrigues (a).
Maria José Quintas Catarino (a).
Maria Leonor Ramos Nunes Marcos (a).
Maria Manuela de Lima Mendes Coelho (a).
Maria Teresa dos Santos Pina (a).
Mário David Nogueira Fernandes (a).
Marisa de Melo Pinto (a).
Marta Sofia Guedes dos Santos (a).
Mónica Sofia Pereira Peixoto Castanho (a).
Nélson de Jesus Esperança de Assis (a).
Nélson Joaquim Morais Ramos (d).
Nuno Filipe Lopes Morgado (a).
Nuno Miguel Coelho Ferreira (d).
Olga Maria Graís da Silva (a).
Patrícia Filipa Martins Alves Matos Gil (c).
Patrícia Lomelino de Freitas de Vilhena Roque (a).
Paula Alexandra dos Santos Gomes Fernandes (a).
Paula Bernardes Roda (d).
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça (a).
Paula Cristina Silva Ferreira (d).
Paula Maria Marques Serralheiro da Costa Agostinho (a).
Paula Marisa Fernandes Mascarenhas Guerra (d).
Paulo Sofia Grelo (a).
Pedro Afonso de Paulino Carlos Costa (a).
Pedro Joaquim Mascarenhas Fernandes (a).
Pedro Miguel Fernandes Ventura (e).
Pedro Miguel Colaço Santana (a).
Pedro Miguel Saraiva Ramos Inácio (a).
Pedro Miguel Vicente Lourinho (a).
Raquel de Jesus Lopes Correia (d)
Renízia Hermengarda Mil-Homens Figueira (a).
Ricardo Jorge Ribeiro Benedito (d).
Ricardo Miguel da Silva Alves (b).
Rui Luís Duarte Ferreira (a).
Rui Miguel Gonçalves Pereira Martins (a).
Rute Borges de Oliveira (d).
Sandra Cristina dos Santos Olivença (a).
Sandra de Jesus Coelho Ferreira (a).
Sandra Filipa de Jesus Marinho Cardoso Franganito (a).
Sandra Isabel Tojeira Costa (a).
Sandra Maria Alves Barreto Vilela (d).
Sandra Rosa Rafael Rainha (a).
Sara Margarida Carneiro Anacleto (a).
Sérgio Manuel Gonçalves Parreira (d).
Shoba (a).
Sónia Alice Fernandes Maia Gomes (e).
Sónia Cristina Fuzeta Dias Tibúrcio (d).
Sónia Cristina Jorge Teixeira Martinho (d).
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa (b).
Sónia Sofia Fernandes Cordeiro (a).
Sónia Veloso Simões (a).
Susana Ferreira de Matos (d).
Susana Leitão Robalo (a).
Susana Maria Garnecho Lemos (a).
Susana Maria Piteira Palhas Rodrigues (a).
Susana Rodrigues Gomes (a).
Teresa Alexandra Silva Monteiro da Guia (a).
Teresa Maria Tavares Carvalho (e).

Teresa Sofia Botelho Almeida (a).
Teresa Sofia Carvalho da Costa (a).
Tiago Emanuel Morais Fernandes (b).
Vanda Cristina Preguiça Marques (a).
Vanda Laura de Jesus Ferreira (a).
Vanda Maria Cardoso Pinheiro (a).
Vera Mónica Dias Rosa (b).
Victor Ângelo Santimano Sequeira (d).
Yolanda Susete Ramos Quintela Amaúz (d).
Zélia Lourenço Baptista (a).
Zelinda Isabel Marques dos Santos (a).

(a) Não compareceu à prova de conhecimentos gerais.
(b) Não compareceu à prova de conhecimentos específicos.
(c) Classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos

gerais.
(d) Classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos

específicos.
(e) Não compareceu à prova de entrevista.

Assim, e nos termos do disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código
do Procedimento Administrativo, ficam por esta via notificados os
candidatos de que disporão de 10 dias úteis a partir da data desta
publicação para informar o júri, querendo, do que se lhes oferecer
sobre esta decisão.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel
Paixão.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 11 363/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de 5 lugares vagos, bem como de reserva de
recrutamento de 25 lugares de assistente administrativo, da carreira de
assistente administrativo, aberto pelo aviso n.o 1484/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001. — 1 — Nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, articulado com o disposto na alínea b) do n.o 2 do artigo 34.o
do mesmo diploma, ficam notificados os candidatos admitidos ao con-
curso acima identificado do local, dia e hora da realização da prova
de conhecimentos gerais.

2 — A prova terá lugar nas instalações da Universidade Lusófona
de Lisboa, localizada no Campo Grande, 376, no dia 29 de Setembro
de 2001, pelas 9 horas e 30 minutos.

3 — Os candidatos deverão comparecer trinta minutos antes da
hora marcada munidos do bilhete de identidade. Não será autorizada
a utilização de telemóveis durante o período da prova.

31 de Agosto de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Lourdes
Coutinho.

Hospital de Santa Cruz

Rectificação n.o 2072/2001. — Tendo-se verificado existirem ine-
xactidões na publicação do aviso n.o 10 740/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001,
relativo à publicação do projecto de lista de candidatos a excluir no
concurso externo para provimento de 18 lugares da categoria de assis-
tente administrativo, aberto pelo aviso n.o 4110/2001, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001, importa
proceder às seguintes rectificações. Assim, onde se lê:

«Bruno José Gregório Romba Bruno Miguel do Amaral Garcia (b).
João Paulo Ferreira de Frias (b) (c4).
Maria Fernanda Duarte Correia (b)
Maria João Leitão Gonçalves Martinho (c) (d4) (e).
Cristina Pimentel Carneiro Dias (c2).
Pedro Miguel Ricardo Dias (d).»

deve ler-se:

«Bruno José Gregório Romba (c2) (g).
Bruno Miguel do Amaral Garcia (b).
João Paulo Ferreira de Frias (b) (c1).
Maria Femanda Duarte Correia (b) (c4).
Maria João Leitão Gonçalves Martinho (c1) (d4) (e).
Paula Cristina Pimentel Carneiro Dias (c2).
Pedro Miguel Ricardo Dias (d1).

É aditada à referida lista a seguinte candidata a excluir, cujo nome,
por lapso, não foi publicado:

Raquel Duarte Monteiro (a).

(a) Candidatura fora de prazo.
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(b) Não comprovou ser detentor(a) das habilitações literárias exi-
gidas no n.o 11.2 do aviso de abertura do concurso.

(c) Não cumpriu a exigência prevista na alínea g) do n.o 12.2 do
aviso de abertura do concurso, nomeadamente (c1) não juntou três
exemplares do curriculum vitae, (c2) não datou nem assinou os cur-
rículos, (c3) não assinou os currículos e (c4) não datou os currículos.

(d) Não cumpriu a formalidade exigida no n.o 12.3 do aviso de
abertura do concurso, nem anexou os documentos exigidos nas alí-
neas b), c), d) e e) do n.o 12.2, nomeadamente (d1) não declarou
sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontra relativamente às alíneas c), d) e e) do n.o 12.2,
nem juntou os respectivos documentos, (d2) não declarou sob com-
promisso de honra a situação precisa em que se encontra relativamente
ao requisito exigido na alínea d) do n.o 12.2, nem juntou o respectivo
documento, (d3) não declarou sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontra relativamente aos
requisitos exigidos nas alíneas d) e e) do n.o 12.2, nem juntou os
respectivos documentos, (d4) não declarou sob compromisso de honra,
em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente aos requisitos exigidos nas alíneas h), d) e e) do n.o 12.2,
nem juntou os respectivos documentos e (d5) não declarou sob com-
promisso de honra a situação precisa em que se encontra relativamente
ao requisito exigido na alínea e) do n.o 12.2, nem juntou o respectivo
documento.

(e) Não formalizou o requerimento nos moldes exigidos no n.o 12.1
do aviso de abertura do concurso.

(f) Entregou o documento comprovativo das habilitações literárias
fora de prazo.

(g) Não datou nem assinou o requerimento.»

Os candidatos cujas rectificações ora se publicam dispõem de 10 dias
úteis para dizer, querendo, o que se lhes oferecer sobre o assunto.

30 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, Pedro Alexandre.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 11 364/2001 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital, tomada em 28
de Agosto de 2001, seguidamente se publica a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso à categoria de enfermeiro,
cujo aviso de abertura foi publicado pelo aviso n.o 1873/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 1 de Fevereiro de 2001:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Sónia Cristina Soares Azeitona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,72
2.o Sandra Cristina Pombeiro Sapatinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
3.o Ana Isabel Criado Lancho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,62
4.o Manuel António Asensio Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25
5.o Maria do Rosário Yolanda Molina Vera . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
6.o Antonia Garcia Castañera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,11
7.o Antonio David de Blas Blanco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,95
8.o Julia Maria Fernandez Polo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,87
9.o Paula Alexandra Trindade Passareiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,47
10.o Manuel Contador Contador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,28
11.o Elizabete Maria Campino Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
12.o Catarina Isabel Garcia Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
13.o Jose Antonio Silva Gonzalez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
14.o Maria D’el Carmen Diaz Espinosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,09
15.o Verónica Guadalupe Bejarano Rollano . . . . . . . . . . . . . . . 15,03
16.o Sílvia Maria Borbinha Prates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
17.o Maria de los Angeles Rodriguez Mogio . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
18.o Maria de Jesus Balsera Partido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
19.o Elizabete da Conceição Leitão Gallardas . . . . . . . . . . . . . . 13,52
20.o António Vilariño Carrétero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
21.o Arlete da Conceição Brinquete Espanhol . . . . . . . . . . . . . . 12,45
22.o Rute Isabel Mendes Bilro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
23.o Maria Teresa Cerrato Pardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
24.o Maria Felisa Cambero Carballo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,51
25.o Maria Angeles Lucas Leon . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
26.o Heloísa Helena Magessi Leonardo Lopes . . . . . . . . . . . . . . 11,20
27.o Bartolomé Garcia Reviriego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,15
28.o Elena Martin Martin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,11
29.o Ana Maria Hernosell Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,09
30.o Maria Ruth Rios Civantos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
31.o Maria Jesus Mateos Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
32.o Luisa Jiménez Ramírez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
33.o Juan Diego Garcia Gallardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,52
34.o Jose Maria Membrillo Fernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,44
35.o Eva Maria Garcia Fernandez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40
36.o Samuel Bobadilla Gómez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,96
37.o Maria Teresa Escobar Basilio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,95
38.o Verónica Quintana Bazaga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,90

39.o Josefa Guerra Ávila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,81
40.o Vanessa Lobo Gallego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,61
41.o Juana Maria Moreno Soltero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60

Candidatos não aprovados:

Maria d’el Pilar Viera Melchor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,37
Imaculada Frutos Sabido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,37
Ignacio Manuel Garcia Tobias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,21

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente num prazo de 10 dias seguidos
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

30 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Rosa Maria
M. S. do Paço Salgueira.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 11 365/2001 (2.a série). — Concurso n.o 28/2001 — con-
curso interno geral de acesso para provimento de enfermeiro especialista,
nível 2, na área de saúde infantil e pediátrica. — 1 — Nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Hospital
de São Francisco Xavier de 21 de Junho de 2001, proferido por dele-
gação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de cinco lugares na categoria
de enfermeiro especialista, nível 2, na área de especialização e enfer-
magem de saúde infantil e pediátrica.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas enun-
ciadas no n.o 1, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

5 — Vencimento e outras regalias sociais — o vencimento é o cor-
respondente à aplicação da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91
e Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, para a categoria de
enfermeiro especialista, e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da administração central.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de São Francisco Xavier ou noutras instituições nas quais permaneçam
ou se desloquem doentes seus.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com um curso de

estudos superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados em saúde infantil e pediátrica.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular e a classificação final será atribuída de acordo
com o n.o 2 do artigo 34.o e a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, sendo os candidatos
avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HA×2)+(NC×2)+(PF×7)+(EP×9)
20

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
NC=nota de curso;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Francisco Xavier, podendo ser entregue pessoalmente
na Repartição de Administração de Pessoal do mesmo Hospital,
durante o horário de expediente (das 9 horas e 30 minutos às 11
horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30
minutos), ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, para o Hospital, sito na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1449-005 Lisboa.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, código postal e tele-
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fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número e data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos mencio-
nados no n.o 7.1 do presente aviso;

b) Documento comprovativo da posse do curso mencionado no
n.o 7.2 do presente aviso e respectiva classificação;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documento comprovativo do tempo de exercício profissional,

se for caso disso;
e) Documentos comprovativos da frequência e respectiva dura-

ção de acções de formação e de aperfeiçoamento profissional
relacionadas com as funções desempenhadas, se for caso disso;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

g) Documento comprovativo de inscrição na Ordem.

10 — A apresentação dos documentos exigidos na alínea a) do
n.o 7.1 deste aviso é dispensada nesta fase desde que o requerente
declare no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

11 — Publicação das listas dos candidatos — será efectuada nos ter-
mos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Margarida Louro Baptista Costa, enfermei-
ra-chefe do Serviço da Urgência Pediátrica do Hospital de
São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Olga Maria Santos Vasconcelos, enfermeira especialista na
área de saúde infantil e pediátrica do Hospital de São
Francisco Xavier.

Cláudia Neves Fernandes Borges Pinheiro, enfermeira espe-
cialista na área de saúde infantil e pediátrica do Hospital
de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Célia Maria Ferreira Pratas Freitas, enfermeira especialista
na área de saúde infantil e pediátrica do Hospital de
São Francisco Xavier.

Maria João Furtado Rodrigues Guedes Andrade Calhau,
enfermeira especialista na área de saúde infantil e pediá-
trica do Hospital de São Francisco Xavier.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

14 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

2 de Setembro de 2001. — A Administradora Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 11 366/2001 (2.a série). — Concurso n.o 29/2001 — con-
curso interno geral para provimento para a categoria de assistente de
patologia clínica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento dos Lugares de Assistentes da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por despacho do conselho de administração de 3 de
Setembro de 2001 e do ofício n.o 3069, de 4 de Abril de 2001, da
ARS de Lisboa e do ofício n.o 7804, de 31 de Julho de 2001, se
encontra aberto concurso interno geral para provimento de um lugar
de assistente de patologia clínica do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1109/94, de 12 de Dezembro, com a alte-
ração introduzida pela Portaria n.o 205/2001, de 14 de Março.

2 — O concurso é interno geral, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de admissão ao
concurso, independentemente do serviço a que pertençam.

3 — Validade — o concurso é válido para o provimento do lugar
constante do presente aviso de abertura, esgotando-se com o seu
preenchimento.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso, de acordo

com o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais, de acordo com o n.o 23 da secção V
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, a posse do grau de assistente
de patologia clínica ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de
São Francisco Xavier e entregue na Repartição de Administração
de Pessoal do mesmo Hospital, na Estrada do Forte do Alto do Duque,
1449-005 Lisboa, pessoalmente, dentro das horas normais de expe-
diente (das 9 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas e 30 minutos), ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identidade do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — Nos termos do n.o 20 da secção IV da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro, as falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos
candidatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
patologia clínica ou de equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

d) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, bem
como certidão de posse dos requisitos gerais referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 4.1 do presente aviso.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista de candidatos.

9 — O método de selecção a utilizar no concurso é o de avaliação
curricular, com apreciação dos candidatos em mérito relativo para
fins de provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9.1 — Os exemplares do curriculum vitae mencionados na alínea c)
do n.o 7 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do
prazo de candidatura.

10 — Os médicos a prover podem vir a prestar serviço não só no
Hospital mas também em outras instituições com as quais o esta-
belecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de cola-
boração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março),
bem como o regime de trabalho será desenvolvido em horários des-



N.o 215 — 15 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 653

fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof.a Doutora Maria Julieta Leitão Pires Gouveia
Esperança Pina, chefe e directora do serviço de patologia clí-
nica do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Maria Matos Lopes Fonseca Ramos Dias, assis-
tente graduada de patologia clínica do Hospital de São
Francisco Xavier.

Dr.a Maria Ana Schorcht Silva Pessanha Pais, assistente
graduada de patologia clínica do Hospital de São Fran-
cisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr.a Filomena José Cardoso Martins, assistente graduada
de patologia clínica do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr. Jorge Cunha Maciel Azinheira, assistente graduada de
patologia clínica do Hospital de São Francisco Xavier.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal
do Hospital de São Francisco Xavier.

3 de Setembro de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 19 436/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do adjunto da mesa da SCML, Dr. João Navarro, de 23 de
Agosto de 2001:

Marília Alexandrina de Castro Pinto e Maria Teresa Salgado Baptista
Coelho — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, nos
lugares de técnico especialista da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, área de fisioterapia, do quadro residual desta Mise-
ricórdia. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

Hospital Ortopédico de Sant’Ana

Deliberação (extracto) n.o 1482/2001. — Por deliberação da
mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa de 16 de Agosto de
2001:

Ermelinda Emília Martins Amorim de Jesus, auxiliar de acção
médica — autorizado o pedido de licença sem vencimento por
90 dias, com efeitos a partir de 23 de Agosto de 2001. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 19 437/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 de Agosto de 2001 do vice-presidente da direcção do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho
e de 27 de Julho de 2001 do presidente do conselho de administração
da Administração Regional de Saúde do Norte:

Davide Alberto Matos Ribeiro, assistente administrativo do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Braga — trans-
ferido, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho,
ficando exonerado do lugar de origem a partir da data da produção

de efeitos da presente transferência. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços, Rui Manuel José
Barbosa.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 1483/2001. — Na sequência da homologação,
pelo Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social de
diversas listas de pessoal que transitam para as delegações do IGFSS,
encontram-se reunidas as condições para que, gradualmente, em algu-
mas delegações se proceda à nomeação das chefias dos departamentos,
direcções e serviços distritais, de modo a dinamizar o seu funcio-
namento, desempenhando a plenitude das atribuições que lhe estão
cometidas.

Nestes termos, o conselho directivo delibera nomear em comissão
de serviço, nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de
16 de Outubro:

1 — Na Delegação de Aveiro:

a) Direcção Distrital de Contribuintes Devedores — directora,
bacharel Maria Isabel Dias Pereira Valente, com efeitos a
partir de 1 de Maio;

b) Inspecção de Contribuintes — director, licenciado Alcindo
Manuel Seabra do Nascimento, com efeitos a partir de 1
de Maio;

c) Núcleo de Enquadramento de Contribuintes Devedores — coor-
denador, licenciado José Lima Simões, com efeitos a partir
de 1 de Maio;

d) Núcleo de Contas de Contribuintes e Cobranças — coorde-
nadora, licenciada Maria Emília Félix de Almeida Ferreira,
com efeitos a partir de 18 de Junho;

e) Núcleo Jurídico-Contencioso e Contra-Ordenações — coor-
denadora, licenciada Áurea Neto Dias, com efeitos a 7 de
Junho;

f) Núcleo de Administração e Contabilidade — coordenadora,
licenciada Isilda Maria Branco Carrancho da Costa, com efei-
tos a partir de 1 de Agosto.

2 — Na Delegação de Leiria, com efeitos a 1 de Agosto:

a) Direcção Distrital de Contribuintes — directora, licenciada
Marília José Pereira Jordão Alves Ferreira;

b) Núcleo de Administração e Contabilidade — coordenadora,
bacharel Maria Madalena Marques Ferrinho Félix.

3 — Na Delegação de Setúbal, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro, excepto o licenciado Leonel Baptista [alínea a)], cuja nomeação
produz efeitos a partir de 1 de Agosto:

a) Direcção Distrital de Contribuintes, Devedores e Ilícitos Cri-
minais — director, licenciado Leonel António Martins Bap-
tista;

b) Inspecção de Contribuintes — directora, licenciada Luciana
Revez Rocha Barbosa Faneco;

c) Secção de Processo — coordenador, licenciado José Carlos
Mota Feliz de Carvalho Rego.

4 — Na Delegação de Faro, com efeitos a 1 de Agosto:

a) Departamento Distrital de Contribuintes, Ilícitos Criminais
e Contribuintes Devedores — directora, licenciada Mónica
Maria Pinto Coelho Norte;

b) Direcção Distrital de Contribuintes — licenciada Teresa Maria
Afonso Bastos;

c) Direcção Distrital de Contribuintes Devedores e Ilícitos Cri-
minais — directora, licenciada Maria Margarida Flores
Gomes Martins Alves;

d) Direcção Distrital de Apoio e Logística, licenciada Alcina
de Figueiredo Sousa;

e) Núcleo de Inscrição de Contribuintes e Taxas Contributi-
vas — coordenador, licenciado António Alberto Nifrário Peti-
nho Tavares;

f) Núcleo de Contas Correntes e Cobranças — coordenadora,
licenciada Paula Alexandra Gomes Proença dos Santos;

g) Núcleo Jurídico Contencioso e de Contra-Ordenações — coor-
denadora, licenciada Ana Paula Martins da Cruz Fernandes;

h) Núcleo de Ilícitos Criminais — coordenadora, licenciada Heloísa
Bárbara Madeira e Madeira.
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5 — Os responsáveis pelas demais estruturas orgânicas das dele-
gações do IGFSS serão oportunamente nomeados.

9 de Agosto de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 1484/2001. — Na sequência da homologação
pelo Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social das
listas dos funcionários que transitam do ISSS para as delegações do
IGFSS, e a consequente publicação das mesmas no Diário da Repú-
blica, o conselho directivo delibera continuar o esforço organizativo
nestas, procedendo, para tanto, às nomeações mais urgentes das che-
fias de departamento, direcções e demais estruturas orgânicas inter-
médias, por forma que as delegações desempenhem em pleno as atri-
buições que lhe estão cometidas.

Nestes termos, o conselho directivo delibera nomear, em comissão
de serviço, nos termos e ao abrigo do Decreto-Lei n.o 404/91, de
16 de Outubro, em todos os actos com efeitos a partir da data de
entrada em vigor dos aditamentos respectivos ao quadro de pessoal
do IGFSS ou da sua efectiva vinculação laboral ao Instituto, através
do quadro específico:

1 — Delegação de Coimbra:

a) Direcção Distrital de Contribuintes e Ilícitos Criminais — direc-
tora, licenciada Maria José Coelho Monteiro;

b) Núcleo de Enquadramento de Contribuintes Devedores — coor-
denador, licenciado Luís Paulo Carreira Fonseca da Costa;

c) Núcleo Jurídico, Contencioso e Contra-Ordenações — coor-
denadora, licenciada Maria João Rodrigues Vasco Mendes
Alcobia;

d) Núcleo de Ilícitos Criminais — coordenadora, licenciada Sofia
Isabel das Neves Domingues;

e) Secção de Processos — coordenador, licenciado Ramiro José
Azinhaga Teles Grilo;

f) Direcção Distrital de Apoio e Logística — directora, licen-
ciada Maria Manuel do Nascimento de Almeida Neves;

g) Núcleo de Organização e Informática — coordenadora, licen-
ciada Teresa Maria Pires de Moura Correia Cioga.

2 — Na Delegação de Braga:

a) Departamento Distrital de Contribuintes, Ilícitos Criminais
e Contribuintes Devedores — director, licenciado António da
Silva Martins;

b) Direcção Distrital de Apoio Logístico — licenciado António
Jorge Lopes Gomes;

c) Inspecção de Contribuintes — director, licenciado José Araújo
Marques;

d) Direcção Distrital de Contribuições — licenciada Laura Mar-
garida Moreira Carneiro Torres Ferreira;

e) Núcleo de Ilícitos Criminais — coordenadora, licenciada Maria
da Graça Trindade Fernandes Vieira Ribeiro;

f) Núcleo Jurídico, Contencioso e Contra-Ordenações, em acu-
mulação com a Secção de Processos — coordenadora, licen-
ciada Maria Teresa Gomes Linhares Duarte Carrilho.

3 — Na Delegação de Vila Real:

Direcção Distrital de Contribuintes, Ilícitos Criminais e Con-
tribuintes Devedores — directora, bacharel Maria Celeste San-
tos Oliveira.

4 — Na Delegação do Porto:

Direcção de Serviços de Organização e Informática — director,
licenciado António Joaquim Pereira Gomes.

23 de Agosto de 2001. — O Conselheiro Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 19 438/2001 (2.a série). — Por despachos do admi-
nistrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança Social da
Região do Alentejo e da secretária-geral-adjunta do Ministério da
Educação de 26 de Junho e de 31 de Julho de 2001, respectivamente:

Ana Paula Leal Flamino, assistente administrativa do quadro de pes-
soal dos serviços centrais e regionais e dos serviços tutelares do
Ministério da Educação — transferida com a mesma categoria para
o quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social

do Alentejo, com efeitos a partir de 17 de Setembro de 2001. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2001. — A Adjunta do Administrador-Delegado
Regional, Andreia Pires.

Rectificação n.o 2073/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho
de 2001, o despacho n.o 11 795/2001, rectifica-se que onde se lê «na
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 119/2000, de
24 de Agosto» deve ler-se «na nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 199/2000, de 24 de Agosto». (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — A Adjunta do Administrador-Delegado
Regional, Andreia Pires.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 11 367/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2001 do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segu-
rança Social da Região do Norte, foi autorizada a contratação a termo
certo, por seis meses, de Margarida Maria da Silva Alves Sabino
Domingues, técnica superior de 2.a classe, área de psicologia, com
início em 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto do Administrador-Delegado Regional, Narciso do Nasci-
mento Gomes.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1536/2001 (2.a série). — Considerando que, em 28
de Julho de 1999, a licenciada Maria Augusta Machado Martins Cam-
pos cessou funções dirigentes como directora técnica da Comissão
de Gestão do Ar de Sines, da Direcção Regional do Ambiente e
do Ordenamento do Território — Alentejo (cargo equiparado a chefe
de divisão);

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o É criado no quadro da ex-Direcção Regional do Ambiente e
Recursos Naturais do Alentejo, anexo IV à Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto, um lugar de assessor principal, da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 28 de Julho
de 1999.

24 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma o Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1537/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Fernando Peixinho de Cristo, a exercer o cargo de director
regional na Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Centro, reúne os requisitos necessários para o acesso
à categoria de assessor principal e requereu a criação do respectivo
lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente e do Ordenamento
do Território e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
o seguinte:

É criado no quadro da ex-Direcção Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais do Centro, anexo II à Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto, um lugar de assessor principal, da carreira técnica
superior, a extinguir quando vagar.

24 de Agosto de 2001. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado
do Ambiente. — Pelo Ministro da Reforma o Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 19 439/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Agosto de 2001 do Secretário de Estado da Cultura:

Maria Luísa Rosendo Cabral, assessora principal da carreira de técnico
superior de biblioteca e documentação, do quadro de pessoal da
Biblioteca Nacional — nomeada, em comissão de serviço, mediante
aprovação em concurso, directora de serviços de Aquisições, Pro-
cessamento e Conservação do quadro de pessoal dirigente da Biblio-
teca Nacional, com produção de efeitos a partir de 14 de Agosto
de 2001.

29 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Gabinete do Secretário Regional

Despacho n.o 5/2001/M (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário Regional de Educação n.o 26/2000, de 25 de Maio, foi imple-
mentado exclusivamente às Escolas Básicas dos 2.o e 3.o Ciclos do
Caniçal e do 3.o Ciclo do Funchal, no ano escolar de 2000-2001,
o novo regime de autonomia, administração e gestão dos estabele-
cimentos de educação e ensino públicos na Região Autónoma da
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 4/2000/M,
de 31 de Janeiro, tendo-se mantido nos restantes estabelecimentos
de ensino o modelo de gestão até então em vigor.

Consequentemente, nos estabelecimentos de ensino público dos
2.o e 3.o ciclos dos ensinos básico e secundário onde aquele regime
não foi implementado, e para o ano escolar de 2000-2001, foram
prorrogados os mandatos dos membros dos conselhos directi-
vos/comissões instaladoras/direcção executiva, de forma a assegurar
o seu funcionamento.

Ainda no decorrer do presente ano escolar, e com vista à aplicação
do novo regime no próximo ano escolar de 2001-2002 nos restantes
estabelecimentos de ensino dos 2.o e 3.o ciclos dos ensino básico e
secundário, iniciaram-se os procedimentos legais para a sua efectiva
implementação. Contudo, apesar dos esforços efectuados até 31 de
Agosto do corrente ano, alguns não poderão cumprir com aquele
prazo.

Assim, uma vez que se torna imperioso assegurar a gestão destes
estabelecimentos até plena implementação do novo regime, e nos
termos da alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 364/79,
de 4 de Setembro, determino o seguinte:

1 — Prorrogar, até à tomada de posse dos novos membros dos
órgãos de gestão e administração, os mandatos dos actuais membros
destes órgãos nos estabelecimentos de ensino que não tenham con-
cluído os respectivos processos de recrutamento até 31 de Agosto
de 2001.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001.

22 de Agosto de 2001. — O Secretário Regional de Educação, Fran-
cisco José Vieira Fernandes.

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 111/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director regional de Administração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação, publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram transferidos para as escolas abaixo mencionadas os
professores do quadro de nomeação definitiva a seguir indicados:

Nome Grupo

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito
de Câmara de Lobos:

Dora Maria Santos Pinho Marques . . . . . . . . . . . 10.o-A secundário.

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Machico:

Nelly da Conceição Fernandes C. Andrade . . . . . 3.o preparatório.
Filomena Maria Gomes Pestana Guerlixa . . . . . . 4.o preparatório.
Teresa Jesus Santos Costa Nunes . . . . . . . . . . . . . 4.o preparatório.
Miguel Ângelo de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o preparatório.
Maria Ilda Aguiar Nóbrega Ferreira . . . . . . . . . . 1.o secundário.
Maria Isabel Freitas Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 1.o secundário.
Luzia Natália Marques Mendonça . . . . . . . . . . . . 1.o secundário.
Juliana Marília Gonçalves Henriques . . . . . . . . . 5.o secundário.
Teresa Margarida Rodrigues Santos Sousa . . . . . 8.o-A secundário.
Helena Maria Rodrigues Gonçalves Santos . . . . 8.o-A secundário.
Ana Isabel Rodrigues Paquete C. E. Gouveia . . . 8.o-B secundário.
Ana Isabel Jardim Sousa Natividade . . . . . . . . . . 8.o-B secundário.
Maria Elisabete Sousa Perestrelo . . . . . . . . . . . . . 9.o secundário.
Paula Cristina Vasconcelos Vieira Nóia . . . . . . . 9.o secundário.
Maria Lurdes Lopes Pereira Tavares . . . . . . . . . . 10.o-A secundário.
Maria Alexandra Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . 11.o-B secundário.

(Não são devidos emolumentos.)

24 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 11 368/2001 (2.a série). — Concurso n.o 24/2001. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 9 de Maio de 2001 do reitor da Uni-
versidade do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para a admissão de um estagiário para
a carreira de técnico superior, área funcional de apoio ao ensino
e investigação, tendo em vista o preenchimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe, da mesma área funcional, do quadro da Uni-
versidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano.
3 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atribuída

ao estagiário a respectiva classificação.
4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior exercer

funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo um elevado
grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia, na área
de apoio ao ensino e investigação.

5 — Os estagiários são remunerados pelo índice 310, a que cor-
responde, no ano 2001, a um vencimento mensal ilíquido de 187 800$.

6 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
7 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — ser titular de curso de licenciatura na
área de Engenharia Física e afins.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é eliminatória de per si
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5.

8.1.1 — A prova será escrita e teórica e terá a duração máxima
de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante do anexo
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do presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.1.2 — Durante a prova é permitida a consulta de bibliografia ou
de legislação.

8.2 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

8.3 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

9 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5,
conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na entre-
vista, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, podendo ser entregue pessoalmente na Direcção de Ser-
viços de Recursos Humanos da Universidade ou ser remetido pelo
correio, com aviso de recepção,expedido até ao termo do prazo a
que se refere o n.o 1 do presente aviso para Universidade do Algarve,
Campus da Penha, 8000-117 Faro.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 7.1 do presente
aviso.

11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado donde conste,
nomeadamente, a experiência profissional, bem como a for-
mação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia do mesmo.

12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve,
no Campus de Gambelas, em Faro.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Conceição Abreu e Silva.
Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Mircea Rogalski, que substituirá a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Prof. Doutor Rui Guerra.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Valentim Besserguenev.
2.o Prof. Doutor José Longras Figueiredo.

14 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas atra-
vés de avaliação curricular pelo júri de estágio, na qual serão pon-
derados os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 15 dias após o termo de estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-
sional que eventualmente tenham tido lugar.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades,
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Universidade do Algarve:

Estrutura orgânica e atribuições;
Autonomia das universidades.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no

Diário da República, 2.a série, de 17 de Março de 1993 — Carta
Deontológica dos Serviços Públicos;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-
nização administrativa;

Despacho Normativo n.o 198/91, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-B, n.o 211, de 13 de Setembro de 1991 — Esta-
tutos da Universidade do Algarve;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — lei da autonomia das
universidades;

Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — autonomia das
universidades;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — lei da autonomia dos esta-
belecimentos de ensino superior politécnico.

Contrato (extracto) n.o 1882/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Maria de Lurdes Rocheta dos Santos Inácio — autorizado
o contrato administrativo de provimento como estagiária para téc-
nica, área funcional de gestão da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, pelo período de um ano, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1883/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Miguel Ângelo do Nascimento Domingos — autorizado
o contrato administrativo de provimento como estagiário para téc-
nico, área funcional de gestão da Universidade do Algarve, pre-
cedendo concurso, pelo período de um ano, com efeitos após publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida
mensal correspondente ao índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1884/2001. — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Rosália de Jesus Martins Fragoso — autorizado o contrato
administrativo de provimento como estagiária para técnica, área
funcional de gestão da Universidade do Algarve, precedendo con-
curso, pelo período de um ano, com efeitos após publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração ilíquida mensal cor-
respondente ao índice 215.

27 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 19 440/2001 (2.a série). — Sob proposta do con-
selho científico da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra,
determino:

1 — O mestrado em Literaturas Clássicas, renovado pela delibe-
ração do senado n.o 8/01, de 7 de Fevereiro, será aberto no ano
lectivo de 2001-2002 com o plano de estudos aprovado na referida
deliberação.

2 — O numerus clausus é fixado em 15.
3 — Aos docentes do ensino superior serão reservadas 50 % das

vagas.
4 — As candidaturas terão lugar nos 15 dias subsequentes à presente

publicação.
5 — As matrículas e inscrições terão lugar nos 15 dias subsequentes

à afixação da lista com a seriação dos candidatos.
6 — O período lectivo terá o seu início em 1 de Novembro de

2001.
7 — A propina global será de 300 000$ (E 1496,39), paga em duas

prestações iguais de 150 000$ (E 748,20), podendo a primeira ser
dividida em três parcelas iguais de 50 000 (E 249,40), a liquidar, res-
pectivamente, no acto da inscrição, durante o mês de Fevereiro e
até 31 de Maio, e a segunda prestação deverá ser satisfeita antes
da entrega da tese.

22 de Agosto de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 441/2001 (2.a série). — Por despachos de 21
de Junho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Susana Maria Cardoso Alexandre e Ana Paula dos Santos Rodrigues
Cardoso, a exercerem funções de técnico profisional de 2.a classe,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, no Projecto
PROSEPE da Faculdade de Letras desta Universidade — renova-
dos os contratos por seis meses com efeitos a partir de 9 de Junho
de 2001.

Graça Maria Ramos Oliveira, a exercer funções de técnico profissional
de 1.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
no Projecto PROSEPE da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — renovado o contrato por seis meses com efeitos a 9 de
Junho de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 19 442/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16
de Janeiro de 2001:

De 25 de Julho de 2001:

Doutor João Maria Bernardo Ascenso André, professor associado
da Faculdade de Letras desta Universidade — concedida dispensa
de serviço docente durante o ano escolar de 2001-2002.

De 2 de Agosto de 2001:

Licenciada Cristina Maria Henriques Senra, assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
desta Universidade — renovado o contrato por um ano com efeitos
a partir de 23 de Setembro de 2001.

Licenciada Joana Abranches Portela, assistente estagiária além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado
o contrato por um ano com efeitos a partir de 30 de Outubro
de 2001.

Mestra Alexandrina Maria Ferreira Santos Pinto Mendes, assistente
além do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo
de 2001-2002.

De 10 de Agosto de 2001:

Doutora Maria de Lurdes Batista da Costa, professora catedrática
da Faculdade de Farmácia desta Universidade — concedida dis-
pensa de serviço docente durante o ano escolar de 2001-2002.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Agosto de 2001. — Pela Administadora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 19 443/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Mestre António Apolinário Caetano da Silva Lourenço, assistente
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidado além do quadro da mesma Faculdade, por um ano, renovável
por sucessivos períodos de três anos, com início em 1 de Novembro
de 2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir
da referida data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Agosto de 2001. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Pessoal, Maria Luísa Cardoso.

Despacho n.o 19 444/2001 (2.a série). — Por despachos de 23
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Doutora Maria Salomé Ferreira Estima de Pinho, assistente além
do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — contratada provisoriamente, por cinco anos,
por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além
do quadro da mesma Faculdade, com início em 20 de Junho de
2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

Doutora Maria Graciete Nunes Pinto Franco Borges, assistente além
do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade — contratada provisoriamente, por cinco anos,
por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além
do quadro da mesma Faculdade, com início em 21 de Abril de
2001, considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

Doutora Marília de Assunção Rodrigues Ferreira Dourado, assistente
além do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — contratada provisoriamente, por cinco anos, por conveniên-
cia urgente de serviço, como professora auxiliar além do quadro
da mesma Faculdade, com início em 8 de Maio de 2001, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 445/2001 (2.a série). — Por despachos de 31
de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Maria Natália Lucas Tomás Lopes, José Maria Dias Oliveira, Paula
Cristina Mateus Ferreira Buco, Paula Maria Oliveira de Morais
Roldão, Jorge Alexandre Ferreira da Silva Correia, Nuno Miguel
Ferreira de Almeida e Ana Cláudia Vicente Caridade — contrados,
por conveniência urgente de serviço, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, para desempenharem funções correspon-
dentes a técnico profissional de 1.a classe de gestão e secretariado
da Faculdade de Medicina desta Universidade, por seis meses, reno-
vável por iguais períodos, até ao máximo de três anos, com início
em 31 de Julho de 2001. (Não carecem de verificação prévia do
Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 19 446/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Setembro de 2001 do reitor da Universidade de
Coimbra:

Licenciada Catarina Isabel da Silva Ralha — requisitada para exercer
funções docentes como assistente convidada da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por um ano escolar,
com início em 1 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

17 de Agosto de 2001. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

Despacho (extracto) n.o 19 447/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 12 de Janeiro de 2001:

Doutor João Manuel de Morais Barros Fernandes — contratado como
professor auxiliar convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
por um ano, com início em 12 de Janeiro de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Doutor Bjorn Olof Lindman — contratado como professor catedrático
visitante da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade

de Coimbra, por três meses, por conveniência urgente de serviço,
com início em 12 de Fevereiro de 2001.

Doutor Ruy Alberto Duarte de Carvalho — contratado como pro-
fessor associado visitante da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, por conveniência urgente de serviço,
para o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001, com início em
12 de Fevereiro de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto).

22 de Agosto de 2001. — O Director de Administração, Júlio Ale-
xandre do Carvalhal de Sousa Teles.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 19 448/2001 (2.a série). — Na sequência de deli-
beração do conselho científico da Universidade de 21 de Junho de
2001, os anexos I e II do despacho n.o 5172/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 1998, respeitantes
à estrutura curricular e ao plano de estudos do curso de licenciatura
em Psicologia ministrado nesta Universidade, são substituídos, a partir
do ano lectivo de 2001-2002, inclusive, pelos anexos I e II constantes
do presente despacho.

22 de Agosto de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Psicologia

Estrutura curricular

Área científica do curso — Psicologia.
Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
Número de unidades de crédito necessário para a concessão do grau — 146,5.

Quadro das áreas científicas e respectivas unidades de crédito

Ramo

Psicologia
Ambiental

Psicologia
Clínica

Psicologia
da Educação

Psicologia
do Trabalho

e das Organizações

Áreas científicas

Obrigatórias

Avaliação Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 8 8
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 5,5 5,5 5,5
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 2,5 2,5 2,5
Consulta Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 11 11 11
Metodologias de Investigação em Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5 8,5 8,5 8,5
Psicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 5,5 5,5 5,5
Psicologia Clínica e da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 39,5 8 8
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 5,5 37 5,5
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 8 8 8
Psicologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,5 21,5 21,5 21,5
Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 11 11 42,5

Total de créditos das áreas obrigatórias . . . 126,5 126,5 126,5 126,5

Optativas
i
u
u
u
u
u
u
u
y
u
u
u
u
u
u
u
t

Avaliação Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências Jurídicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Filosofia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 20 20 20
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia Clínica e da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Total de créditos das áreas opcionais . . . 20 20 20 20
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ANEXO II

Licenciatura em Psicologia

Plano de estudos

A) Áreas científicas obrigatórias e respectivas disciplinas

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Avaliação psicológica
Avaliação e Diagnóstico em Psicologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Avaliação e Diagnóstico em Psicologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Biologia
Bases Biológicas do Comportamento Humano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Ciências Sociais
Introdução às Ciências Sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Consulta Psicológica
Consulta Psicológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Orientação Vocacional e Desenvolvimento de Carreiras . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Metodologias de Investigação em Psicologia
Análise de Dados Multivariados em Ciências Humanas e Sociais . . . Semestral . . . . . . . . 2T+3P 3 1
Estatística Aplicada às Ciências Humanas e Sociais . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+3P 3 1
Introdução às Metodologias de Investigação em Psicologia . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia Ambiental

Disciplina comum aos quatro ramos
Introdução à Psicologia Ambiental e Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Disciplinas para o ramo de Psicologia Ambiental
Avaliação de Contextos em Psicologia Ambiental e Ecológica . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Estágio (PA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 20P 15 6
Intervenção em Psicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Seminário em Psicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 3S 3 3

Psicologia Clínica e da Saúde

Disciplinas comuns aos quatro ramos
Psicologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Disciplinas para o ramo de Psicologia Clínica
Estágio (PC) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 20P 15 6
Psicopatologia da Criança e do Adolescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicoterapias Comportamentais e Cognitivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicoterapias Dinâmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Seminário em Psicologia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 3S 3 3

Psicologia da Educação

Disciplina comum aos quatro ramos
Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Disciplinas para o ramo de Psicologia da Educação
Estágio (PE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 20P 15 6
Intervenção Psicológica em Contextos Educativos . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Necessidades Específicas de Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Seminário em Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 3S 3 3
Temas Aprofundados em Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia do Desenvolvimento
Psicologia do Desenvolvimento I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicologia do Desenvolvimento II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia Geral
Introdução à Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Neuropsicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicologia Cognitiva I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicologia Cognitiva II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações

Disciplinas comuns aos quatro ramos
Psicologia Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicossociologia das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
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Áreas científicas/disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Disciplinas para o ramo de Psicologia do Trabalho
e das Organizações

Estágio (PTO) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 20P 15 6
Formação e Desenvolvimento Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Intervenção Psicossociológica nas Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Seminário em Psicologia do Trabalho e das Organizações . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 3S 3 3

B) Áreas científicas optativas e respectivas disciplinas

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Avaliação psicológica

Técnicas Projectivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Temas Aprofundados de Avaliação e Diagnóstico Psicológico . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Biologia

Etologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1T+3P 2 1

Ciências da Educação

Análise Social da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3TP 2 1
Pedagogia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1T+2P 1,5 1
Teoria e Prática do Desenvolvimento Curricular . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2TP 1 1

Ciências Jurídicas

Direito do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Ciências Sociais

Antropologia Cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Etnossociologia Portuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Ecologia

Ecologia Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 1T+2P 1,5 1

Filosofia

Axiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3T+1P 3,5 1
Introdução à Epistemologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Mundividências Científicas Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Pensamento Mítico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Gestão de Empresas

Marketing . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 3TP 2 1

História

História da Cultura e da Mentalidade Moderna e Contemporânea I Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia Ambiental

Disciplinas para os ramos de Psicologia Clínica,
Psicologia da Educação e Psicologia do Trabalho e das Organizações

Avaliação de Contextos em Psicologia Ambiental e Ecológica . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Intervenção em Psicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicologia Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Psicologia Clínica e da Saúde

Disciplinas comuns aos quatro ramos

Intervenção Psicológica em Sistemas de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Intervenção Sistémica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Neuropsicologia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicologia da Saúde Ocupacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicoterapias Cognitivo-Comportamentais em Crianças e Adoles-

centes.
Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicoterapias Dinâmicas em Crianças e Adolescentes . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Temas de Psicanálise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Terapias de Grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Terapias Expressivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Terapias Familiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
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Áreas científicas/disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Disciplinas para os ramos de Psicologia Ambiental,
Psicologia da Educação e Psicologia do Trabalho e das Organizações

Psicopatologia da Criança e do Adolescente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicoterapias Comportamentais e Cognitivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicoterapias Dinâmicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

Psicologia do Desenvolvimento

Intervenção Precoce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia da Educação

Disciplinas comuns aos quatro ramos

Desenvolvimento do Professor e Processos de Formação . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicologia da Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Disciplinas para os ramos de Psicologia Ambiental,
Psicologia Clínica e Psicologia do Trabalho e das Organizações

Intervenções Psicológicas em Contextos Educativos . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Necessidades Específicas de Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Temas Aprofundados em Psicologia da Educação . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia Geral

Expressões e Criatividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicolinguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicologia da Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Psicologia do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações

Disciplina comum aos quatro ramos

Conflito e Cooperação em Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1

Disciplinas para os quatro ramos de Psicologia Ambiental,
Psicologia Clínica e Psicologia da Educação

Formação e Desenvolvimento Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . 2T+2P 2,5 1
Intervenção Psicossociológica nas Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2
Psicologia do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . 2T+2P 5,5 2

T — horas de aula teórica.
P — horas de aula prática.
TP — horas de aula teórico-prática.
S — horas de seminário.

Tabela de equivalências

Disciplinas do anterior plano de estudos Disciplinas do actual plano de estudos

Introdução à Psicologia + Teorias da Personalidade . . . . . . . . . . . . . . . . Introdução à Psicologia.
Cognição e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicologia Cognitiva I + Psicologia Cognitiva II.
Psicofisiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Neuropsicologia.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 19 449/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2001:

Licenciado Eduardo Manuel dos Santos Correia Mendes Lucas, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a 1 de
Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

17 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 19 450/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 14 de Agosto de 2001:

Mestre Sara Maria de Azevedo e Sousa Marques Pereira, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a 26
de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho n.o 19 451/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 14 de Fevereiro de 2001:

Mestre Isabel Maria Henriques Pires Pereira, assistente — prorrogado
o contrato por um biénio, com efeitos a 29 de Julho de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 452/2001 (2.a série). — Por dess-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 7 de Agosto de 2001:

Concedida dispensa total de serviço docente:

À mestre Adélia Maria Oliveira de Sousa, assistente desta Univer-
sidade — para o ano lectivo 2001-2002.

À mestre Ana Maria Morgado dos Santos, assistente desta Univer-
sidade — para o ano lectivo de 2001-2002.

à mestre Carla do Rosário Delgado Nunes de Serpa, assistente desta
Universidade — por um ano, a partir de 1 de Março de 2002.
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À licenciada Fátima de Jesus Folgôa Baptista, assistente desta Uni-
versidade — para o ano lectivo 2001-2002.

22 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 8 de Agosto de 2001:

Concedida dispensa total de serviço docente:

À mestre Adelaide do Amparo Duarte Claudino, assistente desta Uni-
versidade — para o ano lectivo 2001-2002.

22 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Rectificação n.o 2074/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 26 de Junho de 2001, o
despacho n.o 13 164/2001 (2.a série), a p. 10 512, rectifica-se que onde
se lê «Concedida dispensa total de serviço docente» deve ler-se «Con-
cedida licença sabática à Prof.a Doutora Maria Paula Alves Robalo».

23 de Agosto de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 19 454/2001 (2.a série). — Foi autorizada, por
despacho de 27 de Agosto de 2001 do director (proferido por delegação
de competências), equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutora Maria Leonor Ribeiro da Fonseca Calixto Machado de Sousa,
professora catedrática — durante o período compreendido entre
4 e 17 de Setembro de 2001.

Doutor João Paulo Ascenso Pereira da Silva, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 4 e 17 de Setembro
de 2001.

Doutora Isabel Maria da Cruz Lousada, investigadora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 4 e 17 de Setembro
de 2001.

27 de Agosto de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Economia

Aviso n.o 11 369/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1, alí-
nea a), do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a seguir se publicam as listas dos candidatos aprovados e não aprovados
no concurso externo de ingresso para provimento de três lugares de
assistentes administrativos do quadro da Faculdade de Economia do
Porto, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 91, de 18 de Abril de 2001, homologada por despacho de 24
de Agosto de 2001 do vice-presidente do conselho directivo:

Lista dos candidatos aprovados:
Valores

1.o Helena Fernanda Teixeira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
2.o Ana Laura Melo Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
3.o Maria Isabel Perpétua Azevedo Saraiva da Silva . . . . . . . . . 13,43
4.o Sara Alexandra Figueiredo Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
5.o Fernandina Maria Vaz de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
6.o Sónia de Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
7.o Ana Paula Matias Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
8.o Manuela Maria de Campos Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,42
9.o Sandra Cristina Monteiro de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,27
10.o Maria Marlene de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,22
11.o Teresa Celina Barros Moutinho Santos . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
12.o José Manuel dos Reis Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,92
13.o Susana Isabel Simões Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,43
14.o Susana Cláudia Pereira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,18
15.o Maria Isabel Oliveira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,93

Lista dos candidatos não aprovados:

Alexandra Manuela da Rocha Piedade de Sousa (c).
Alexandre Teófilo de Sousa Simões (e).

Alice Maria Ribeiro de Sousa (e).
Alice Rosa Mendes Magalhães (e).
Ana Cristina Martin da Silva Costa (e).
Ana Isabela Lopes da Silva Barros (b).
Ana Luísa Antunes Carvalho (c).
Ana Maria de Pinho Santos Freitas (e).
Ana Maria Leite Queiroz (c).
Ana Maria Pinto Pereira (c).
Ana Marisa Gil dos Santos (b).
Ana Paula Correia Azevedo Pires (c).
Ana Paula Moura Correia (b).
Ana Paula Oliveira Paixão (c).
Ana Paula Ribeiro Servo (c).
Ana Paula Vieira Lopes (c).
Ana Raquel da Silva Santos (c).
Anabela da Cunha Gonçalves Araújo (a).
Anabela Figueiredo Gil (e).
Anabela Ribeiro de Sousa Vale (b).
António Adriano Couto Ferreira (e).
António Miguel Alves e Silva Redondo (b).
Arminda Maria de Almeida Monteiro da Costa Azevedo (e).
Carla Alexandra de Brito Tavares (a).
Carla Fernanda da Costa Maia (d).
Carla Filipa Moutinho Venâncio Afonso (b).
Carla Sofia Moreira Pinto (c).
Carlos Alberto Aguiar Coelho (e).
Catarina Daniela Barbosa da Silva (e).
Cecília Maria de Macedo Almeida Vidal (b).
Cláudia Maria dos Santos Sousa (e).
Cláudia Resende Carneiro (b).
Cláudia Sofia Gomes Capelas (c).
Conceição Marques Lemos Bastos (b).
Cristina Isabel Febre Pereira da Silva (e).
Daniela Maria Nobre da Costa Cruz (b).
Domingos José Pinto Mendes (c).
Domingos Neves de Sousa (c).
Dora Maria Forte Alves de Oliveira (c).
Elisa Beatriz Carvalho Pereira (b).
Elisabete Cardoso e Vasconcelos (b).
Elsa Carla Rodrigues Taveira Pinho (b).
Elsa Maria Ferreira Ramos (c).
Elsa Maria Monteiro Pinheiro (e).
Emanuel Fernando Miranda Tavares (b).
Emília de Jesus Morais Ramos (c).
Emiliana Machado Nunes de Vasconcelos Ribeiro (c).
Ermelinda Fernandes Coutinho Santos Arada (c).
Eva Conceição Silva Teixeira (a).
Evangelina Joaquim (c).
Felicidade Sónia Guedes Martins Ferreira (b).
Fernando Paulo da Silva Correia (c).
Filipa Encarnação da Silva Albino (c).
Filipa Jorge Vaz de Sousa Mendes (c).
Gabriel Carneiro Roque (c).
Graça Maria Pereira Teixeira (e).
Helena Sofia Ribeiro Teixeira (c).
Horácio Luís Almeida Monteiro (c).
Inês Matias Leite (e).
Isabel Cristina Almeida de Paiva (e).
Isabel Cristina Figueiredo Fernandes Mota (c).
Isabel Cristina Santos Oliveira (e).
Isabel da Conceição Pinto Monteiro Palha (c).
Isabel Maria Pinto Montalvão Machado (c).
Ivone Moreira Magalhães (b).
Joana Andreia Leal Ferreira Monteiro (c).
João Francisco Alves Penso (b).
Joaquim Jorge e Silva Pereira (c).
Jorge Augusto Brito Sampaio (d).
Jorge Avelino Campos Almeida (b).
José Adriano de Almeida Marques de Queirós (b).
José Manuel Veríssimo Estácio (a).
Júlia Armanda Marques da Silva Meira (b).
Licínia Maria da Conceição Sá Alves (f).
Licínio Alberto Couto de Almeida Pinto (b).
Liliana Maria Silva Santos Pinheiro (b).
Liliana Patrícia Carneiro Braga (b).
Lisete Martins de Barros (b).
Lúcia de Fátima Gabriel Morgado Teixeira (c).
Lúcia Margarida Lopes Silva (c).
Luís Filipe Cardoso das Neves (e).
Luís Manuel Rodrigues Boulhosa (c).
Luís Manuel Sampaio Félix (b).
Madalena Aurora Magalhães Ribeiro (b).
Márcia Alexandra Gonçalves Cruz (b).
Márcia Maria de Oliveira e Silva (b).
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Marco Aurélio da Silva Gonçalves Padrão (b).
Margarida Maria Ferreira Bastos (c).
Maria Alexandra Malheiro Neto da Conceição (c).
Maria Amélia das Neves Zink Vaio Lérias (b).
Maria Antónia Cordeiro Perú Lopes (c).
Maria Augusta Martins Mendonça (c).
Maria Berta Ramires Bernardo (b).
Maria da Conceição Pereira Coutinho (b).
Maria de Lourdes Pombo Teixeira (c).
Maria de Lurdes do Couto Mendes (c).
Maria de Lurdes Eiras Torres (f).
Maria de Lurdes Moreira Gomes (b).
Maria Deolinda Carvalho Lapa (b).
Maria do Carmo de Lima Gomes Vasques (e).
Maria do Rosário Reis Araújo Edmonds (b).
Maria do Sameiro Abreu Ribeiro (e).
Maria Helena de Pinho Teixeira (c).
Maria Helena Lima de Figueiredo Almeida Sousa Alves (e).
Maria Helena Machado Ribeiro Meda Pinto (c).
Maria Jacinta da Conceição Almendra (b).
Maria Leonor Nunes David (e).
Maria Madalena Ferreira Rios (e).
Maria Manuela de Almeida Alves (b).
Maria Manuela Leite Queiroz (e).
Maria Paula Fernandes Pereira (d).
Marina Odete Esteves Pereira (e).
Marta Cristina Sousa Monteiro (c).
Marta Rita Gil Marques de Azevedo (b).
Mónica Sofia da Costa e Silva (e).
Mónica Sofia Marques Dias (b).
Noémia Coelho Ferreira (b).
Nuno Manuel Passos de Sousa (b).
Olga Cristina Chora Rodrigues (c).
Olga Maria Cardoso Ribeiro (b).
Olga Maria Marques Fernandes (c).
Patrícia Cláudia Nascimento de Sousa Barros Cerqueira (c).
Paula Alexandra Brás Pereira (c).
Paula Alexandra Gonçalves do Valle Fernandes (c).
Paula Cristina Balhau Seiça da Graça Ribeiro (b).
Paula Cristina da Silva Correia (e).
Paula Cristina Mimoso Ferreira (b).
Paula Cristina Silva Conceição Alves (c).
Paula Manuela da Silva Gomes Pereira (b).
Paula Maria Pimentel Correia (c).
Paula Olinda Moreira Mendes (c).
Paulo Duarte Gonçalves Ribeiro (b).
Paulo José Domingues Peixoto (c).
Paulo Manuel Oliveira Moreira (c).
Paulo Rafael de Oliveira Vaz Ferreira (b).
Pedro Miguel Martins da Silva Almeida (c).
Raquel Margarida Lobo Coutinho Gonçalves (c).
Raquel Maria Pinto Rodrigues Gomes (b).
Raquel Maria Rodrigues de Almeida (e).
Raul Manuel Capelas Fileno da Quintã (f).
Rodrigo José Rebelo Mendes (c).
Rosália Maria Martins Cardoso (b).
Sandra Anabela Ferreira Baquetas (b).
Sandra Carla Teixeira de Melo Vieira (b).
Sandra Cristina de Sousa Barroso Ferreira (b).
Sandra Manuela da Silva Oliveira e Baptista (f).
Sandra Manuela Quintas Maciel (b).
Sandra Maria da Silva Rocha (d).
Sandra Maria Moreira Peixoto (b).
Sílvia Lisete Teixeira Lisboa (b).
Sílvia Maria da Cruz Silva (b).
Sónia Alexandra de Assunção Afonso (c).
Sónia Cristina da Silva Ferreira Costa (e).
Sónia Cristina Sousa e Santos (b).

Sónia Maria Marques Moreira (c).
Susana Alexandra Moura Sampaio (c).
Susana Ferreira da Costa de Ferreira Pedro (e).
Susana Margarida Fernandes Soares (c).
Susana Maria Rodrigues de Oliveira Matos (f).
Susana Maria Tedim Campos (e).
Teresa Cristina Meireles de Abreu Carvalho (b).
Vítor Hugo Cabral Pires Vieira da Silva (b).
Zita da Conceição Duarte Cardoso Rocha (c).

(a) Candidatos que faltaram à entrevista.
(b) Candidatos que faltaram às provas escritas de selecção.
(c) Candidatos que não obtiveram a nota mínima de 9,5 valores

na prova de conhecimentos gerais e na prova de conhecimentos
específicos.

(d) Candidatos que não obtiveram a nota mínima de 9,5 valores
na prova de conhecimentos gerais.

(e) Candidatos que não obtiveram a nota mínima de 9,5 valores
na prova de conhecimentos específicos.

(f) Candidatos que desistiram.

Os candidatos têm o prazo de 10 dias úteis, respeitada a dilação
de 3 dias para os correios, para interpor recurso para o membro
do Governo competente, nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do decreto-
-lei acima citado.

24 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, José Brandão Pedro.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 19 455/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Agosto de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor José Luís Fontes da Costa Lima, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 3
a 8 de Setembro de 2001.

28 de Agosto de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Correia Neves de Sousa Lobo.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Despacho (extracto) n.o 19 456/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca de 28 de Agosto de 2001:

Marina de Montezuma de Carvalho Mendes Vaquinhas, enfermeira
graduada do quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Centro, Sub-Região de Saúde de Coimbra — nomeada,
em comissão de serviço extraordinária, por urgente conveniência
de serviço, para a categoria de assistente da carreira do pessoal
docente do ensino superior politécnico, desta Escola.

Helena Maria Almeida Macedo Loureiro, enfermeira graduada do
quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde do Centro,
Sub-Região de Saúde de Aveiro — nomeada em comissão de serviço
extraordinária, por urgente conveniência de serviço, para a categoria
de assistente da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, desta Escola.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.
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